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RESUMO 
 
PALAVRAS-CHAVE: Arquivos, Arquivística, Arquivística religiosa, Santuários, Santuário 
de Cristo Rei em Almada, Metodo Storico , ordem original.       
 
Este trabalho sobre o Arquivo do Santuário de Cristo Rei em Almada, Portugal, tem 
como objectivo aprofundar os conhecimentos sobre Arquivística, sobre Arquivística 
Eclesiástica e em especial sobre Arquivos de santuários. 
O Autor depois de um breve estudo sobre a natureza e o conteúdo da Arquivística, 
escolhe o Metodo Storico e o seu maior representante Elio Lodolini para guias do seu 
trabalho, incorporando alguns aspectos das novas teorias propostas pelos arquivistas 
portugueses, Fernanda Ribeiro e Armando Malheiro da Silva.    
Sobre estes pressupostos o autor tentou obter o máximo de conhecimentos sobre as 
instituições, os autores dos documentos e o contexto onde eles produziram os 
arquivos de modo a conseguir reconstruir a ordem original e propor várias 
representações do Arquivo do Santuário.              
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACTS 
KEYWORDS: Archives, Archival Science, Religious Archivistics, Sanctuary of Jesus Christ 
King of the World, Almada, Metodo Storico , Original order 
This Work about the Archive of the Sanctuary of Jesus Christ King of the World in 
Almada, Portugal has the goal to advance the knowledge of the Archival Science of the 
Religious Archivist (Catholic Church) and specifically of the Archives of Sanctuarys.  
The author after a brief survey of the thinking about the nature and content of 
Archivistics, chose the  “Metodo Storico, and his supreme proponent Elio Lodolini as a 
Guide, incorporanting a number of new insights namely from the works of Portuguese 
archivists, Fernanda Ribeiro and Armando Malheiro da Silva.  
With those bases the author, tried to obtain the most Knowledge about the 
instituitions, the authors of the documents and the context were they produced the 
archives, to rebuild the original order and be able to propose several representations 
of the archive of the Sanctuary.            
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 1 
INTRODUÇÂO 
                                                                            
…onde quer que encontrasse um escrito divino ou 
humano, no caminho, em casa, ou caído no chão, 
recolhia-o com grande respeito e colocava-o em 
lugar sagrado, com grande decoro, não fosse nele 
estar escrito o nome do Senhor ou alguma coisa 
com ele relacionada. Perguntando-lhe um 
religioso para que recolhia com tanta diligência 
até os escritos dos pagãos e aqueles em que não 
estava o nome do Senhor, respondeu: «Fili mi 
litterae sunt ex quibus componitur gloriosissimum 
Dei nomem». E coisa não menos de admirar: 
quando ditava cartas, não admitia que se riscasse 
uma só letra ou sílaba, mesmo que fosse supérflua 
ou desadequada.
1
        
 
      Este trabalho tem por objecto o acervo documental produzido e custodiado pelo 
Santuário de Cristo Rei. 
      O seu estudo tem por objectivo contribuir para o aumento do conhecimento 
científico sobre arquivos eclesiásticos, assim como aprofundar as bases teóricas e 
melhorar os procedimentos técnicos da Arquivística, podendo ser enquadrado nas 
medidas de um programa de intervenção nos arquivos da Igreja, proposto por Pedro 
Penteado em Trento, no ano de 2002
2
. 
      Na elaboração do trabalho, tivemos em conta os métodos de investigação comuns às 
várias disciplinas das ciências sociais, começando pela formulação de uma pergunta de 
partida, tal como é proposto por Quivy
3: “Como e para quê tratar o arquivo do Santuário 
de Cristo Rei” e usando o método quadripolar proposto por Malheiro da Silva et al.4, 
para conduzir e estruturar a investigação. Empregamos também os métodos específicos 
da arquivística, em especial o Metodo Storico, que lhe confere o carácter de disciplina 
científica. 
                                                 
1
 CELANO, Tommaso da – Vita prima S. Francisci nº 82. In CELANO, Thomas – Vie de François 
d’Assise. Trad. Damien Vorreux. Paris: Éditions Franciscaines, (s.d.).     
2
 PENTEADO, Pedro – Política de gestão de arquivos para a Igreja Portuguesa: situação e desafios. 
http://issuu.com/ppenteado/docs/pol_tica_de_gest_o_ p. 11. 
3
 QUIVY, Raymond, CAMPENHOUDT, Luc van – Manual de investigação em ciências sociais. – 5.ª ed. 
Lisboa: Gradiva, 2008. 
4
 SILVA, Armando Malheiro et alia – Arquivística: teoria e prática de uma ciência da informação. Vol. 1 
(2ªed.). Porto: Afrontamento, 2002 p. 217.  
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      No primeiro capítulo, dedicado ao enquadramento teórico, faremos uma breve 
apresentação dos fundamentos da Arquivística e o estado actual da disciplina, expondo 
a nossa posição sobre os métodos mais adequados ao objecto da arquivística eclesiástica 
      Reflectimos também sobre a validade do conceito de Arquivística Eclesiástica e 
referimos de forma breve, os casos de outros países, nomeadamente os poucos estudos 
sobre arquivos de santuários, estabelecendo um ponto da situação dos arquivos 
eclesiásticos em Portugal, assim como do desenvolvimento do seu estudo e tratamento.  
      No segundo capítulo, consagrado ao enquadramento institucional e social, aplicando 
o método arquivístico que escolhemos no capítulo anterior, começamos por fazer um 
estudo sucinto do Patriarcado de Lisboa, enquanto sistema social e eclesial no âmbito 
do qual foram criadas e se desenvolveram as entidades produtoras de documentação, 
focando especialmente as correntes de espiritualidade, os patriarcas que governaram 
durante o espaço temporal abrangido pelo nosso estudo e algumas condicionantes 
políticas e históricas, que foram determinantes para a formação da personalidade dos 
responsáveis pelas instituições e dos autores da documentação.      
      No ponto dois deste segundo capítulo, estudamos o Secretariado Nacional do 
Monumento a Cristo Rei, organismo criado pelo Cardeal Patriarca D. Manuel 
Gonçalves Cerejeira, com o fim de construir um monumento ao Coração de Cristo Rei 
do Universo, em Almada, com recurso a uma subscrição popular envolvendo todos os 
portugueses.  
      Finalmente, no ponto três deste segundo capítulo, estudamos o Santuário de Cristo 
Rei, como entidade produtora de documentação, criado e inaugurado pelo mesmo 
Cardeal Patriarca, na sequência da angariação de fundos e dos trabalhos técnicos 
executados com êxito sob a coordenação do referido Secretariado, cuja documentação 
integrou em parte o arquivo do Santuário.    
      No terceiro capítulo, eminentemente técnico, descrevemos minuciosamente as 
operações por nós desenvolvidas para controlar a documentação existente e obter um 
conhecimento rigoroso do funcionamento dos sistemas de arquivo e das características 
do acervo documental por eles produzido, que se encontra no Santuário, acondicionado 
em más condições, desorganizado, sem planos de classificação explícitos, nem 
instrumentos de descrição. Usamos tabelas no texto e um instrumento de descrição 
provisório em apêndice, assim como fotografias. 
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      No quarto capítulo, aplicando os fundamentos teóricos que defendemos no primeiro 
e com base nos resultados obtidos nos segundo e terceiro, identificamos os conjuntos 
documentais, definimos um quadro de classificação, elaboramos um inventário 
(instrumento de descrição ao nível da série), abordamos as questões relativas à 
conservação e preservação, assim como a ampla problemática do acesso e divulgação e 
propomos o articulado de um regulamento do Arquivo.  
      Por fim apresentaremos as conclusões do nosso trabalho, não só respondendo à 
pergunta de partida, como também reflectindo sobre as várias questões decorrentes das 
investigações por nós conduzidas. 
      Além dos anexos acima referidos, devido à importância fundamental que o 
enquadramento jurídico-administrativo tem para a abordagem científica dos arquivos, 
apresentamos a reprodução dos actos legislativos e normativos mais relevantes do 
Patriarcado de Lisboa, bem como uma lista de documentos legislativos, normativos, de 
magistério da Santa Sé e da Igreja em Portugal, relativos tanto à Arquivística e às 
instituições em estudo, como às correntes de espiritualidade que estiveram na origem do 
Santuário e que nele continuam presentes e actuantes.      
      As traduções de línguas estrangeiras são da responsabilidade do autor deste 
trabalho, pois grande parte dos mais importantes teóricos da Arquivística não tem as 
respectivas obras traduzidas em Portugal, com excepção do Manual de Carol Couture e 
Jean-Yves Rousseau.  
      Uma das maiores dificuldades encontradas na elaboração deste trabalho foi a 
obtenção das obras da bibliografia científica da Arquivística. A Biblioteca da BAD - 
Associação de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, é muito pobre, tanto em 
manuais como em revistas, e o recurso a outras bibliotecas, além de mais demorado, não 
supre as lacunas. A Biblioteca João Paulo II e o CEHR - Centro de Estudos de História 
Religiosa da Universidade Católica, não possuem um núcleo actualizado de recursos 
bibliográficos sobre Arquivística Eclesiástica.  
     Verificamos, também, dificuldades no que respeita ao acesso a documentos de 
carácter legislativo e histórico da Igreja Católica Portuguesa.                 
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Capítulo I 
 
 “Un solo è il principio, una sola la 
metodologia della sua applicazione”5  
  
Armarium, Scrinium, Tabularium seu Archivum. Arquivística e arquivos 
eclesiásticos 
1. Os fundamentos teóricos da Arquivística   
      Nos últimos vinte anos, tem sido desenvolvida uma intensa actividade crítica, 
problematizando o estatuto de disciplina científica da Arquivística, as suas relações com 
outras disciplinas e as funções dos arquivistas. Tais debates sobre a fundamentação 
teórica e os limites da Arquivística são originados tanto por iniciativas espontâneas 
duma comunidade científica cada vez mais numerosa e variada, consciente da 
importância destas questões, como por pressões externas, das quais se destacam: a crise 
da modernidade, o desenvolvimento da informática, as necessidades das administrações 
públicas e das empresas  
      Temos acompanhado com interesse esta vitalidade intelectual da área de trabalho e 
estudo que escolhemos, pois concordamos com Terry Cook quando defende que os 
arquivistas devem estar atentos e abertos a todas as novas propostas, nomeadamente 
aquelas apresentadas no âmbito do Pós-modernismo
6
, que problematizam todos os 
conceitos e procuram construir novos paradigmas epistemológicos e teóricos, criando 
rupturas com os princípios existentes.  
      As referidas propostas contribuíram já para ultrapassar conceitos pouco exactos, tais 
como, o da naturalidade da produção de documentos e da sua organização (defendida 
por Hilary Jenkinson) ou o de uma visão dos funcionários administrativos e dos 
arquivistas como entidades neutras e com um comportamento pautado pela 
objectividade. Outro dos seus contributos foi a tomada de consciência das dinâmicas e 
da fluidez das entidades produtoras da documentação e do meio envolvente. 
      No entanto, parece-nos que estes avanços não levam a uma alteração radical de 
paradigma e que só fazem sentido quando integrados de forma complementar com os 
melhores princípios e métodos já existentes dos quais falaremos mais à frente neste 
capítulo.  
                                                 
5
 LODOLINI, Elio – Archivistica: principi e problemi. 13ª ed. Milano: Franco Angeli, 2008 p. 315. 
6
 COOK, Terry – Archival science and Postmodernism: new formulations for old concepts. Archival 
Science. 1 (2001) p. 7. 
 5 
      Em Portugal, a defesa de um novo paradigma, em rotura com as anteriores 
abordagens da Arquivística, tem sido brilhantemente defendido entre outros, por 
Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, Estes académicos produziram um 
numeroso e sólido conjunto de estudos de grande densidade teórica, que, só por si, 
colocam a Arquivística portuguesa em destacada posição a nível internacional, sendo 
poucos os países que de tal se podem orgulhar.  
      Admiramos e apoiamos o seu combate para assegurar um futuro à Arquivística, 
garantindo-lhe um elevado nível de elaboração teórica e compartilhamos com eles as 
suas posições de grande lucidez sobre diversos aspectos da Arquivística
7
, tais como: 
- A função dos arquivistas, técnicos qualificados ao serviço das organizações   
- O valor dos arquivos, vistos como recursos estratégicos das organizações e não 
como meros testemunhos estáticos de um passado devoluto 
- A recusa de abordagens historicistas e meramente técnicas  
- A recusa da Teoria das Três Idades  
      Não obstante, discordamos da posição dos referidos autores quando propõem como 
objecto da Arquivística a informação, pois, para nós, o objecto da Arquivística são os 
arquivos
8
. Para esta posição, concorre o facto de se verificar a ausência de um consenso 
científico sobre a existência e características de uma Ciência da Informação
9
, com um 
objecto classificado pelos referidos autores como, “impreciso… que necessita de uma 
abordagem transdisciplinar que não desfaz a margem vaga e imprecisa do processo 
informacional”10 sobre o qual posteriormente afirmam “que do uso dado ao termo 
…infere-se uma polissemia vasta e confusa que exige clarificações urgentes”11. 
Receamos também que ao posicionarem a Arquivística no campo da referida ciência, se 
pode correr o risco de esta perder a autonomia tão lenta e duramente conquistada e que é 
o garante do seu carácter científico. 
      Concluindo os autores a perspectiva diacrónica da Arquivística, no segundo capítulo 
da sua estimulante obra, assinalam como as duas mais importantes iniciativas 
internacionais sobre Arquivística, enquanto disciplina científica e tendo por objectivo o 
                                                 
7
 Entre outros motivos a nossa concordância com estas posições dos citados autores, deve-se ao facto de 
eles as terem adoptado depois de profundo e vasto estudo de um grande número de teóricos da 
Arquivística dos mais variados países e tendências de pensamento.       
8
 SILVA, Armando Malheiro da et al. - ob. cit. p. 218 seguindo muitos outros teóricos como Lodolini.    
9
  A discordância ou a falta de consenso interno faz, aliás ainda parte do estado da Ciência da Informação. 
SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – A avaliação em arquivística: reformulação teórico-
prática de uma operação metodológica. Páginas a&B 5 (2000) p. 73.  
10
 SILVA, Armando Malheiro et al. – Arquivística ob. cit. p. 36.  
11
 SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – A avaliação ob. cit. p. 67. 
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aprofundamento das suas bases teóricas
12
: a Conferência por ocasião do VII Centenário 
da fundação da Universidade de Macerata em 1990, e a Jornada de Estudo sobre 
Arquivística por ocasião dos 25 anos da Lei que alterou a orgânica da Escola Especial 
para Arquivistas e Bibliotecários da Universidade de Roma
13
. 
      É extremamente significativo que os dois eventos tenham decorrido em Itália, 
reunindo um conjunto de especialistas de elevado nível, entre eles, os italianos Lodolini, 
Carucci, d’Addario e de outros países.  
      Este facto confirma que a pioneira e brilhante tradição teórica italiana foi e continua 
a ser aquela que oferece mais garantias de assegurar o carácter da Arquivística como 
uma disciplina científica e independente.   
Os próprios autores o reconhecem em vários passos:  
“…escola italiana que desde meados do séc. XIX evidenciou preocupações de 
carácter científico, ultrapassando uma orientação puramente técnica 
pragmática”14 
“Em Itália, onde as preocupações de tipo teórico estiveram sempre muito 
presentes destaca-se o nome de Elio Lodolini. Na senda da conhecida plêiade de 
teóricos – como Eugénio Casanova, Giorgio Cencetti, António Panella ou 
Leopoldo Cassesse – Lodolini sobressai pelo modo como tem defendido e 
explicado o método da Arquivística. Na sua obra fundamental…”15  
“O contributo de Lodolini tem sido essencial para a fundamentação científica da 
arquivística…”16    
“Relativamente à evolução da teoria arquivística em Itália também Lodolini e 
alguns dos seus discípulos têm dado contribuições muito importantes”17 
“…a obra de Elio Lodolini, cuja solidez assenta precisamente no conhecimento 
profundo das raízes concretas em que procura fundar o seu discurso teórico”18 
      Posteriormente, Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, na sua obra sobre 
avaliação
19
, citam por cinco vezes Lodolini, referindo elogiosamente a sua lucidez 
relativamente a esta função arquivística.                
                                                 
12
 SILVA, Armando Malheiro et al. ob. cit. p. 192. 
13
 Foi nesta escola que Luciana Duranti, obteve o título de Archivista-Paleógrafo em 1975, sinal muito 
significativo de que a ciência pode avançar recorrendo ao uso de antigas técnicas num novo contexto. 
14
 SILVA, Armando Malheiro et alia p. 139. 
15
 Idem p. 168. 
16
 Idem p. 169. 
17
 Idem p. 170. 
18
 Idem p. 203. 
19
 SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – A avaliação ob. cit. p. 62,88,102,103,105. 
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      Na verdade também para nós Lodolini é o culminar de uma longa tradição que, 
precisamente por isso, traz em si uma enorme riqueza e profundidade, que é a melhor 
garantia da sua capacidade para se renovar e ir ao encontro dos desafios colocados pelo 
carácter fluido e volátil da sociedade em que vivemos, assim como para assegurar a 
transmissão da herança passada e da nossa visão do presente às gerações futuras.      
     O Metodo Storico, proposto por Francesco Bonaini, em 1867, que além do respeito 
pela proveniência (defendido até hoje e desde 1841 pelos franceses) exige também o 
respeito absoluto pela ordem original
20
, é a base de maior rigor científico para o 
tratamento de arquivos e podendo parecer mais fácil não o é, divido às capacidades que 
exige do arquivista.  
      Tal método é classificado de dificílimo por Lodolini
21
 pois exige conhecimentos de 
história, nomeadamente de história do direito, história das instituições e história da 
administração, assim como de ciências jurídicas, para se obter um conhecimento 
aprofundado da história da entidade produtora e se conseguir reconstituir a ordem 
original dos documentos, a única que coloca em evidência as relações entre eles. Um 
arquivo deve ser “reorganizado e não simplesmente organizado”22. Para Lodolini o 
Arquivo é constituído pelo conjunto dos documentos ligados entre si por um vínculo 
estabelecido na origem, pelo qual cada documento condiciona os outros e é por eles 
condicionado
23
. 
      Por isso, o Arquivo é, segundo Cencetti, citado por Lodolini
24
, uma Universitas 
rerum, um todo orgânico, sendo o todo maior do que as partes que o compõem, um todo 
indivisível. Também A. Panella usou da expressão Universitas rerum negando a 
existência de arquivos históricos e arquivos administrativos
25
, assim como Eugénio 
Casanova, que, na sua definição de arquivo
26
, não separa arquivo administrativo de 
arquivo histórico, dado que o segundo deriva do primeiro, o que é justamente 
considerado por Malheiro da Silva uma intuição sistémica
27
. 
      Devo dizer que, para mim, o Metodo Storico tem grandes virtualidades para incluir e 
harmonizar-se com contributos de outras ciências sociais. como por exemplo as visões 
                                                 
20
 LODOLINI, Elio – Archivistica: ob. cit. p. 199.  
21
 Idem – op. cit. p. 204. 
22
 Idem – op. cit. p. 201. 
23
 Idem – op. cit. p. 21. 
24
 Idem – op. cit. p. 180. 
25
 LODOLINI, Elio – L’Archivistica in Itália dal’età clásica alla mettà del sec. XX. In Studi 
sull’arquivistica, acura di Elio Lodolini.Roma: Bulzoni, 1992 p. 67.   
26
 LODOLINI, Elio – Archivistica. ob. cit. p 179 e SILVA, Armando Malheiro et alia. ob cit. p. 128. 
27
 SLVA, Armando Malheiro et alia. ob cit.  p. 127. 
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sistémicas, isto porque, ao exigir o respeito absoluto pela ordem original, requer que o 
arquivista obtenha o mais vasto e profundo conhecimento sobre as instituições 
produtoras de documentação, sobre as instituições que as enquadram e com elas se 
relacionam e sobre o meio social, económico, político cultural onde todas interagem. 
Por isso não compartilho da opinião de Malheiro da Silva, quando afirma que “o 
método…parece esgotar-se numa leitura historicista”28. Por exemplo, as posições que 
viam a produção documental das organizações como um processo natural
29
 foram 
ultrapassadas pela tomada de consciência da “intencionalidade” dos produtores. Mas 
neste caso, mais relevante ainda se torna o Metodo Storico pois, ao exigir o respeito pela 
ordem original, é o único garante de conhecermos tais “intenções” moduladas pelo 
contexto (histórico, social, jurídico, administrativo, cultural e psicológico).            
      Mas, para nós, uma das posições mais importantes de Lodolini, e que deriva 
logicamente da sua definição de arquivo e do Metodo Storico, é a sua recusa teórica de 
aceitar qualquer possibilidade de eliminação de documentos
30
:  
“La conservazione dei documenti dovrebbe essere integrale”31. 
“Qualquer selecção, qualquer escolha, qualquer conservação parcial dos documentos 
constitui uma ferida infligida a esse conjunto, uma rotura de tal vínculo; constitui por 
isso um facto anti-arquivístico”32.  
      Esta posição por ele advogada é um princípio teórico que confere à arquivística um 
elevado nível de cientificidade, pois explora o tema sem olhar às suas aplicações 
práticas, dando-lhe uma componente de ciência pura, que serve de base e orienta as 
intervenções técnicas, com as quais processa uma dialéctica construtiva.  
      Assim, mesmo quando, por pressão das administrações, são executados processos de 
avaliação, se os arquivistas estiverem plenamente conscientes deste princípio, essas 
operações, ainda que teoricamente inadmissíveis e sempre destrutivas, serão conduzidas 
com muito maior qualidade.  
 
                                                 
28
 SLVA, Armando Malheiro et al. p. 169. 
29
 Defendida pelo próprio Elio Lodolini. 
30
 Esta é uma posição teórica. Lodolini está consciente que, em vários tipos de arquivos, é necessário 
eliminar para conservar. Esta afirmação quase paradoxal  atesta a sua capacidade de elaboração de um  
pensamento puramente teórico, um dos motivos por que admiramos o seu trabalho. Ao mesmo tempo 
adverte os arquivistas  - tanto os teóricos, como aqueles que trabalham directamente com a documentação 
sobre a importância do material com que trabalham. As suas posições estão na base de novas 
metodologias de avaliação, como aquelas propostas por A. Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro (ver 
supra p. 6).    
31
 LODOLINI, Elio – Archivistica. ob. cit. p. 24 “todos os documentos deveriam ser conservados”.  
32
 Idem  p 112. 
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       2. A Arquivística eclesiástica    
      Neste capítulo, começamos por tratar da Arquivística em geral, precisamente porque 
a Arquivística Eclesiástica não é uma disciplina diferente. Uma e outra subscrevem os 
mesmos princípios e métodos, só existindo uma diferença na documentação dos 
arquivos eclesiásticos, que decorre da especificidade das instituições da Igreja 
Católica
33
. Pensamos que essa especificidade é tão marcada que a Arquivística 
Eclesiástica deveria ser uma parte da arquivística religiosa, como um subsistema, pois a 
dispersão no tempo, a variedade e a quantidade dos arquivos da Igreja Católica, assim 
como a sua estrutura e organização o justificam. A melhor classificação dos arquivos 
em relação à entidade a que pertencem é defendida pelos autores de Consegnare la 
memoria
34
, que os dividem em arquivos civis e arquivos religiosos. Nos primeiros, estão 
incluídos os Arquivos do Estado, de empresas públicas ou de empresas privadas, 
enquanto os segundos se denominam segundo as diversas religiões a que pertencem: 
arquivos hebraicos, muçulmanos, eclesiásticos ou da Igreja Católica.
35
 
      O manual Consegnare la memoria que se apoia nas posições de Lodolini já referidas 
e na experiência da AAE
36
, vem em grande parte preencher uma lacuna de há muito 
notada pelos arquivistas, nomeadamente por Eutimio Sastre Santos, que lamentava a 
pobreza da produção teórica da Arquivística Eclesiástica e a falta de um grande manual 
actualizado
37
. No entanto, este autor espanhol é um dos mais importantes teóricos desta 
área científica, contribuindo para o seu aprofundamento com numerosos estudos, tal 
como, o conhecido Manual de Archivos Diocesanos. Neles com um estilo denso mas 
aligeirado por ironias certeiras, defende uma abordagem científica da Arquivística, na 
linha da Escola Italiana, nomeadamente defendendo a unidade orgânica do arquivo,
38
 
sublinhando o facto de os arquivos serem recursos para o governo das instituições que 
os produzem, advindo daí o seu carácter jurídico-administrativo, chegando a propor a 
inclusão da Arquivística no campo das ciências jurídicas.  
                                                 
33
 FONTES, Paulo – Arquivística religiosa e património documental da Igreja Católica: o caso 
português. Memoriae Ecclesiae, XVI (2000) p.114.     
34
 PALESE, Salvatore et al, - Consegnare la memoria: Manuale de Archivistica ecclesiastica. Firenze: 
Giunti, 2003.   
35
 Com esta posição também concorda: BADINI, Gino – Archvi e Chiesa: Lineamenti di archivistica 
ecclesiastica e religiosa.Bologna, Patron, 1989.     
36
 Associazione Archivistica Ecclesiastica, fundada em Itália no ano de 1956. 
37
 SASTRE SANTOS, Eutimio – Bibliografia orgânica de archivìstica eclesiástica.Madrid: 1989, p. 49 e 
53.   
38
 Nesse sentido, deplora a criação do Arquivo Histórico nas Dioceses (CIC – can. 491.2). 
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     Todos os autores referidos estão de acordo em que a Arquivística Eclesiástica trata a 
documentação produzida pela Igreja Católica, entidade com um elevado nível de 
especificidade
39
, que produziu, produz e é a detentora dos seus próprios arquivos
40
. A 
Igreja define-se na continuidade duma tradição própria
41
. Estas realidades têm 
importantes consequências arquivísticas, nomeadamente: 
 - Os arquivos eclesiásticos são, em primeiro lugar, instrumentos ao serviço do 
governo da Igreja.  
- A continuidade das estruturas da Igreja, que decorrem de a sua origem e dos 
seus fins serem permanentes, tem como consequência a continuidade das suas 
instituições, o que, por sua vez, leva à necessidade de usar ao mesmo tempo o 
arquivo corrente e o arquivo histórico,
42
 ou seja tendencialmente a existência de 
um único arquivo.  
- A escolha dos métodos e das metodologias é influenciada pelas referidas 
características.  
- Os produtos finais do trabalho dos arquivistas (quadros de classificação, 
inventários etc.) devem reflectir igualmente tais características.     
         3. Os Arquivos eclesiásticos e os santuários      
      Todos os referidos autores e manuais são totalmente omissos no que diz respeito aos 
arquivos de santuários
43
, o que é uma lacuna dificilmente aceitável e inexplicável. Os 
únicos contributos importantes sobre esta parte da arquivística eclesiástica são aqueles 
recolhidos nas Actas dos Encontros de Estudos sobre Santuários, realizados em 
                                                 
39
 SASTRE SANTOS, Eutimio – Ensayos de archivística eclesial hispana. Roma: Ediurcla, 2005, p.27 
“Olvidar el fin supremo y sobrenatural de la Iglesia es renunciar a entender sus instituciones” e 
MARCHISANO, Francesco – El archivo, el archivero y la archivística eclesiástica p. 107 “fin religioso 
que puede crear uma vastíssima documentacíon incompreensible para quien lo haya olvidado”     
40
 O facto de a Igreja ser a detentora dos seus próprios arquivos (excluindo aqueles de que foi 
desapossada) é mais um garante da autenticidade e do valor arquivístico dos documentos. Trata-se 
daquilo a que os ingleses chamam a “unbroken custody”, a que atribuem um valor com que não 
concordamos totalmente. Ver LODOLINI, Elio – Archivistica ob. cit. p. 266     
41
 WACHÉ, Brigitte – Archives religieuses et recherche historique p.34. Ver também SASTRE 
SANTOS, Eutimio ob. cit. “La continuidad constitucional de la sociedad eclesial” 
42
 WACHÉ, Brigitte – ob. cit. p. 35  
43
 As únicas excepções são: BADINI, Gino – ob. cit. p. 80-82, que pouco adianta, limitando-se a 
reconhecer a lacuna, a referir a notável variedade da respectiva documentação e a resumir o trabalho 
sobre o arquivo da Santa Casa do Loreto; e CARUCCI, Paola – Le fonti archivistiche: ordinamento e 
conservazione. Roma: La Nuova Italia Scientifica, 1983. Ao elencar os tipos de arquivos eclesiásticos cita 
os arquivos de santuários  
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Spezzano, a 3 de Setembro de 1999, e em Ravenna, a 1 de Outubro de 1999
44
. Em 1998 
havia sido iniciado um projecto internacional de carácter histórico-institucional, com 
vista ao recenseamento de todos os santuários cristãos em Itália, que deu origem a uma 
base de dados com mais de dois mil registos disponível online desde 2003.
45
 Nos 
referidos encontros além de terem sido apresentados os resultados das intervenções nos 
arquivos de numerosos santuários, foram igualmente expostas as abordagens de alguns 
historiadores que participavam no recenseamento. Em Portugal existem diversos 
contributos para o estudo dos arquivos dos santuários de Nossa Senhora da Nazaré e de 
Nossa Senhora da Merceana
46
 da autoria de Pedro Penteado. Estes santuários são 
administrados por confrarias o que demonstra a grande variedade de situações desta 
tipologia de arquivos religiosos. Uma das explicações para a quase inexistência de 
abordagens da Arquivística eclesiástica a este sector, pode dever-se em parte ao facto de 
o objecto de estudo ser “sfuggente e mutevole”47 e a tipologia dos arquivos de 
santuários ser difícil de definir
48
, além de muitos santuários terem uma complexa 
história, desde que nascem, atingem grande desenvolvimento e depois decaem ou 
mesmo desaparecem.
49
. Os participantes reconheceram que destes arquivos pouco se 
sabe e que a relação santuário Arquivo se apresenta com aspectos muito diversificados e 
algumas vezes problemáticos
50
. Na mesa redonda que encerrou o encontro foi referido 
                                                 
44
 Le vie della devozione: gli archivi dei santuari in Emilia Romagna. Atti del convegno di Spezzano (3 
settembre 1999) e di Ravenna (1ºottobre 1999), a cura di E. Angiolini. Modena: Mucchi Editore, 2000 
45
 Censimento dei Santuari Cristiani in Itália 
http://www.santuaricristiani.iccd.beniculturali.it/DescrizioneStoria.htm 
46
 PENTEADO, Pedro – Os arquivos dos santuários marianos portugueses: Nossa Senhora da Nazaré 
(1608 – 1875). Cadernos BAD 2 (1992) p. 171-187 
Disponível em http://pt.scribd.com/doc/2870081/ArqSantuariosM-1992 
PENTEADO, Pedro – Os arquivos dos santuários da Estremadura portuguesa e o contributo para a 
história das peregrinações colectivas. Memória Ecclesiae XIX (2001) p 109-121 (Actas do XV Congreso 
da Asociacion de Archiveros de la Iglesia en España. Barcelona Setembro 1999)    
PENTEADO, Pedro – A avaliação da documentação acumulada para a história das confrarias e 
peregrinações: o caso de Nossa Senhora da Nazaré (Portugal). Memória Ecclesiae XXI (2002) p. 423-434 
(Actas do XVI Congresso da Asociacion de Archiveros de la Iglesia en España. Saragoça, Setembro 
2000)    
47
 CAROLI, Martina – Il censimento dei santuari cristiani in Italia: note a margine della schedatura 
della regione Emilia Romagna. In Le vie della devozione: gli archivi dei santuari in Emilia Romagna. 
Atti del convegno di Spezzano (3 settembre 1999) e di Ravenna (1ºottobre 1999), a cura di E. Angiolini. 
Modena: Mucchi Editore, 2000 p. 104 
48
 FANTI, Mário – Intervento nella tavola rotonda conclusiva. In Le vie della devozione: gli archivi dei 
santuari in Emilia Romagna. Atti del convegno di Spezzano (3 settembre 1999) e di Ravenna (1ºottobre 
1999), a cura di E. Angiolini. Modena: Mucchi Editore 2000 p.194  
49
 FANTI, Mario – ob. cit. p. 195 e PENTEADO, Pedro – Santuários. In Dicionário de História Religiosa 
em Portugal. Dir. Carlos Moreira da Azevedo [4º Vol.]. P-V. Lisboa: Círculo de Leitores, 2001, p. 173   
50
 RABOTTI, Giuseppe – Prolusione. In Le vie della devozione: gli archivi dei santuari in Emilia 
Romagna. Atti del convegno di Spezzano (3 settembre 1999) e di Ravenna (1ºottobre 1999), a cura di E. 
Angiolini. Modena, Mucchi. 2001 p. 102 
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que as situações dos arquivos de santuários são extremamente variadas, mas que para 
encontrar algum ponto comum entre a documentação produzida pelos santuários é 
necessário traçar a história institucional da fundação do santuário,
51
 tendo sido proposto 
que os arquivos de santuários se caracterizam por possuírem documentação que não se 
encontra em outros arquivos tal como a relativa aos caminhos da devoção
52
.    
4. Arquivos eclesiásticos em Portugal     
      Em 1980, o Cónego Dr. Avelino de Jesus da Costa afirmou: que saibamos, o 
Episcopado Português ainda se não deu conta da importância capital que 
desempenham os arquivos na vida moderna.
53
 Esta afirmação, bastante exacta na altura, 
referia uma realidade que só recentemente se alterou, devido às directivas da Santa Sé e 
ao esforço e dedicação de poucos historiadores e arquivistas. 
       Em 1985, a Conferência Episcopal Portuguesa publicou uma nota condenando o 
carácter estatizante da Lei do Património Cultural Português (Lei13/85 de 6.7) e 
reafirmando os direitos da Igreja. Em 14.05.1990, a CEP aprova em Conferência 
Plenária a nota sobre o Património Histórico-cultural da Igreja, em que afirma que este é 
um instrumento necessário, mesmo indispensável ao exercício da sua missão, …é 
essencial ao desempenho do seu múnus. …e tem como primeiro titular a comunidade 
eclesial no seu conjunto…as suas funções de culto, catequese, memória histórica e de 
identidade da comunidade, exigem que o acesso seja determinado pela própria Igreja e 
não por qualquer entidade externa. No ponto 7.3, os bispos expressam o desejo de 
impulsionar a criação de arquivos diocesanos e de uma associação inter-diocesana de 
arquivos. O Cardeal Patriarca de Lisboa, D. António, por decreto de 1993, cria o 
Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa. Na Arquidiocese de Braga, o Cónego José 
Marques desde 1979 que desenvolvia esforços para sensibilizar para o valor do 
respectivo Arquivo, chegando a propor a criação duma rede nacional de arquivos 
eclesiásticos. Em 1989, foi criado o Instituto de História e Arte Cristãs, que incluía o 
arquivo arquidiocesano, tendo iniciado o inventário da documentação paroquial em 
1996. Em 1994, o Centro de Estudos de História Religiosa realizou um levantamento 
preliminar do Património Diocesano, que incluía um questionário sobre os arquivos. Ao 
mesmo tempo, fora de Portugal, na Diocese de Cochim, tinha sido iniciado um 
                                                 
51
 FANTI, Mário – ob. cit. p. 194 
52
 FANTI, Mário – ob. cit. p. 194 
53
 COSTA, Avelino de Jesus da Costa – Arquivos eclesiásticos In ANDRADE, António Alberto Banha de 
(dir.) - Dicionário de História da Igreja em Portugal. 1º Vol. Lisboa: Resistência, 1980 p.546    
 13 
importante projecto, com um carácter seminal, para o desenvolvimento da arquivística 
eclesiástica no nosso país e que  fica a dever-se à clarividência do Bispo e aos trabalhos 
de Lurdes Rosa, que conduziu as operações de tratamento da documentação, baseada 
numa relação dialéctica entre a experiência que ia adquirindo no terreno
54
 e a reflexão 
teórica sobre as melhores maneiras de resolver as questões resultantes da especificidade 
dum arquivo eclesiástico.
55
 Além da publicação dum inventário, os princípios teóricos e 
técnicos subjacentes aos referidos trabalhos estão apresentados no citado artigo, sendo 
os mais relevantes a importância da história institucional, baseada num grande número 
de fontes históricas, jurídico-administrativas e biográficas, que requer por vezes a 
consulta de documentação da Santa Sé, obrigando ao conhecimento da estrutura da 
cúria romana; a consciência da especificidade das instituições da Igreja, nomeadamente 
no caso de uma diocese cuja estrutura administrativa depende dos poderes do bispo, que 
lhe conferem capacidade de intervenção sobre todas as questões.  
     Este conjunto de conhecimentos foi utilizado pelo CEHR
56
, para o lançamento de um 
Plano Integrado para o Desenvolvimento da Arquivística Religiosa, a partir de 1997, 
incluindo nomeadamente: a realização de dois cursos mensais de arquivística religiosa, 
em 1997 e 1998; um Curso de Técnicos-adjuntos de Arquivo – Variante de Arquivos 
Religiosos, no ano lectivo de 1999-2000; o Encontro de Arquivistas Religiosos em 
Fátima, em 2003; assim como o apoio a projectos de tratamento de arquivos de 
congregações, tais como as Servas de Nossa Senhora de Fátima ou as Irmãs de Nossa 
Senhora das Vitórias. Foi também realizado um diagnóstico aos arquivos eclesiásticos e 
um diagnóstico aos arquivos da Diocese do Porto, coordenado por José Matoso. Em 
2002, Pedro Penteado, como referimos (supra p.1) chamou a atenção para a necessidade 
da elaboração de um programa de intervenção arquivística, estabelecendo prioridades 
claras para as acções a executar. O CEHR coordenou a elaboração do Dicionário de 
História Religiosa de Portugal e a História Religiosa de Portugal - dois importantes 
instrumentos de trabalho para uma abordagem científica da arquivística eclesiástica.  
                                                 
54
 HERRERA HERÉDIA, Antonia – Intervention dans la Troisième Séance Plénière. Actes du 12me 
Congrès international des Archives (Montréal, 6-11 septembre 1992) Archivum XXXIX (1994) 375 Para 
la ciência archivística es difícil una comprensión profunda, si no es desde una experiencia directa y 
personal.    
55
 ROSA, Maria de Lurdes – Arquivos eclesiásticos. 4.1 Arquivos diocesanos. In Dicionário de História 
Religiosa de Portugal. Dir. Carlos Moreira da Azevedo [1º Vol.]. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000 p. 122 
e 123. 
56
 Ver na bibliografia os vários artigos de Paulo Fontes, Lurdes Rosa e Pedro Penteado sobre estas 
iniciativas   
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      Depois deste conjunto de iniciativas e realizações, seguiu-se um período menos 
produtivo. Mas logo em 2008, iniciou-se o tratamento do arquivo histórico do 
Patriarcado de Lisboa, que foi recentemente completado com a apresentação do fundo 
do 14º Patriarca, D. Manuel Gonçalves Cerejeira, tendo sido conseguido no seu 
tratamento um equilíbrio positivo entre as limitações de meios e tempo e o respeito 
pelos princípios arquivísticos. Em Junho de 2009, realizou-se, em Braga, o II Conselho 
Nacional dos Bens Culturais da Igreja, onde foi manifestada uma maior sensibilidade 
das estruturas eclesiais à situação dos Arquivos eclesiásticos, nomeadamente apontando 
a necessidade de se proceder a um diagnóstico dos mesmos, de se criar serviços de 
arquivo diocesanos e de se lhes afectar recursos humanos e financeiros. Por outro lado, 
o CEHR promoveu um seminário com a presença da Directora do Arquivo Histórico 
Eclesiástico de Bizkaia, em 27.10.2009, e um workshop sobre “Metodologia de 
tratamento de arquivos pessoais”, onde foram apresentados os resultados dos projectos 
de tratamento e organização dos arquivos de Luiza Andaluz (fundadora das Servas de 
Nossa Senhora de Fátima), do arquivo de António Lino Neto e do Arquivo do Cardeal 
Patriarca D. Manuel Gonçalves Cerejeira. Em fins de 2010, o Secretariado para os Bens 
Culturais da Igreja organizou um diagnóstico dos arquivos diocesanos, coordenado por 
Pedro Penteado, que foi apresentado em sessão pública, no Seminário de Santarém, em 
7 de Dezembro de 2010, estando os seus resultados em fase de tratamento. 
       Apesar destas importantes iniciativas, o rico património arquivístico eclesiástico 
permanece um bem pouco acessível e estudado, o que priva a Igreja de um recurso para 
a afirmação da sua identidade, de um meio fundamental para a pastoral e para a 
promoção da nova evangelização. Tal situação deixa Portugal muito atrás de outros 
países com características históricas, sociais e culturais semelhantes, como Espanha ou 
Itália.  
      Diga-se em abono da verdade, que, se olharmos para os arquivos da administração 
pública, este revelam uma situação preocupante, palidamente retratada pelos resultados 
dos inquéritos
57
 realizados entre 2002 e 2003 pelo Observatório das Actividades 
Culturais em parceria com o IAN/TT (hoje DGARQ) e pela DGARQ, em 2011, aos 
                                                 
57
 OBSERVATÓRIO DAS ACTIVIDADES CULTURAIS; INSTITUTO DOS ARQUIVOS 
NACIONAIS/TORRE DO TOMBO – Diagnóstico aos arquivos intermédios da Administração Central. 
Lisboa: OAC; IAN/TT, 2003 e DIRECÇÃO GERAL DOS ARQUIVOS - Relatório do questionário 
sobre aplicação das portarias de gestão de documentos. Lisboa, 2010 [Consult. em Agosto de 2010] 
Disponível em http://dgarq.gov.pt/servicos/documentos-tecnicos-e-normativos/lista-de-
documentos 
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arquivos da Administração Pública. O inquérito de 2003 obteve o resultado de 
setecentos quilómetros de documentação por tratar, sem préstimo para a investigação e 
para as instituições e em risco de perda, o que permite fazer uma extrapolação prudente 
e ponderada para 2011, e para todo o sector público, apontando talvez para a existência 
de 1400 quilómetros de documentação acumulada em depósitos, na maior parte dos 
casos sem condições mínimas, a que se chama indevidamente arquivos intermédios. 
Esta referência parece-nos importante, pois mostra, sobretudo no actual quadro de crise 
prolongada e profunda, que a Igreja Católica nada pode esperar do Estado, e terá que 
avançar sozinha. A consciência da situação dos arquivos da Igreja e dos arquivos do 
Estado acima descrita justificará a prudência das propostas de intervenção, difusão e 
divulgação que faremos no Capítulo IV.                               
       Feito este ponto da situação, podemos enumerar os princípios sobre os quais 
desenvolveremos a nossa abordagem do Arquivo do Santuário:  
1 - O metodo storico com as virtualidades por nós anteriormente referidas. 
2 - O Arquivo visto como uma Universitas Rerum. 
3 - O Arquivo visto como um conjunto de documentos e das ligações complexas 
e dinâmicas estabelecidas entre eles desde a origem.  
4 - Os documentos não têm valor primário, que depois supostamente perdem 
para adquirir um valor secundário
58
. Os documentos têm valor arquivístico, são 
os usos que deles se fazem que podem variar
59
.   
5- O arquivo como um recurso da instituição e o fundamento da sua identidade.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
58
 SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – A avaliação ob. cit. p 102 onde os autores 
concordam com esta posição  
59
LODOLINI, Elio – Archivistica op. cit. p 40 
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Capítulo II 
 
De acies ordinata a populus Dei: as instituições.    
1. O Patriarcado de Lisboa     
       1.1 Caracterização - A Diocese de Lisboa - cujos ordinários, arcebispos desde 
1393, obtiveram o título de patriarcas a pedido de D. João V, em 7.11.1716, concedido 
pelo Papa Clemente XI, pela bula áurea In Supremo Apostolatus Solio - incluía nos seus 
limites as actuais Dioceses de Santarém e Setúbal, criadas em 1975. Em 1930, tinha 
1.411.399 habitantes
60
, em 1959 (data da inauguração do Santuário) já ultrapassava os 
dois milhões
61
, sendo a diocese que apresentava o maior crescimento tanto em número 
habitantes como em valores percentuais ao longo do século XX. O Anuário Católico de 
Portugal de 1995
62
 indica 2.234.847 habitantes e 277 paróquias distribuídas por 21 
vigararias com 512 sacerdotes. Na primeira metade do período abrangido pelo nosso 
estudo, os católicos são uma acies ordinata - um exército em ordem de batalha, 
profundamente marcado pela experiência intensa das feridas anticlericais, abertas pela 
Lei da Separação, que vai continuar a marcar o comportamento eclesial da maioria dos 
católicos
63
 até aos Anos Setenta, evoluindo depois para se tornar povo de Deus, com a 
superação dos conflitos com o Estado e a nova eclesiologia do Vaticano II.        
        1.2 Espiritualidades - O culto ao Sagrado Coração de Jesus
64
 é uma 
espiritualidade que deriva do culto à Chaga do lado, muito divulgado nos primeiros 
séculos da Era Cristã e na Idade Média. A partir do Século XVI a devoção passa a 
centrar-se cada vez mais no coração de Cristo que é trespassado pela lança do soldado 
romano. Coração de Cristo, símbolo do amor de Deus pelos Homens e do sofrimento de 
seu Filho, verdadeiro Deus e verdadeiro Homem, acentuando assim a proximidade 
afectiva do crente com Deus.   
      Esta espiritualidade ganhou grande difusão com as experiências místicas de Santa 
Margarida Maria Alacoque. Em sucessivas aparições (a última em 16 Junho 1675), 
Cristo pediu-lhe o culto do seu Sagrado Coração - símbolo dum amor infinito pelos 
                                                 
60
 Boletim de informação pastoral. 2 (1959) 20 
61
 Idem p. 18 
62
 CLEMENTE, Manuel – Lisboa, Diocese e patriarcado. In Dicionário de História Religiosa de 
Portugal. Dir. Carlos Moreira de Azevedo. Vol. 3: J-P p. 109 
63
 MATOS, Luís Salgado de – Os bispos portugueses: da Concordata ao 25 de Abril – alguns aspectos. 
Análise Social. 125-126 (1994) 321   
64
 Para caracterizar esta corrente de espiritualidade recorremos às seguintes obras: SECRETARIADO 
NACIONAL DO MONUMENTO – A devoção ao Sagrado Coração de Jesus. Braga: Mensageiro do 
Coração de Jesus, 1959; PEDROSO, Dário – Acreditar no amor: espiritualidade e história da devoção ao 
Coração de Jesus. Braga: Apostolado da Oração, 2003   
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homens -, por meio da consagração ao Divino Coração, pela instituição de uma festa em 
sua honra e pela exposição da sua imagem em público.  
      Em Portugal, o culto ao Sagrado Coração de Jesus entra cerca de 1724, sendo muito 
divulgado por Frei Jerónimo de Belém, OFM. Uma das suas maiores devotas será a 
Rainha D. Maria I, que obtém do Papa Pio VI autorização para celebrar a festa do 
Coração de Cristo como dia de preceito
65
 e manda construir a Basílica do Sagrado 
Coração de Jesus à Estrela
66
, a primeira do mundo dedicada a esta devoção.  
      No Século XIX, o culto é reconhecido oficialmente pela Santa Sé, para todo o 
mundo, em 23 de Agosto de 1856. Em Portugal, o Apostolado da Oração (que iniciou as 
suas actividades em 1864) confere grande dinamismo a esta devoção, tendo sido 
consagradas diversas dioceses ao Divino Coração (Guarda 1873, Braga 1886, Coimbra 
1919). O P. Martins Capela
67
 (que foi professor, em 1908-1909, do jovem Cerejeira no 
Seminário Conciliar de Braga) manda construir e um monumento ao Sagrado Coração, 
o Bom Jesus do Monte das Mós
68
, na Diocese de Braga, inaugurado a 13 de Julho de 
1913.   
      A Diocese de Lisboa é consagrada ao Divino Coração a 16 de Junho de 1875
69
. Por 
influência do P. Mateo Crawley, o Patriarca D. António Mendes Belo, em 1919, 
recomenda a Associação do Reinado do Sagrado Coração de Jesus nas Famílias e 
aprova os respectivos estatutos.
70
 Por solicitação do P. Sebastião Pinto, SI, o mesmo 
Cardeal Patriarca estabelece no Patriarcado a Obra da Reparação Nacional ao Sagrado 
Coração de Jesus e confia-a oficialmente ao Apostolado da Oração
71
. D. António 
Mendes Belo cuida também de estabelecer na Diocese a nova festa de Cristo Rei
72
, 
criada pelo Papa Pio XI para dar maior impulso ao culto do Coração de Jesus. 
      A Festa de Cristo Rei, promotora de uma mística religiosa e militante que tinha 
como objectivo a restauração cristã da sociedade, era apoiada pela Acção Católica 
                                                 
65
 Ver anexos A-I-1 nº 2 e 3, A-I-2 nº 1 e 2 
66
 Ver anexos A-I-2 nº 3 a 5 
67
 Ver MATOS, Vítor Manuel da Silva – A primeira vida de Manuel Gonçalves Cerejeira. Coimbra 1998 
p.177. O P. Martins Capela começou a campanha de recolha de fundos para o Cristo do Monte das Mós 
em 1907 e escreveu vários artigos sobre o assunto no periódico A Palavra, onde Cerejeira também 
publicou. Assim, o jovem estudante teve de certeza conhecimento do projecto e acompanhou a sua 
construção. Pensamos que talvez se deva aprofundar a pesquisa sobre a génese da ideia do Cardeal 
Cerejeira de construir um monumento ao Sagrado Coração de Cristo em Lisboa, parecendo um pouco 
superficial admitir que só na visita ao Brasil o Cardeal terá tido subitamente essa ideia.       
68
 SILVA, Amaro Carvalho – O Bom Jesus do Monte das Mós: Martins Capela e a devoção ao Sagrado 
Coração de Jesus. Lusitânia Sacra. 8/9 (1996-1997) 197 
69
 Ver anexos A-I-2 nº 6 
70
 Ver anexos A-I-2 nº 8 e 9 
71
 Pastoral de 25 de Março de 1925, Ver anexos A-I-2 nº 10  
72
 Ver anexos A-I-2 nº 11 e extracto do texto da Encíclica Quas Primas no anexo C  
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Portuguesa - movimento de carácter apostólico
73
, com uma visão redentora do 
catolicismo
74
- e que tinha S. Francisco como patrono, pois era um movimento de leigos 
ainda que segundo os hábitos da época, dirigido por membros da hierarquia.  
       1.3 Os Patriarcas - No período de tempo correspondente às pelas instituições que 
iremos estudar do ponto de vista arquivístico, governaram a Diocese:  
     D. Manuel Gonçalves Cerejeira, 56º Bispo e 14º Patriarca. Nomeado a 
18.11.1929, tomou posse (por procuração) a 22.01.1930, exerceu o seu múnus até 
29.07.1971. Personalidade fulgurante, que marcou a sociedade portuguesa do seu 
tempo
75
, cedo deu sinais de forte personalidade e grande capacidade intelectual, 
realizando uma brilhante carreira académica, coroada pela tese de doutoramento: O 
Renascimento em Portugal. Clenardo. Ao mesmo tempo que exercia a sua actividade de 
professor, em 28.06.1918 foi nomeado arquivista paleógrafo da Universidade de 
Coimbra. Data de 1924 a obra: A Igreja e o pensamento contemporâneo, onde expõe 
um pensamento epistemológico de grande modernidade,
76
 síntese intelectualmente 
estimulante e literariamente rutilante
77
.    
       Em 23.03.1928, é nomeado Arcebispo de Mitilene e Bispo Auxiliar de Lisboa, 
tendo entrado na Diocese em 20.08.1928. Logo neste ano, é escolhido pelo episcopado 
para redigir a Pastoral Colectiva sobre a Consagração Nacional ao Coração Divino de 
Jesus
78
. Esta escolha deveu-se, provavelmente, à sua elevada capacidade de expressão 
literária (já demonstrada ao longo de uma carreira de professor universitário, escritor e 
jornalista), mas também à sua devoção ao Coração de Jesus. Em 5 de Junho de 1929, 
recusa o convite da Academia das Ciências para sócio correspondente, afirmando: 
                                                 
73
 Inspirado por PIO X, e criada oficialmente em Portugal por decisão do Episcopado de 1933 
74
 FONTES, Paulo - A teologia de Cristo Rei e a institucionalização da Acção Católica Portuguesa. 
Communio (2) 2007    
75
 MATOS, Luís Salgado de – Cardeal Cerejeira: universitário, militante, místico. Análise Social. 160 
(2001) 803. Trata-se da melhor síntese biográfica do Cardeal Cerejeira   
76
 Ver FORMOSINHO, Sebastião J. – Ciência e religião. A modernidade do pensamento epistemológico 
do Cardeal Cerejeira na obra a Igreja e o pensamento contemporâneo. Cascais: Principia, 2002    
77
 MATOS, Luís Salgado – ob. cit. p. 807  
78
 CEREJEIRA, D. Manuel Gonçalves - Obras pastorais. 1º Vol. Lisboa: União Gráfica 1935 p. 175. 
Estas obras foram editadas sem a intervenção do autor e, talvez por isso, oferecem textos que por vezes 
não são fidedignos. Relativamente ao nosso tema, detectamos que, na Pastoral da Quaresma de 1937, falta 
todo o parágrafo sobre o Cristo Rei. Na Carta prefácio à Memória histórica, falta todo o parágrafo relativo 
a D. Guilhermina Maria de Vasconcelos e Sousa. Já MOREIRA, António Montes, OFM – O Cardeal 
Cerejeira, fundador da Universidade Católica Portuguesa. Lusitânia Sacra. 2 (1990), notou que, na 
homília na inauguração da Universidade Católica, faltam parágrafos. Assim, propomos que sejam feitas 
edições cuidadas das obras completas do Cardeal Cerejeira, tal como já o sugeriu Sérgio Pinto na sua 
intervenção na Sessão Pública de Apresentação do Arquivo do Cardeal Cerejeira, em 1 de Abril de 2011. 
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“Amando tanto os livros hoje só desejo estudar um, que é Cristo Crucificado”79. O 
Cardeal Cerejeira vivia intensamente uma profunda espiritualidade, ligada à devoção ao 
Sagrado Coração de Jesus, desde criança, tendo tomado contacto com ela, mais 
detidamente, através do convívio em Coimbra com o P. Mateo Crawley. Quando foi 
nomeado Patriarca de Lisboa, depois das cerimónias em Roma relativas à concessão da 
dignidade cardinalícia, partiu em peregrinação, no dia 14 de Janeiro de 1930, para 
Lisieux e Paray-le-Monial, onde esteve em recolhimento vários dias, rezou junto dos 
túmulos de Santa Teresinha e Santa Margarida Maria
80
, só tendo dado entrada na sua 
diocese no dia 2 de Fevereiro desse ano.  
Nesses locais elaborou o seu programa pessoal
81
:  
- Instaurar na sociedade portuguesa o reinado do Coração de Jesus  
- Santificar e prestigiar o clero  
- Lançar a obra dos seminários e das vocações sacerdotais 
- Estruturar uma forte Acção Católica em Portugal 
- Catequizar o povo da sua diocese 
E a estratégia: - Ser homem de oração e de total entrega às tarefas do Reino de Deus, 
dando disso contagiante exemplo, à maneira de Jesus
82
. 
- Usar inteligentemente os seus dotes e prestígio pessoal. Acção pessoal 
- Fazer-se rodear de colaboradores competentes e dedicados a começar pelos 
Bispos auxiliares.  
  Nutria também uma especial admiração por S. Francisco, ao qual dedicou vários 
trabalhos e que cita repetidamente nas suas obras pastorais, sendo claro que na sua vida 
tentou seguir este exemplo de santidade. Também como S. Francisco, que recebeu a 
missão de reparar a Igreja, o Cardeal Cerejeira reparou a Igreja de Lisboa do lamentável 
estado em que estava quando tomou posse.     
        Um dos aspectos mais marcantes do Cardeal Cerejeira é a sua comunhão com 
todos os papas com quem trabalhou, mas especialmente com o papa Pio XI, “não como 
quem se submete passivamente a directivas de outrem, mas como quem compartilha um 
                                                 
79
 Uma forma de ser católico que vive paredes meias com a mística. In MATOS, Luís Salgado de – ob. 
cit. p. 808 
80
 Ver anexos A-I-2 nº 14 e 15 e C nº 3 e 4 
81
 FALCÃO, D. Manuel Franco – O Cardeal Cerejeira, pastor da Igreja Lisbonense. Lusitânia Sacra. 2ª 
Série, 2 (1990) p. 100  
82
 Ver MAFRA, P. Luís de Azevedo – Lisboa no tempo do Cardeal Cerejeira: um testemunho. Lisboa: 
CEHR 1997 e MATOS, Luís Salgado – ob. cit. p. 808 horas e oras de oração ao longo da noite, sem 
fechar os olhos nem repousar a cabeça 
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ideal com entusiasmo”83. A Igreja, que tinha estado numa posição defensiva desde 
1831, com Pio XI passou à resposta
84
; nomeadamente com: o lançamento do 
Apostolado dos Leigos, a definição das grandes linhas da Acção Católica
85
, a instituição 
da Festa de Cristo Rei
86
, a preocupação com a formação do clero
87
, com as questões 
sociais
88
 e a firme condenação por igual do fascismo do comunismo e do nazismo.
89
 
          A modernidade, capacidade de governar e de delegar responsabilidades do 
Patriarca revela-se logo no facto de pedir dois bispos auxiliares (sagrados a 27.07.1931), 
chegando a ter três a partir de 1966
90
. Executando o programa de recristianização de Pio 
XI, o Cardeal Cerejeira: empenhou-se na dignificação motivação e formação do clero e 
no aumento do seu número
91
; lançou uma vasta obra de construção de seminários; fez 
construir 56 igrejas novas; reformou a divisão paroquial de Lisboa
92
; determinou a 
reestruturação pastoral do Patriarcado
93
 - dividindo-o em três Regiões Pastorais, que 
viriam a ser o embrião das futuras Dioceses de Setúbal e Santarém e culminou a sua 
obra com a inauguração da Universidade Católica em 1967. Além disto, a reorganização 
do Patriarcado foi um êxito que lhe sobreviveu; a um conjunto de paróquias e a uma 
cúria tradicional, foram agregados um conjunto de organismos de leigos e de clérigos, 
especializados, activos e competentes
94
. O tempo tem feito evoluir o julgamento dos 
homens sobre o Cardeal Cerejeira
95
. A sua intuição permitia-lhe ultrapassar a sua 
formação
96
. 
                                                 
83
 CLEMENTE, D. Manuel – O Cardeal Cerejeira na Igreja do seu tempo. Boletim de informação 
Pastoral (1977)    
84
 Aquilo que certos historiadores [E. Fouilloux] já designaram como a passagem de um catolicismo de 
posição para um catolicismo de movimento, FONTES, Paulo - A teologia de Cristo Rei e a 
institucionalização da Acção Católica Portuguesa. Communio (2) 2007.    
85
 Encíclica “Ubi arcano Dei” de 23 de Dezembro de 1922, que é um verdadeiro programa do seu 
pontificado. 
86
 Encíclica “Quas primas” de 1925.  
87
 Encíclica “Ad Catholici Sacerdotii Fastigium de 1935. 
88
 Encíclica “Quadragesimo Anno de 1931.   
89
 Carta “Non Abiamo Bisogno”de 1931, Encíclicas “Divini Redemptoris”de 1937 e “Mit Brennender 
Sorge”de 1937.   
90
 Foi um pedido mal visto por alguns dos seus pares. Tendo mesmo existido casos de outros bispos 
residenciais que entraram em conflito com bispos auxiliares. Ver MATOS, Luís Salgado de – Os bispos 
ob. cit. p 347, 349.   
91
 FONTES, Paulo – O catolicismo português no século XX: da separação á democracia. In História 
Religiosa de Portugal. Dir. Carlos Moreira da Azevedo. Vol.1.Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. 
92
 Decreto de 25 de Março de 1959. 
93
 Decretos de 18 de Abril de 1966, 29 de Maio de 1966 e 16 de Junho de 1966.   
94
 MATOS, Luís Salgado de – D. Manuel Gonçalves Cerejeira. In Os Patriarcas de Lisboa. Aletheia, 
Lisboa: 2009.   
95
 MATOS, Luís Salgado de – Cardeal Cerejeira – ob. cit. p. 837. 
96
 MATOS, Luís Salgado de – Os bispos portugueses ob. cit. p.347.   
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      A Festa de Cristo Rei era celebrada com grande solenidade no Patriarcado, sendo 
assim concretizadas pelo Cardeal
97
 as determinações do Papa. Ao mesmo tempo a 
Acção Católica, criada pelo Episcopado Português, passou a ser chefiada pelo mesmo 
Cardeal, que sempre a apoiou e defendeu
98
. 
      Deste modo quando o Cardeal Patriarca esteve no Brasil, em 1934, e visitou a 
Estátua do Cristo Redentor, no alto do Corcovado (onde disse: “que belo! que belo! Só 
pode ser obra de Deus!”)99, compreendeu o valor pastoral e de santificação de tal 
imagem; o seu enquadramento nas experiências de juventude supra referidas ( p.17, nota 
67), nas correntes de espiritualidade mais marcantes do Patriarcado e nas intenções do 
Papa concebendo logo a ideia de construir uma igual em Lisboa. Diga-se que a 
construção do Monumento a Cristo Rei, foi uma obra central na vida do Cardeal
100
, à 
qual dedicou uma constante atenção, como veremos mais à frente. Ela é como um 
símbolo do seu governo, uma grande construção erguida pelos fiéis, unidos em torno da 
espiritualidade do Coração de Jesus e conduzidos pela grande capacidade de liderança 
do Cardeal. Na cerimónia de inauguração foi tanta a sua emoção e exaltação que o 
Cardeal Patriarca D. Manuel Gonçalves Cerejeira ficou doente de cama durante cerca de 
duas semanas
101
.      
      D. António Ribeiro, 57º Bispo e 15º Patriarca de Lisboa, foi nomeado por bula do 
Papa Paulo VI em 10 de Maio de 1971, tendo sido criado Cardeal, com o título de Santo 
António in Via Merulana no consistório de 5 de Março de 1973. Nasceu em Pereira, São 
Clemente, a 21 de Maio de 1928; ordenado sacerdote em 5 de Julho de 1953, estudou 
em Roma, na Pontifícia Universidade Gregoriana, onde se doutorou em Teologia, a 9 de 
Março de 1959. No Verão de 1958, tinha visitado o Cardeal Cerejeira, na sua casa de 
família do Lousado. Entre 1958 e 1967, será Assistente Nacional e Diocesano da Liga 
Universitária Católica, no Patriarcado de Lisboa; apresentará, na RTP, os programas 
Encruzilhadas da Vida e Dia do Senhor, e será professor no Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Política Ultramarina e no Instituto de Cultura Superior Católica. A 3 
                                                 
97
 Apenso A-I-2 nº 18, 22, 23, 26, 28 e 32.  
98
 MATOS, Luís Salgado de – Cardeal Cerejeira – ob. cit. p. 829. 
99
 GUIMARÃES, Alfredo (Org.) – O Cardeal Cerejeira no Brasil. Rio de Janeiro, Editorial Alba, 1935 p. 
48 e 49. 
100
 MATOS, Luís Salgado – ob. cit. p. 821, onde refere que o Cardeal, no dia da inauguração do 
Monumento a Cristo Rei, disse a um jornalista:” se tivesse que escolher o dia da sua morte seria aquele”. 
101
 Penso ser uma informação pouco conhecida. Já um dos cónegos que estava na cerimónia enviava uma 
carta (conservada no AHPL) no dia seguinte, felicitando-o, mas mostrando preocupação pelo estado de 
saúde depois de tal esforço. Ver também FERNANDES, António Teixeira – Relações entre a Igreja e o 
Estado no Estado Novo e no pós-25 de Abril de 1974. Porto: Edição do autor, 2001 p. 163.   
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de Setembro de 1967, é nomeado Bispo de Tigilava e Auxiliar do Arcebispo de Braga, 
sendo sagrado na Sé de Braga em 17 de Setembro de 1967. A 6 de Junho de 1969, é 
transferido para o Patriarcado de Lisboa, onde sucederá ao Cardeal Cerejeira. Tomou 
posse em 29 de Junho de 1971.  
     Entrou solenemente na Sé Patriarcal, no dia 21 de Novembro de 1971, Festa de 
Cristo Rei, onde, numa notável homília, traça o programa que irá seguir durante a sua 
governação e que “permitiu uma recomposição profunda da Igreja diocesana de Lisboa 
e do conjunto da Igreja Católica Romana Portuguesa”102.  
      No início da sua governação enfrentou com discernimento, firmeza e coragem a 
instabilidade política e as dissensões internas da “Ecclesia” de Lisboa, tanto durante o 
período pós-conciliar, que coincidiu com a fase final do Estado Novo de que foi 
exemplo maior o caso da Capela do Rato; como também na época posterior ao 25 de 
Abril, nomeadamente a quando da ocupação da Rádio Renascença, da ocupação do 
Seminário de Almada e do cerco ao Patriarcado. Demonstrou igual firmeza e 
frontalidade na condenação de posições contrárias à doutrina da Igreja
103
.      
      Durante o seu governo, verificam-se linhas de continuidade com a obra do Cardeal 
Cerejeira, como por exemplo: a criação de seminários, a preocupação com a qualidade 
do clero, a construção de igrejas e a atenção que dedicou ao Santuário de Cristo Rei, 
vendo nele um elevado potencial evangelizador e pastoral, mesmo depois das reformas 
do Concílio. Efectivamente, D. António Ribeiro, logo que a situação política 
estabilizou, nomeou reitor
104
 o seu próprio secretário particular, Cónego Manuel de 
Jesus Pires de Campos, procedeu à erecção canónica do Vicariato Paroquial de Cristo 
Rei
105
 e, posteriormente, nomeou uma Comissão Administrativa
106
 para prestar apoio 
consultivo ao Reitor, que se manteve em funções até 1998. Estas medidas permitiram 
uma renovação do Santuário e uma maior capacidade de cumprir os seus fins pastorais, 
incluindo a construção de um edifício de acolhimento. Além destas medidas 
administrativas, D. António visitou numerosas vezes o Santuário, tanto particular como 
oficialmente, por ocasião de festas e das comemorações da inauguração, alturas em que 
pronunciou notáveis homilias. Quando faleceu, em 1998, deixou pronto o processo de 
transferência do Santuário para a Diocese de Setúbal. 
                                                 
102
 FERREIRA, António Matos - D. António Ribeiro (1971-98) in Os Patriarcas de Lisboa. Lisboa: 
Aletheia, 2010 p. 176  
103
 FERREIRA, António Matos – ob. cit. p. 173   
104
 Decreto de 29 de Fevereiro de 1977. Não foi possível encontrar o decreto  
105
 Decreto de 25 de Março de 1977, Chancelaria do Patriarcado  
106
 Decreto de 29 de Abril de 1978, Arquivo do Santuário  
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2 O Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei  
       2.1 Fontes para o seu estudo 
      Para fazer a análise orgânico-funcional e arquivística e conhecer as actividades 
realizadas pelo Secretariado do Monumento, seguindo o método que expusemos, não 
nos poupámos a esforços para obter o máximo de informações sobre a instituição 
produtora de documentação, em todos os seus aspectos. Algumas tentativas não deram 
resultados; as outras foi impossível efectuá-las dentro do prazo exigido. Porém uma 
delas revelou-se muito produtiva, pois ao efectuarmos pesquisas no Arquivo Histórico 
do Patriarcado, com o objectivo limitado de obter conhecimento de documentação 
relacionada com as séries existentes no Santuário, encontrámos uma importante fonte de 
informação sobre o funcionamento do Secretariado do Monumento. Trata-se de um 
conjunto de 148 cartas dirigidas ao Cardeal Patriarca pelo Director do Secretariado do 
Monumento, P. Sebastião Pinto, desde 4 de Agosto de 1937 a 14 de Setembro de 
1967
107
. Estão escritas em papel timbrado do Secretariado, tendo junto os respectivos 
envelopes, igualmente timbrados. Contudo, o tom e a disposição do texto, escrito dos 
dois lados, são próprios de cartas particulares. A maioria das cartas é escrita devido ao 
facto de o P. Sebastião não conseguir reunir-se com o Cardeal Cerejeira, por este estar 
sempre muito ocupado
108
, o que confere com o testemunho do P. Mafra.
109
 As cartas são 
bastante longas
110
 e nelas o P. Sebastião descreve com minúcia e vivacidade as 
actividades que realizava nas suas funções de director do Secretariado, tais como: a 
coordenação da propaganda, as numerosas pregações pelas paróquias de todo o País, os 
encontros e reuniões com membros do clero e leigos influentes bem como a preparação 
e publicação de O Monumento. Envia ainda exemplares das circulares elaboradas pelo 
Secretariado, propõe iniciativas e acções de propaganda (que darão origem a séries 
documentais), descreve as reuniões com os engenheiros e as visitas ao estaleiro da obra, 
relata as vicissitudes da subscrição pública e informa sobre os montantes reunidos.  
                                                 
107
 Com a cota PT/AHPL/PAT14-SP-N-02/01 Fundo: Cardeal Patriarca D. Manuel Gonçalves Cerejeira, 
Subfundo: Secretaria Particular, Secção Santuários, Subsecção: Cristo Rei, Série: Correspondência     
108
 Ver exemplos no anexo D - 1  
109
 MAFRA, P. Luís de Azevedo – Lisboa no tempo do Cardeal Cerejeira: um testemunho. Lisboa: 
CEHR 1997 p. 22 e 23  
110
 Ver exemplos no anexo D - 2  
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      Pela leitura atenta destas cartas, conseguimos obter uma visão em profundidade e 
dinâmica do funcionamento do Secretariado
111
, o que nos habilita a identificar a ordem 
original com grande rigor, através do cruzamento destas informações com a análise dos 
regulamentos disponíveis e com o Direito Canónico e aliando uma clara consciência das 
características específicas das instituições da Igreja com a grande quantidade de 
informações escritas e não escritas contidas na documentação.                    
       2.2 Análise orgânico-funcional    
     Com as motivações pessoais e eclesiais que referimos anteriormente, o Cardeal 
Patriarca, no exercício dos seus poderes de Bispo, propôs em 2 de Junho de 1936, ao 
Congresso do Apostolado da Oração, a ideia do projecto, que logo foi aprovado por 
aclamação. De seguida, na reunião do Episcopado em Coimbra, em Julho de 1936, 
conseguiu o apoio dos bispos de todo o País, que foi oficializado na Pastoral Colectiva 
da Quaresma de 1937, por ele redigida e lida aos microfones da Emissora Nacional. 
Após ter reunido tão importantes apoios, o Cardeal Patriarca dirigiu, em 23 de Abril de 
1937, um ofício ao Director Nacional do Apostolado da Oração, dando-lhe 
conhecimento da iniciativa; e outro
112
 ao Director Diocesano de Lisboa, P. Sebastião 
Pinto, determinando que o Secretariado do Apostolado da Oração de Lisboa: “deverá 
funcionar como Secretariado nacional da obra do Monumento ao Divino Coração a 
erigir em Lisboa em nome da nação Portuguesa”.  
      O ofício ao P. Sebastião foi remetido por uma carta
113
 do Secretário Particular de D. 
Manuel Gonçalves Cerejeira, comunicando que os fundos recolhidos deveriam ser 
depositados na Cúria Patriarcal, em harmonia com o que estava disposto para as 
Corporações Fabriqueiras
114
.  
       Pondo em prática a decisão do Cardeal Patriarca, o P. Sebastião elaborou as 
primeiras normas
115
 de organização do Secretariado Nacional, que remeteu aos 
directores do Apostolado da Oração e aos párocos de todas as dioceses. Nelas dispunha: 
 “I - O Secretariado Nacional é formado pelo Director Diocesano do Apostolado 
da Oração no Patriarcado, com o Conselho Diocesano composto dos presidentes 
                                                 
111
 O arquivista deve fazer-se contemporâneo dos produtores dos documentos. Arnaldo D’ Addario citado 
em LODOLINI, Elio – Archivistica ob cit. p. 314.  
112
 Ver no anexo C nº 8. 
113
 Ver no anexo C nº 8. 
114
 Alínea única do artigo 35 do Regulamento das Corporações Fabriqueiras, aprovado e promulgado pelo 
Cardeal Patriarca em 30 de Outubro de 1932, ver no apêndice A-I-2 nº 24. 
115
 Arquivo do Santuário. Ver no anexo C nº 9. 
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das três secções dos centros do A.O. na cidade de Lisboa – Senhoras, Homens e 
Cruzada Eucarística das Crianças. Tem secretaria e tesouraria próprias” 
“II - Compete-lhe: 1º orientar e concentrar os esforços de toda a nação  
2º Promover em todo o Portugal a propaganda tanto falada, por meio de 
conferências, como escrita, por meio de folhetos, cartazes, estampas, jornais, etc. 
III- recolher os fundos necessários, e para esse fim editar as listas de subscritores 
IV – Fixar os prazos do envio das quotas ao Secretariado Nacional.  
     A esta estrutura juntou-se logo, de maneira informal, um órgão que designaremos 
por “Sector técnico e artístico”. Começou por integrar o arquitecto António Lino, que 
logo em Agosto de 1938 foi visitar o terreno e fez a estimativa da altura da estátua e dos 
respectivos custos; foi encarregue de desenhar os cartazes e quadros para propaganda. O 
Eng. Francisco de Mello e Castro juntou-se à equipa posteriormente. O Secretariado 
contou também com a colaboração pontual de vários outros técnicos e engenheiros
116
.     
      O Secretariado foi criado por um simples ofício, tendo-se extinguido pelo 
falecimento do seu Director. Assim, nunca teve um carácter formalmente jurídico
117
, 
não foi erecto como pessoa de direito canónico, nem tinha existência do ponto de vista 
do direito civil. Por este motivo foi o Patriarcado que comprou os terrenos
118
, pois o 
Secretariado não podia ser o proprietário deles. Estas características devem-se ao facto 
de o Cardeal Patriarca e o P. Sebastião terem pensado, no início, que seria possível 
realizar a subscrição em pouco tempo, não tendo porém uma noção clara dos custos, 
nem prevendo a eclosão da Segunda Guerra Mundial
119
.    
                                                 
116
 Contou com a colaboração oferecida pelos Eng. António do Carmo Guerra Quaresma Viana, Director 
Geral dos Serviços Geológicos e pelo Dr. Mário Costa, técnico agrário, que executaram os estudos para a 
escolha do terreno, tendo também contratado os serviços do escultor Francisco Franco e de outros 
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designa-lhe um chefe responsável com poder de decisão. 5) Finalmente a sua organização interna foi 
fixada pelo regulamento elaborado pelo P. Sebastião Pinto (ver anexo C, nº 9). Durante muitos anos, na 
Igreja Portuguesa existem numerosas situações de facto, que não eram sustentadas por documentos 
oficiais. Por exemplo, não existe decreto de nomeação do Primeiro Reitor e, no entanto este exerceu as 
funções como se tivesse existido.      
118
 É a explicação para a observação de TEODORO, José Miguel – Por alturas do Cristo Rei em Almada. 
Almada: Câmara Municipal de Almada, 2010 p. 138, que estranha não ver o valor da compra do terreno 
nas contas finais do Secretariado.     
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 [P. Sebastião Pinto] – ob. cit. p. 15 e 42.  
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     Com base nestes dados, podemos fazer um quadro com a estrutura orgânica, as 
funções e as actividades do Secretariado Nacional. 
Fim: Prestar culto ao “Coração de Jesus Rei do Universo” erguendo um monumento em 
sua honra.   
Funções: Coordenar e promover a propaganda  
               Recolher os fundos através duma subscrição nacional 
               Coordenar e acompanhar os trabalhos técnicos de construção                                  
  Quadro 1 – Estrutura orgânico funcional do Secretariado Nacional  
Estrutura orgânica  Actividades  Responsáveis   
Direcção 1) Manter constantemente informado o Cardeal Cerejeira, 
apresentar-lhe propostas, receber dele directivas e pedir 
autorização para a edição de gravuras e estampas.  
2) Coordenar e desenvolver as acções de propaganda, pelo 
contacto pessoal ou através de circulares, do jornal O 
Monumento, de outros órgãos da imprensa e da rádio.  
3) Contratar serviços para elaboração de projectos técnicos 
e artísticos; fixar prazos para a entrega de ofertas; criar e 
definir acções de recolha de fundos direccionadas a faixas 
etárias e sociais específicas.         
P. Sebastião Pinto, 
apoiado pelo Conselho 
Diocesano. Apoio 
administrativo de D. 
Guilhermina Maria de 
Vasconcelos e Sousa 
Secretaria  Enviar as circulares, listas e todo o material gráfico, 
incluindo o Jornal O Monumento; receber a 
correspondência com ofertas, arquivá-la em boa ordem e 
encaminhar os valores para a tesouraria.    
D. Guilhermina Maria de 
Vasconcelos e Sousa  
Tesouraria  Receber, registar e contabilizar os valores recebidos; 
Efectuar os pagamentos por serviços prestados e materiais 
necessários; e preparar a prestação de contas.   
D. Guilhermina Maria de 
Vasconcelos e Sousa 
Sector Técnico e 
Artístico  
Desenhar todo o material gráfico de propaganda; escolher o 
local do monumento; efectuar sondagens geológicas; 
elaborar o projecto da figura e o projecto de engenharia; 
contratar os empreiteiros e fiscalizar as empreitadas.        
Arquitecto e decorador 
António Lino, Eng. 
Francisco de Mello e 
Castro   
                                                   
 Esta estrutura orgânica manteve-se inalterada ao longo do tempo, tendo no entanto 
havido projectos que foram abandonados, tais como a criação de uma Comissão 
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Técnica
120
, com maior número de colaboradores e com o fim de lançar um concurso 
para a construção do Monumento, ou ainda a criação de um órgão mais amplo do que o 
Secretariado, que se designaria Junta Nacional Promotora do Monumento Nacional a 
Cristo Rei
121
. 
     O Sector Técnico e Artístico extinguiu-se em 1962, por já haver cumprido a sua 
missão e também devido ao falecimento do Arq. António Lino, tendo o Eng. Francisco 
de Mello e Castro, nessa altura, passado a trabalhar para o Santuário com funções d,e 
apoio técnico como veremos mais à frente. 
      O Secretariado, por carta de 1962 do Cardeal Patriarca
122
, recebeu o encargo de 
promover o culto permanente de devoção reparadora ao Santíssimo Coração de Jesus, 
no Santuário, fazendo a propaganda e coordenando a organização das peregrinações. 
Exercendo estas actividades, continuou a funcionar até pelo menos 1975
123
, tendo o seu 
encerramento ocorrido talvez com o falecimento do P. Sebastião, em Janeiro de 1976.       
           A sede do Secretariado foi desde o início até ao fim, na R. dos Douradores, nº 57, 
nas dependências da Igreja de S. Nicolau”124. Durante um curto período em fins de 
1951, inícios de 1952, colocou-se a hipótese de ter que mudar para outras instalações 
devido a um conflito com o pároco, mas por intervenção do Cardeal Patriarca tudo se 
resolveu
125
. Nesse local, o Secretariado começou por ocupar um pequeno espaço, que 
incluía um vão de escada; e a partir de 1952 até cerca de 1962, foi-lhe concedido, pelo 
prior, o cartório dos párocos anexo à sacristia, principalmente para a expedição de 
jornais e para escritório dos engenheiros
126
.    
      Sendo o Secretariado uma pequena estrutura orgânica, torna-se muito importante, 
para compreender o seu funcionamento e o arquivo que produziu, conhecer os autores 
da documentação, que, tal como a estrutura orgânica, se mantiveram constantes ao 
longo do tempo. Assim elaborámos pequenos apontamentos biográficos que colocámos 
no apêndice E.    
         3 O Santuário de Cristo Rei 
       3.1 Tipologia e funções 
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 AHPL - Carta do P. Sebastião Pinto ao Cardeal Patriarca, nº 008 de 28 de Dezembro de 1937.  
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 AHPL - Carta do P. Sebastião Pinto ao Cardeal Patriarca nº 046 de 17 de Janeiro de 1946. 
122
 O Monumento nº 32, Maio de 1962. 
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     Em 1913, um jurista considerava os santuários “entidades que tem atribuições 
inconstantes, incertas e indiferentes do ponto de vista jurídico”127. Talvez por isso, o 
CODEX Júris Canonici de 1917 não tem qualquer referência a santuários e a 
Concordata de 7 de Maio de 1940 entre o Estado Português e a Santa Sé também não. 
Só em 1955, o Papa Pio XII definiu santuário: “Ecclesia seu aedes sacra divino cultui 
publice exercenda dicatae quae, ob peculiarem pietatis causam, a fidelibus constituitur 
meta peregrinationum ad gratias impetrandas vel vota solvenda”128. Esta definição é 
depois acolhida no CIC de 1983: cânone 1230, que acrescenta a necessidade do seu 
reconhecimento pelas autoridades eclesiásticas; cânone 1231, que determina os 
requisitos necessários para a obtenção da qualificação de nacional e internacional; 
cânone 1232, que refere quem tem poder para aprovar os estatutos e as matérias que 
devem tratar; cânone 1233, que autoriza que sejam concedidos privilégios aos 
santuários; e, finalmente, cânone 1234, que determina que devem ser postos à 
disposição dos fiéis meios de salvação mais abundantes e que as oferendas e ex-votos 
devem ser conservados e expostos.    
      Para Martina Caroli, os santuários não são, em primeiro lugar, pessoas jurídicas, 
mas antes locais de culto, não o culto quotidiano da paróquia mas o culto de graças 
excepcionais. O Censimento dei santuari cristiani in Italia, que já referimos acima
129
, 
apresenta a seguinte definição de santuário: “qualquer lugar onde se deram aparições ou 
milagres, sendo por isso objecto de devoção e destino de peregrinação espontâneas, 
nascidos normalmente fora das instituições eclesiásticas, mas por estas reconhecidos”. 
Esta definição, incorporando aspectos que o CIC1983 deixa de fora, é ainda redutora 
pois deixa de fora vários casos de santuários construídos por vontade e iniciativa de 
membros do clero, tais como: o santuário de San Giuseppe dei Cappuccini em Bolonha 
obra do Cardeal G. B Nasalli Rocca, ou o Santuário do Sagrado Coração de Jesus em 
Sassari; do Sagrado Coração de Jesus em Casale Monferrato; do Santuário de Cristo Re 
dell’Universo em Bienno, Diocese de Brescia, inaugurado em 1929, os santuários de 
Cierro de Los Angeles, Azualfarrache, Córdova, Tibidabo, todos em Espanha, ou em 
Portugal, o já referido Cristo do Monte das Mós e o caso em estudo o Santuário de 
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 Arturo Carlo Jemolo, citado em CAROLI, Martina – ob. cit. p 112. 
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Cristo Rei. Muitos destes monumentos/santuários decorrem da concretização do pedido 
do Coração de Jesus a Santa Margarida Maria, pelos devotos.  
      Estes santuários são devocionais ou fruto de votos nalguns casos feitos por membros 
do clero. Desta forma vemos que é muito difícil definir estas entidades e que as 
definições são sempre construídas a posteriori.  
    O Santuário de Cristo Rei é um Santuário diocesano, do ponto de vista do direito 
canónico, e não tem ainda estatutos
130
. Perante o Estado, é uma instituição particular de 
interesse público, cuja razão social é a Fábrica do Santuário de Cristo Rei e a razão 
comercial é o Santuário de Cristo Rei. Do ponto de vista do culto, é um Santuário 
cristológico, de imagem
131
. Os atributos que lhe conferem a qualidade de Santuário são  
nível antropológico: a colocação de uma estátua da divindade e a delimitação de um 
espaço que separa o sagrado do profano; a nível geográfico: a grande altura do local e 
do pedestal, remetem para o sagrado, a beleza do local e a paisagem que dele se avista 
são como um pálido reflexo do Jardim do Éden
132
; do ponto de vista espiritual e 
eclesial, é um Santuário que nasceu da devoção dum bispo e dos fiéis da sua diocese e 
do seu país, que partilhavam uma intensa e fervorosa espiritualidade, que coincidia com 
fortes e antigas tradições, muito vivas na sua diocese - o culto reparador ao Sagrado 
Coração de Jesus, acompanhada da mobilização militante em torno da espiritualidade do 
Cristo Rei.                     
3.2 Estudo orgânico-funcional 
      Estando muito avançadas as obras de construção do Monumento a Cristo Rei, o 
Cardeal D. Manuel Gonçalves Cerejeira decidiu conferir estatuto jurídico ao futuro 
Santuário, tanto nos termos do direito canónico como perante o Estado, publicando o 
Decreto de 26 de Maio de 1957
133
, no qual determinava que o Santuário seria 
administrado segundo os cânones 1182,1 e 1183 do CIC de 1917
134
. Para que o 
Santuário tivesse também personalidade jurídica perante o Estado, dirigiu, em 28 de 
Junho de 1957, uma carta ao Governo Civil de Setúbal, informando-o dos termos do 
referido decreto de 26 de Maio do ano anterior, o que, segundo o artigo 3º da 
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Concordata de 1940, produzia os desejados efeitos. Nesta carta era referido o Primeiro 
Reitor, o Cónego Gonçalves Pedro, Pro tempore, ou seja, como sendo o representante 
legal do Santuário sempre em qualquer momento, quando necessário, o que nos leva a 
pensar que não foi nomeado por decreto.  
      Apesar dos esforços desenvolvidos foi difícil localizar legislação relativa ao 
Santuário, pois, como vimos, ao que parece, não existiu decreto de nomeação para o 
Primeiro Reitor e para os vários capelães que asseguraram o culto entre 1959 e 1977, e 
aquela que existe posterior a esta data é pouco esclarecedora. No entanto, analisando o 
texto do Decreto de 1957 e o texto do decreto de nomeação do Terceiro Reitor, já pelo 
Segundo Bispo de Setúbal, que se baseia nos cânones 557,1 e 560
135
 do CIC1983, 
vemos que existe uma continuada opção de equiparar os reitores do santuário a reitores 
de igrejas, ou seja, aquelas não paroquiais, concedendo no entanto autorização para 
celebrarem baptismos e casamentos
136
. 
      O referido decreto do Cardeal Cerejeira interpretado nos seus termos, leva-nos a 
identificar o fim e as funções do Santuário: 
“…Devendo o dito santuário tornar-se centro nacional do culto ao S. Coração de 
Jesus, Rei e Senhor Nosso, formação de seus apóstolos e local de piedosas 
peregrinações e manifestações religiosas...”  
“Exigindo estes fins religiosos, largos espaços, anexos necessários para 
instalações dos serviços, habitações do clero e pessoal adstrito, abrigo dos 
peregrinos e casa de retiros.” 
“Destinando-se os rendimentos, de qualquer origem auferidos pelo Santuário, 
exclusivamente ao exercício e manutenção do culto católico, depois de 
satisfeitos os encargos com a sustentação, conservação e melhoramentos do 
Monumento, do Santuário e anexos.”     
    Conjugando estes dados com o facto de o reitor exercer poderes de ordem (ainda que 
não na sua plenitude, ou seja poderes para celebrar o culto e administrar os 
sacramentos) e poderes de governo, apresentamos as bases de um quadro orgânico 
funcional do Santuário de Cristo Rei. 
    Fim: Prestar culto reparador ao Divino Coração de Jesus Rei do Universo 
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 CAROLI, Martina – ob. cit. p 119, é muito restritiva, ao dizer que os santuários não podem produzir as 
riquíssimas séries documentais ligadas aos sacramentos   
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    Funções: 1-Proporcionar aos peregrinos, abundantes meios de salvação, celebrando a 
Eucaristia, fomentando a vida litúrgica 
    2 – Administrar os assuntos correntes e relativos ao  pessoal.  
    3 - Construir todo o tipo de edifícios necessários ao culto e aos peregrinos  
    4 - Obter rendimentos destinados à manutenção do culto, e às construções e 
melhoramentos      
    Quadro 2 – Estrutura orgânico funcional do Santuário de Cristo Rei.  
Estrutura orgânica  Actividades  Responsáveis  
Capela e 
Vicariato 
Paroquial de 
Cristo Rei  
1) Anúncio cuidadoso da palavra de Deus e fomento da vida 
litúrgica, por meio da celebração da eucaristia e da 
penitência, neste caso especialmente ligadas à 
espiritualidade do Sagrado Coração de Jesus.  
2) Receber e proceder ao acompanhamento de 
peregrinações. Comemorar datas ligadas à história e às 
espiritualidades actuantes no Santuário. Celebrar baptismos 
e casamentos.    
Capelães, por 
delegação do Primeiro 
Reitor, Segundo e 
Terceiro Reitores, 
Quarto reitor e 
capelães por sua 
delegação. D. Maria 
de Jesus Atalaya  
Reitoria: 
Administração 
geral 
Elaborar regulamentos internos e planos pastorais. 
Apresentar relatórios e contas anuais, Tratar da relação com 
a diocese, com outras entidades da Igreja, com instituições 
do estado e da sociedade civil. Planear e controlar todas as 
actividades de apoio. Tratar dos assuntos relativos ao 
pessoal, incluindo aqueles que são abrangidos pela lei do 
Estado, nomeadamente, a segurança social e os impostos.     
Reitores, mais 2 
funcionários 
administrativos 
Reitoria: 
Administração do 
património  
Tratar: das obras de manutenção do recinto e dos edifícios; 
da aquisição de serviços para novas construções; da 
aquisição ou aluguer de meios de transporte, de materiais e 
produtos necessários.  
Idem  
 
Reitoria: 
Administração 
financeira   
Registar controlar e contabilizar as receitas e despesas assim 
como  preparar a prestação de contas anuais.  
Idem  
  
      Em 1977, o Cardeal D. António Ribeiro, criou o Vicariato Paroquial de Cristo Rei, 
com sede na Capela do Santuário, mas esta medida não altera a estrutura orgânica do 
santuário. A criação do Vicariato Paroquial de Cristo Rei, teve em vista integrar o 
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território onde estava o Santuário e o Seminário, na paróquia de Cristo Rei de Alcântara, 
para ficar assim juridicamente ligados ao território do Patriarcado, depois da criação da 
Diocese de Setúbal
137
. Serviu também para facilitar as relações do Santuário com os 
organismos do Estado, no que concerne a registos, impostos ou actividades comerciais.     
       O decreto de 1978, que cria uma Comissão Administrativa, cujo mandato será 
renovado por períodos de 5 anos até 1997, também não altera a estrutura orgânica, por 
dois motivos: o primeiro, o facto de um órgão consultivo de apoio ao reitor ter sido logo 
previsto pelo Cardeal Cerejeira, no decreto de fundação; e o segundo a natureza da 
Comissão. Efectivamente, o decreto é redigido em termos vagos, mas os membros da 
Comissão, na primeira reunião
138
, fazem uma interpretação no sentido de o órgão que 
integram ter apenas um carácter consultivo e de apoio do reitor, que mantém e exerce 
todos os seus poderes. Além disso, os membros da comissão, devido às suas funções 
pastorais tinham pouco tempo para se dedicarem à comissão, acabando esta por servir, 
quase só, para manter o Cardeal informado. Existiu outro órgão de apoio ao Segundo 
Reitor, uma Comissão Técnica, criada com vista a apoiar a realização do concurso para 
a construção do novo edifício e a fiscalizar as obras. Posteriormente foi nomeada uma 
outra Comissão Administrativa
139
 e um Conselho Económico
140
, pelo Bispo de Setúbal.      
      Assim, a estrutura orgânica do Santuário mantêm-se inalterada, como é 
característico de muitas instituições da Igreja, sendo as mudanças causadas pela 
personalidade dos reitores que exercem um múnus pessoal. Pode dizer-se que, muitas 
vezes, as instituições da Igreja não têm história administrativa, a não ser aquela definida 
pela maneira de governar de cada personalidade que as conduziu.  
      A história do Santuário reparte-se por três épocas, claramente delimitadas pela 
maneira de governar dos dois Patriarcas de Lisboa e do Bispo da Diocese de Setúbal, 
assim como pelos reitores por eles nomeados. Estes três ciclos temporais são também 
visíveis nos decretos, provisões e outros documentos de nomeação
141
 bem como, em 
parte na documentação produzida. 
      Primeira época: De 1957 a 1977 – O primeiro Reitor, que acumula várias funções e 
vive no Seminário de Almada, delega os seus poderes de ordem nos capelães e as 
funções administrativas no P. Domingos Luís Morais e em funcionários administrativos. 
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 Decreto de D. António Ribeiro   
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 Acta nº 1, Arquivo do Santuário    
139
 Ver apêndice H, p. 208-209, Série PT-SCR-A-05   
140
 Ver apêndice H, p. 209, Série PT-SCR-A-06   
141
 Ver apêndice A-I-2 números a vermelho 
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O apoio técnico é prestado, como já dissemos, pelo Eng., Francisco de Melo e Castro, 
até 1978. Neste período, completa-se a construção do Monumento, procede-se à sua  
inauguração, e dá-se a transferência das funções do Secretariado para o Santuário. No 
início assiste-se a um forte impulso inicial dado pelo Cardeal Cerejeira
142
, para a criação 
de uma vivência espiritual, que depois decai, devido à ausência no Concílio às doenças 
e à instabilidade eclesial, assim como à falta de meios financeiros para realizar as 
construções previstas. Mesmo assim, é feita a aquisição de duas parcelas de terreno, 
uma delas devido a alterações causadas pela construção da Ponte sobre o Tejo. Procede-
se aos acabamentos da Capela e celebra-se um acordo com a Câmara de Almada sobre o 
uso do depósito de água. 
      O primeiro Reitor continua em funções nominalmente, mas sendo nomeado pároco 
de Belém, em 1969, as suas funções passam a ser exercidas interinamente pelo P. 
Norberto Martins SJ
143
, que, com o apoio administrativo do P. Domingos Luís Morais e 
apoio técnico do Eng., Francisco de Melo e Castro, conclui a sacristia, a sala da 
capelania, actualiza o espaço da Capela e constrói diversos gabinetes para os serviços. 
Neste período a vivência espiritual enfraquece por este coincidir com o fim do governo 
de D. Manuel Gonçalves Cerejeira e o início do período de D. António Ribeiro, no 
difícil contexto eclesial e político a que já aludimos no segundo capítulo.     
      Segunda época: De 1977 a 1999 – Coincide com o governo de D. António Ribeiro e 
com o mandato do segundo reitor, o Cónego Manuel Jesus Pires de Campos, que 
concentrou em si as funções de capelão e de reitor, sendo ele próprio que elaborava as 
contas, tendo o apoio de uma Comissão Administrativa (1978-1997) e de uma Comissão 
Técnica, principalmente com vista à elaboração de um Plano de Ordenamento do 
Santuário (1983-1984), que previa a construção de vários edifícios, dos quais foi 
construído o actual Edifício de Acolhimento (1988-1996). Foi editada uma publicação 
trimestral Notícias do Santuário de Cristo Rei, entre 1987 e 1997. Foi também realizada 
uma série de iniciativas pastorais para dinamizar a vida espiritual do Santuário, 
nomeadamente: retiros, peregrinações e exposições artísticas.         
      Terceira época: De 1999 em diante - O Santuário passa a pertencer à Diocese de 
Setúbal, a 16 de Julho de 1999, sendo nomeado nessa data o terceiro Reitor P. Jaime 
Silva. São realizadas obras de conservação e restauro, de 2 de Maio de 2001 a 1 de 
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 Ver apêndice A-I-2, nº 63 e 66 a 73. 
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 Propomos que o P. Norberto Martins que exerceu todas as funções de reitor entre 1969 e 1977 seja 
considerado o Segundo Reitor, sendo nesse caso o actual Reitor o Quinto deste Santuário.      
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Fevereiro de 2002. Não existe documentação relativa a esta intervenção no arquivo do 
Santuário. 
      Em 2003, é nomeado o quarto Reitor, o P. Sezinando Alberto, actual Reitor, que 
numa linha de continuidade, exerce as suas funções com vista a criar melhores 
condições para os peregrinos e visitantes, assim como para aprofundar o carácter 
sagrado do Santuário.      
      No Santuário de Cristo Rei, apesar de uma estrutura estável verificou-se uma maior 
rotação de pessoal e com menos habilitações que os membros do Secretariado. A 
qualidade do sistema de Arquivo é por isso menor. Assim, para os reitores, capelães e 
administrador, daremos uma lista em anexo, com alguns elementos biográficos; e para 
os elementos do pessoal envolvidos na produção documental fazemos aqui breves 
referências. A administração diária e as contas correntes foram efectuadas pelo P. 
Domingos Luís Morais e por Fernando Pedro (irmão do primeiro Reitor) entre 1959 e 
1977. Por vezes, foram contratados serviços de um contabilista para a elaboração de 
balanços. O apoio ao culto e o registo das respectivas contas foi feito de 1959 a 1995, 
pela D. Maria de Jesus Atalaya, com grande dedicação e gratuitamente, pois era 
próxima da espiritualidade da congregação fundada pela irmã do P. Sebastião, que já 
referimos acima. As contas da Capela entre 1960 e 1978 foram independentes da 
contabilidade geral do Santuário. Posteriormente, o segundo Reitor organizou ele 
próprio as contas entre 1978 e 1986, data a partir da qual começou a ter o apoio de uma 
funcionária, D. Maria Manuel, que anteriormente trabalhava no Seminário de Cristo Rei 
de Almada e no Colégio Frei Luís de Sousa, chegando, durante um período intermédio a 
prestar serviço ao mesmo tempo nas três instituições. 
      A mais grave lacuna nos meios para exercer as suas funções foi a falta de 
instalações anexas para o reitor, os capelães e uma comunidade religiosa. As instalações 
construídas no pilar nordeste, na época do P. Norberto Martins, eram pouco cómodas 
para residência e não tinham condições para o arquivo devido aos níveis de humidade. 
O primeiro Reitor nunca ficou nas instalações do Monumento e quase todos os 
documentos existentes por ele assinados são datados do Seminário de Almada, de que 
foi Vice-reitor e depois Reitor. O mesmo faziam os capelães, sendo que D. Maria de 
Jesus Atalaya morava em Almada. O Segundo Reitor, que exercia as mesmas funções 
no Seminário, só usava as referidas instalações para escritório, o que, como veremos no 
capítulo seguinte, teve grande influência no sistema de Arquivo do Santuário.  
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Capítulo III 
 
Disiecta membra: caracterização e diagnóstico do acervo documental  
 
1. Introdução         
      Neste capítulo, descrevemos as operações técnicas por nós executadas para 
obtermos um conhecimento rigoroso do acervo documental, base para identificarmos as 
séries e os fundos existentes e conhecermos a respectiva ordem original. Procederemos, 
depois, à análise dos documentos, não só para aproveitar as informações do seu 
conteúdo, mas, mais importante, para detectarmos as relações estabelecidas entre eles, 
através de todo o tipo de sinais e indícios. Abarcamos um espaço temporal entre 1937 e 
2004, sendo esta última data imposta, como veremos, pela documentação e pela 
legislação, pois a este nível verifica-se uma alteração com importantes implicações na 
produção documental
144
 -- a assinatura da Concordata de Maio de 2004.     
          2. A Metodologia      
      O nosso trabalho consiste estritamente numa proposta de organização intelectual do 
Arquivo do Santuário, incluindo apenas nesta fase  o acervo documental que já não é de 
uso corrente
145
. Seguindo fielmente o método escolhido, nada iremos alterar na 
documentação enquanto não se atingir um conhecimento aprofundado dos sistemas de 
Arquivo, para o qual esta tese visa contribuir. Assim, partiremos do actual estado de 
desorganização do acervo documental e de ignorância dos contextos que estiveram na 
respectiva origem, para chegar a um nível de conhecimento que permitirá nesta fase 
propor uma descrição ao nível da série, para, numa futura intervenção, ser testada, 
melhorada e aplicada. Para resolver esta problemática, iremos desenvolver a seguinte 
metodologia:  
- Separar o material de arquivo do material bibliográfico;  
- Elaborar um instrumento de descrição ao nível da unidade de instalação;  
- Descrever a história custodial através das fontes disponíveis: 
- Caracterizar o acervo documental nos seus aspectos gerais;  
- Referir o estado de conservação, os sinais e instrumentos de controlo existentes;   
- Descrever os sistemas de Arquivo produtores da documentação; 
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 Nomeadamente, a obrigação de pagar impostos e algumas contribuições, o que requer uma 
contabilidade mais complexa, que leva as instituições a recorrer a recursos externos para a sua elaboração.  
Concordara de 2004, Art. 26 e 27 
145
 No entanto, incluímos a documentação até à data presente, nos casos em que integra séries de 
crescimento continuado, séries abertas.    
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- Estudar o número e tipo de lacunas que apresentam. 
      No fim da aplicação desta metodologia, descrita neste capítulo, que só inclui 
intervenções mínimas e que serão conduzidas com o maior cuidado, ficaremos aptos a 
apresentar, no Capítulo IV, as propostas, estritamente intelectuais, de inventário 
preliminar, assim como as propostas para as acções urgentes de conservação e 
preservação, condições de acesso, divulgação e difusão e também aquelas relativas à 
segurança e regulamentação do futuro sistema de Arquivo.                           
        3. A separação dos documentos de arquivo  
       A primeira operação consistiu na separação dos documentos de arquivo dos 
documentos de biblioteca e dos objectos, tendo em mente tanto as recomendações da 
DGARQ
146
 como as dos teóricos de arquivística, de que tomamos como exemplo 
Malheiro da Silva, que previne contra: “separações grosseiras feitas à pressa, à toa, sem 
preocupações de ordem técnica e muito menos teórica.”147 Nesse sentido, tivemos toda a 
atenção, por exemplo, a sinais, como codificações ou anotações que os documentos 
impressos pudessem apresentar e que os identificassem como tendo alguma relação com 
documentos de arquivo.  
      Depois de executada esta operação, obtivemos três conjuntos:  
        - Documentos de biblioteca: cerca de trezentas e vinte monografias e trezentos e 
cinquenta números de publicações periódicas
148
;   
        - Móveis e objectos: um armário ficheiro em madeira, com doze gavetas pequenas 
para fichas e quatro gavetas grandes; duas estantes de madeira pequenas
149
, com duas 
prateleiras, uma delas com separadores nas duas prateleiras e a outra só na prateleira 
debaixo, feitos à medida de pastas de arquivo; e diversos carimbos num suporte 
metálico. 
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 Ver INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/ TORRE DO TOMBO – Orientações técnicas para 
a avaliação de documentação acumulada. Lisboa: IAN/TT, 1999    
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 SILVA, Armando Malheiro et al. – ob. cit. p. 40 
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 Das monografias, existe um catálogo elaborado nos primeiros anos da década de sessenta, constituído 
por registos lançados num livro de apontamentos pautado, que discrimina número da cota, título e autor. 
Existem também fichas de catalogação com campos para registar empréstimos, o que demonstra pelo 
menos a intenção de abrir uma pequena biblioteca para consulta dos peregrinos e visitas do Santuário. As 
monografias integram um exemplar completo das Obras Pastorais do Cardeal Cerejeira, obras sobre o 
Santuário, livros de espiritualidade e livros para jovens. As publicações periódicas incluem o Mensageiro 
do Coração de Jesus, o Boletim de Informação Pastoral, o Boletim Diocesano de Pastoral, centenas de 
exemplares do Notícias do Santuário e outras revistas religiosas. Este conjunto bibliográfico está em bom 
estado, fora casos pontuais de desgaste devido a manuseamento ou exposição a níveis elevados de 
humidade.        
149
 Ver, anexo G, fotografia do móvel, fotografia das estantes.  
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         - Documentos de arquivo: trezentas e noventa unidades de instalação, de vários 
tipos, em que predominam as pastas de cartolina com ferragens de correr, de encaixe e 
de pressão, pastas de cartão com argolas e caixas de arquitecto. Ver apêndice F - 1.     
       4 A elaboração do instrumento de descrição das unidades de instalação   
      O segundo passo consistiu na elaboração de um instrumento de descrição provisório 
para registar as unidades de instalação existentes. Apesar do carácter provisório deste 
instrumento de descrição, ao prepará-lo tivemos em conta e respeitámos os campos 
fundamentais das ISAD’G, a saber: Número Provisório (NP de 001 a 380), destinado a 
identificar as unidades de instalação; Fundo (com os valores SNMCR, SCR, CEC, 
Sebastião Pinto, Sociedade Luz e Progresso); Título (recolhe os dizeres inscritos nas 
unidades de instalação); Datas extremas (inclui o ano, e quando necessário, o dia e o 
mês); Dimensão (da lombada, em metros); Unidade arquivística (inclui os valores: 
registos, documentos, processos, colecções). Acrescentámos um campo para a descrição 
da unidade de instalação (com os valores discriminados no quadro das unidades de 
instalação, apêndice F - 1) e outro para notas, destinado a registar características 
especiais. Nos poucos casos em que foi necessário, incluímos um campo para a 
classificação e as cotas. O objectivo foi elaborar fichas o mais densas possível, com o 
máximo de dados, no mínimo espaço. Tivemos grande cuidado no preenchimento do 
campo “unidade de instalação”, tendo mesmo feito fotografias (ver apêndice G- 2), pois 
consideramos de grande importância para a compreensão, tanto da ordem original como 
do funcionamento do sistema de arquivo produtor, o aspecto exterior do conjunto 
documental e de cada uma das respectivas unidades. Na verdade, sendo um arquivo 
formado pelos documentos e pelo complexo de relações entre eles, estas relações 
intelectuais estabelecidas no sistema produtor reflectem-se forçosamente, de forma mais 
ou menos evidente, na aparência física (formato, cor) e nos sinais (carimbos, cotas, 
letras e formato dos títulos). O contexto físico reflecte, em parte, o contexto de 
produção. No arquivo que estudámos, as unidades de instalação adquirem ainda uma 
maior importância devido à baixa ocorrência de outros sinais, comuns, por exemplo, em 
arquivos do Estado. O registo rigoroso e a observação atenta, sem nada alterar é um dos 
primeiros passos para uma abordagem científica e fundamentada em preocupações de 
ordem teórica.   
        5. A história custodial 
      O acervo documental alvo da nossa análise teve uma história um pouco atribulada, 
apesar de nunca ter deixado de pertencer às instituições que o produziram. O 
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Secretariado do Monumento, como já vimos, manteve a sua sede, até ao fim, nos anexos 
da Igreja de S. Nicolau, mas já durante a sua existência dá-se uma dispersão dos 
documentos, pois os membros do Sector Técnico e Artístico trabalhavam nas suas 
próprias residências e ateliês, por falta de espaço nas instalações do Secretariado que 
eram usadas apenas para reuniões
150
. Tal poderá ser a explicação para as lacunas que 
apresenta a documentação produzida por este sector (que descreveremos mais à frente), 
cuja parte que hoje se encontra no Santuário foi entregue pela família do Eng. Mello e 
Castro, depois do seu falecimento, em 1978.  
      O núcleo central da documentação do Secretariado
151
 foi transferido da Igreja de S. 
Nicolau para o Santuário cerca de 1986. Pouco tempo depois, funcionários do Santuário 
foram à Residência dos Jesuítas em Lisboa buscar um pequeno núcleo de documentação 
que estava na posse do falecido P. Sebastião, núcleo este que, apesar de pequeno, terá 
incluído documentação do arquivo pessoal do sacerdote da Cruzada Eucarística das 
Crianças. Tudo isto comprova que uma das características do Santuário que mais 
influenciou a produção documental foi a falta de instalações de apoio. Além disso, o 
facto de os primeiro e segundo Reitores, terem acumulado a sua função com os cargos 
de reitor e vice-reitor do Seminário de S. Paulo em Almada e com o cargo de directores 
do Colégio Frei Luís de Sousa fez com que o Santuário fosse administrado a partir 
desses locais (todos os documentos assinados pelo primeiro Reitor são datados do 
Seminário). Com efeito, diversa documentação provém do Seminário de Almada e do 
Colégio Frei Luís de Sousa.  
      Este conjunto documental e os documentos produzidos pelo Santuário foram 
depositados, em 1972 e em 1986, numas instalações constituídas por dois quartos e 
cozinha, construídas num dos pilares ao nível da primeira placa, que hoje estão 
desactivadas, aí permanecendo até cerca de 2005, altura em que uma primeira parte foi 
transferida para o Edifício de Acolhimento. Este conjunto foi por nós visto, em 
Fevereiro de 2010
152
. Em Abril, visitámos as referidas instalações na placa, onde 
pudemos observar a documentação nos locais onde foi produzida
153
.  
      Em fins de Outubro desse ano, foi transferida mais uma parte para o Edifício de 
Acolhimento, ficando ainda alguns projectos de arquitectura no local. Entretanto, o 
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 AHPL. Cartas nº 103, de 05.08.1953; nº 114, de 06.12.54; nº 122, de 02.06.55 do P. Sebastião Pinto.    
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 Quase todos os dados referidos neste ponto foram recolhidos nas entrevistas a D. Maria Manuel Santos 
e nas Actas da Comissão Administrativa do Santuário.   
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 Apêndice G- 2: Fotografia  
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 Apêndice G- 2: Fotografia 
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Santuário guarda documentação mais recente numa sala própria, na qual fizemos um 
levantamento sumário, tendo separado todas as unidades de instalação, que continham 
documentos até 2004 inclusive. Existe também alguma documentação junto dos 
serviços, na Reitoria, na bilheteira do elevador e na Capela.  
      O nosso estudo incidirá sobre o conjunto documental assim reunido e actualmente 
disposto no Edifício de Acolhimento, com excepção das unidades de instalação que 
ficaram na placa. Segundo nos foi referido por D. Maria Manuel, foi perdida, em data e 
circunstâncias desconhecidas, diversa documentação da qual não existe registo. Pela 
análise dos documentos, verifica-se que as perdas atingiram especialmente o fundo do 
Santuário e, em menor parte, o do Secretariado. No Ponto 9 deste capítulo 
apresentaremos o balanço possível destas lacunas, propondo hipóteses sobre a sua 
extensão
154
.                                                 
       6. A caracterização do arquivo  
      Este conjunto documental ocupa 22 m lineares e integra documentos produzidos 
entre 1937 e 2004. Os documentos incluem as mais diversas tipologias, tais como: 
diplomas legais e regulamentos, actas e súmulas de reuniões, relatórios, circulares, 
cartas, ofícios, postais ilustrados, postais de correio, fichas, guias de remessa, registos, 
mapas, relações, recortes de jornais, fotografias, facturas, recibos, pagelas, cartazes, 
folhas de férias, extractos bancários, cartões de ponto, talões de maços de bilhetes, 
bilhetes do elevador, peças escritas e desenhadas de projectos de arquitectura e de 
engenharia.   
      Estas tipologias documentais estão reunidas em unidades arquivísticas de diverso 
tipo: colecções, séries, documentos compostos (que incluem processos, reportagens 
fotográficas, documentos principais com anexos) ou documentos simples.      
      Os suportes incluem: papel de diversos tipos, vidro, película de nitrato de acetato e 
de poliéster.  
      As dimensões dos documentos gráficos variam muito, pois a maior parte do material 
é anterior à estandardização dos tamanhos A4. Encontra-se, assim, desde o tamanho do 
cartão-de-visita (5,5x9,6 cm), passando pelo de papel pautado, liso e quadriculado de 
21x14 cm ou de 27,5x21,5 cm, até ao de mapas de encerramento de contas que medem 
45x68cm. Existem numerosas peças desenhadas dos projectos de arquitectura, dobradas 
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em tamanho standard A4, mas que, quando abertas, medem 59x73,5cm; e também se 
encontram peças desenhadas em rolo que atingem dimensões de 0,94x1,22m.  
Os textos são manuscritos, dactilografados, poli copiados e fotocopiados. A nível da 
língua existem documentos redigidos em português, latim e francês.     
       7 O estado de conservação  
      Em termos gerais, o estado de conservação deste espólio é razoável, não 
apresentando patologias extremas, como é comum em muitos conjuntos documentais 
que tratámos ao longo da nossa carreira de arquivista, tais como o desmembramento de 
unidades de instalação, que leva à perda do contexto, ou a existência de lacunas, 
causadas por lacerações e rasgões em documentos, que acarretam perda de informação 
relevante. Também não apresentam manchas causadas pelo contacto directo com água 
ou fungos activos. Na verdade, neste acervo, a maior parte das unidades de instalação, 
apesar de mostrarem sinais de manuseamento, mantém a sua integridade, o que se 
reveste de grande importância, como referiremos no Ponto 7. Não obstante o acervo 
sofre de diversas patologias, algumas delas necessitando de intervenção urgente.  
      Do ponto de vista do estado de conservação, poderemos dividir o material 
arquivístico em três grandes conjuntos, correspondendo, o primeiro, a grande parte do 
fundo do Secretariado, o segundo, ao conjunto de unidades de instalação da autoria do 
Eng. Mello e Castro (tanto ao serviço do Secretariado como, depois, do Santuário) e o 
terceiro à maior parte da documentação do próprio Santuário. 
      No primeiro conjunto, mais antigo, verificam-se as consequências de factores de 
ordem intrínseca, como a qualidade dos materiais usados (papéis, cartolina e cartão com 
elevados níveis de acidez) ou o uso de dispositivos metálicos para segurar os 
documentos, assim como o uso de colas hidroscópicas nos recortes de jornais. Outro 
aspecto que potencia diversas patologias, tais como a acumulação de poeiras, é a 
reunião, numa mesma unidade de instalação, de documentos com grande variedade de 
dimensões e tipos de papel, como já referimos atrás
155
. Estas características, conjugadas 
com factores extrínsecos, como a exposição a ambientes com níveis elevados de 
humidade relativa e temperatura, provocaram o acastanhamento dos suportes, tornaram-
nos quebradiços e causaram o aparecimento de ferrugem nas referidas peças metálicas 
que, na maior parte dos casos, estão em contacto com os suportes em papel, deixando 
neles marcas que aceleram o seu desgaste. Nos espaços de um documento de maior 
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dimensão que estão expostos, por junto a ele se encontrarem documentos muito mais 
pequenos, verifica-se a acumulação de poeiras, fixadas pela humidade, que marcam os 
documentos e que podem potenciar o aparecimento de pragas como a do peixe de prata. 
Existe também foxing em especial nas cartolinas das unidades de instalação. O álbum de 
fotografias NP.78 tem a lombada solta e desconjuntada, ficando os planos quase soltos.      
      O segundo conjunto é o que apresenta o pior estado de conservação, devido aos 
factores já referidos, que, no caso da humidade e temperatura, devem ter sido de nível 
muito elevado
156
, uma vez que os materiais exibem formas muito mais extremas das 
mesmas patologias, nomeadamente o desaparecimento dos dispositivos metálicos, que 
foram completamente corroídos, provocando marcas profundas nos documentos, 
ocasionando o perigo de se desconjuntar a unidade de instalação e levando ao 
desvanecimento do texto (em certos casos, total) em documentos produzidos por meio 
de máquinas de fotocópia. Observa-se também o descolamento de etiquetas nas 
lombadas das pastas. As fotografias pertencentes a esta parte do conjunto apresentam 
graves patologias, incluindo, além do encurvamento e de vestígios de fungos, o 
descolamento da emulsão nos negativos com suporte em nitrato de celulose. 
      O terceiro conjunto, o de mais recente produção e que esteve sempre no próprio 
Santuário, apresenta razoável estado de conservação, verificando-se apenas desgaste nas 
unidades de instalação, devido ao manuseamento e leves vestígios de acidez. A 
excepção consiste numa pequena quantidade de documentação produzida no tempo do 
primeiro Reitor, que, tendo vindo do Seminário de Cristo Rei, apresenta níveis bastante 
elevados de acidez, com acastanhamento acentuado, além de documentos de grande 
formato dobrados sem cuidado, o que provoca rasgões e lacerações.     
      Em todos estes conjuntos, existe uma causa de degradação extrínseca - a acção 
humana, que actuou sobre todos eles, especialmente em duas tipologias documentais: as 
peças escritas e desenhadas dos projectos de arquitectura e as fotografias
157
. 
Efectivamente, em virtude das consultas tanto dos serviços como dos estudiosos, 
existem numerosos documentos deste tipo que foram retirados do seu lugar original e 
amontoados em caixas sem qualquer ordem, o que causou a sua degradação física, bem 
como dificuldades de reorganização.  
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 Segundo fomos informados, este conjunto esteve num sótão, em casa do Eng. Mello e Castro   
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 Estas tipologias documentais são, já por si, de difícil conservação, devido aos seus grandes formatos e 
à variedade de produtos químicos constituintes das fotografias.   
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        8. Os sinais e os instrumentos de controlo 
      No conjunto documental em apreço, não foram encontrados planos de classificação 
escritos, o que é de resto a situação mais comum, mesmo em arquivos de organizações 
públicas ou privadas de maior dimensão. No entanto, eles estão claramente implícitos, 
como demonstraremos, não pela aposição de códigos de classificação nos documentos, 
mas pelo seu arquivamento numa determinada unidade de instalação e não noutra e pelo 
que se depreende da análise orgânico funcional que fizemos no Capítulo II.      
      Não existem séries destinadas ao controlo documental tais como: os registos de 
correspondência recebida e expedida, as colecções de cópias de correspondência 
expedida, os duplicados e triplicados e os registos de processos. Tais tipologias 
documentais não aparecem, porque provavelmente, neste universo, não eram sentidas 
como necessárias. O Secretariado do Monumento era uma pequena instituição com 
pouco pessoal, muito estável e com um horizonte de actuação finito. O Santuário sofreu, 
até há pouco tempo, dos condicionalismos já descritos. Assim como estas tipologias 
documentais, também não aparecem, de forma sistemática, outros instrumentos de 
controlo, como os carimbos indicando a posse e a tramitação documental; no entanto, o 
Secretariado possuiu um carimbo, que já veremos como foi usado. Também não são 
usadas cotas para identificar as unidades de instalação e não foi detectado o uso de 
códigos de classificação apostos nos documentos.   
       No quadro acabado de descrever, existem poucas excepções, sendo a mais 
importante o conjunto documental produzido pelo Sector Técnico e Artístico, que usa 
uma codificação alfa numérica que serve ao mesmo tempo de código de classificação e 
de cota. Esta situação explica-se pela autonomia deste sector dentro do Secretariado do 
Monumento e espelha esse facto, ficando a dever-se, provavelmente, a métodos de 
trabalho dos engenheiros e arquitectos. Foi também este sector do Secretariado que 
produziu o único instrumento de controlo da documentação, um registo de 
correspondência expedida - NP 69. 
      Na restante documentação do fundo do Secretariado, existem apenas duas excepções 
à ausência do uso de carimbos, sendo uma delas as provas fotográficas do Secretariado, 
que apresentam o respectivo carimbo a tinta azul no verso, como marca de posse, e a 
outra os documentos de fecho de contas datados de 1961 - NP 83.  
      A única excepção à ausência de copiadores no Secretariado é a cópia de uma carta 
remetida pela tesoureira D. Guilhermina de Vasconcelos e Sousa à União Eléctrica 
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Portuguesa, em 19 de Maio de 1960, comunicando-lhe que seria o Santuário a pagar as 
contas a partir daquela data
158
. A cópia deste ofício está arquivada em último lugar na 
segunda pasta de correspondência recebida da Diocese de Lisboa NP157, o que é um 
indício mais para apoiar a hipótese de nunca terem existido copiadores de 
correspondência expedida no Secretariado, pois o facto de esta cópia estar colocada 
numa série de correspondência recebida terá sido um recurso para suprir essa ausência. 
Outro indício é o conjunto de cartas enviadas ao Cardeal Patriarca pelo P. Sebastião, já 
descritas acima, com características diplomáticas, que colocam de parte, com elevado 
nível de certeza, a possibilidade de ter havido um copiador.     
     Na documentação pertencente ao fundo do Santuário, verificam-se características 
semelhantes, sendo que o Santuário, ao que parece, nunca dispôs de um carimbo, pois 
não aparece em nenhum dos documentos que vimos. Na documentação existente, 
também não aparecem códigos de classificação nem cotas. 
     A única excepção neste caso, tal como na documentação do Secretariado, é o 
conjunto de documentos relativos aos projectos de arquitectura e engenharia, 
produzidos para a construção do Edifício de Acolhimento, cujas unidades de instalação 
apresentam nas lombadas uma numeração sequencial em algarismos romanos.  
      Não existem copiadores de correspondência expedida ou registos de 
correspondência recebida, sendo mais difícil neste caso obter a certeza da sua 
inexistência, devido ao grande número de perdas de documentos sofrido por este fundo.  
        9 Os sistemas de arquivo  
       9.1 O Arquivo do Secretariado do Monumento Nacional a Cristo Rei            
      O Arquivo do Secretariado funcionou como um arquivo semi-centralizado de 1937 a 
1961 e como um arquivo centralizado de 1962 a 1975. Isto é, no primeiro período o 
arquivo principal estava concentrado junto da Secretaria e existia um arquivo com 
especificidade própria junto do Sector Técnico e Artístico, que, além disso, era 
produzido e arquivado, em parte, na sede do Secretariado e outra parte nos escritórios e 
ateliês do arquitecto e do engenheiro. No segundo período, tendo cessado o 
funcionamento do Sector Técnico e Artístico, o Arquivo tornou-se centralizado, junto 
da Secretaria, de acordo com as funções desempenhadas neste espaço de tempo.  
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 “a partir desta data, todos os assuntos referentes ao Monumento Nacional a Cristo Rei, inclusive os 
pagamentos, passarão a ser atendidos em Almada, pelo Rev Reitor do Seminário, que é ao mesmo tempo 
Reitor do Santuário de Cristo Rei, Revº P. António Gonçalves Pedro”     
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      O funcionamento do Arquivo do Secretariado foi profundamente influenciado e a 
sua produção documental foi marcada pelo conjunto dos que trabalharam nele e foram 
os autores da documentação. O seu Director, o P. Sebastião, revela uma aguda 
sensibilidade em relação ao valor arquivístico dos documentos (ou seja, o valor que 
estes adquirem quando são criados e que mantêm enquanto existem) e nunca esquece a 
importância do Arquivo para a instituição que dirige
159
. Foi ele quem elaborou o 
Regulamento do Secretariado e que em circulares remetidas para todo o País, dirigidas 
aos bispos, aos párocos, aos directores diocesanos e paroquiais do Apostolado da 
Oração e aos dirigentes da Acção Católica, propôs o lançamento da Campanha 
especificamente dirigida às crianças, designada “Pedras pequeninas”160.  
      D. Guilhermina de Vasconcelos e Sousa, tratada carinhosamente por “Mina”, esteve 
à altura da lucidez do P. Sebastião relativamente ao valor do Arquivo, compartilhando 
com entusiasmo e competência, do seu esforço para criar e manter um Sistema de 
Arquivo de grande eficiência. Na sua dupla função de secretária e tesoureira, arquivou a 
documentação produzida e recebida, estruturando-a em séries arquivísticas equilibradas 
e adequadas a uma rápida recuperação dos documentos. Estes foram ordenados 
cronológica e geograficamente, sendo provável a existência de um plano de 
classificação que nunca foi passado a escrito, por tal não ser sentido como necessário, 
devido ao volume da documentação e à grande estabilidade do pessoal, que se manteve 
sempre o mesmo ao longo de 37 anos. Observa-se uma tendência para arquivar tudo, 
como se estivessem conscientes dos princípios de Lodolini,
161
 em especial nas densas e 
completas séries de correspondência recebida, onde foram arquivados mesmo os 
pequenos cartões-de-visita, com fórmulas de cortesia, e poucas palavras.     
      Um dos motivos que estiveram na origem desta grande preocupação pela 
conservação de todos os documentos foi a ordem do Cardeal Patriarca quanto à 
manutenção de um registo das ofertas, com o nome dos respectivos oferentes, para, no 
caso de não ser possível construir o Monumento, se devolverem as quantias ofertadas 
ou se pedir autorização aos subscritores para se empregar o dinheiro noutras obras
162
. 
As listas com o nome destas pessoas acabaram por ser sepultadas na Capela do 
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 Em diversas cartas ao Cardeal Cerejeira (nº 12 de 25.08.1938, nº 105 de 05.08.1953 e etc.) o P. 
Sebastião Pinto pede, por vezes insistentemente, para que lhe sejam devolvidos documentos que remeteu 
ao Cardeal Patriarca para consulta. No livro da sua autoria Memória Histórica, já citado, refere 
numerosas vezes que os documentos que reproduz ou refere “estão no arquivo do Secretariado”.     
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 AHPL, Carta ao Cardeal Patriarca nº 021, de 29 de Novembro de 1939. 
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 Não existem documentos sem importância.  
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 Memória Histórica p. 11 
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Monumento
163
, mas existem diversas séries através das quais podem ser recuperados 
muito desses nomes.   
      O Secretariado mantinha um simples mas rigoroso controlo das contas, com recurso 
a uma contabilidade digráfica, sendo os documentos de despesa ordenados 
cronologicamente, enquanto as receitas e despesas, registadas em livros de escrituração 
de pequeno formato, eram depois passadas a limpo para livros de escrituração de 
formato maior. Estes últimos pelo menos nos primeiros anos, eram enviados, durante o 
mês de Agosto, ao Cardeal Patriarca, para ele tomar conhecimento de todos os 
pormenores da contabilidade
164
. Eram também elaborados mapas de receitas e despesas 
anuais.            
      No Sistema de Arquivo do Secretariado, observa-se inclusivamente uma 
preocupação com a elaboração de diversos tipos de estatísticas: valores recebidos por 
diocese, por ano, por tipo de subscritores, tendo até sido encomendadas fichas
165
 para o 
registo do montante das ofertas mensais e anuais por paróquia, que embora não tenham 
chegado a ser preenchidas, provavelmente por falta de pessoal, foram usadas como 
índice para a ordenação dos documentos
166
.             
      Outra característica deste arquivo é o seu aspecto físico. Neste está patente a 
preocupação com a utilização de unidades de instalação sólidas e adequadas aos 
diferentes tipos de documentação, visando proteger e assegurar a preservação dos 
documentos, integrados em conjuntos que lhes garantissem o contexto ao longo do 
tempo (uma das condições para que possam manter o valor arquivístico), chegando-se 
mesmo a adquirir unidades contentoras para colocar as unidades de instalação, ou seja, 
pequenas estantes, com divisórias próprias para as pastas
167
. Estes métodos tiveram, 
porém, algumas consequências negativas, como uma certa dificuldade de consulta ou o 
facto de ter sido atingido texto na perfuração de algumas folhas. No entanto, o balanço é 
positivo, pois as características do arquivo permitiram-lhe sobreviver, com apreciável 
nível de integridade, a mudanças, abandono e consultas descuidadas, constatando-se nos 
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 AHPL, Cartas do P. Sebastião Pinto ao Cardeal Patriarca nº 19, de 4 de Agosto de 1939, nº 39, de 26 
de Agosto de 1941 e nº 40, de 7 de Agosto de 1942.  
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 A aquisição destas 5000 fichas está comprovada pelo documento de despesa nº 7 de 1939.  
166
 As cartas recebidas, a remeter as ofertas, eram cuidadosamente arquivadas por diocese, e dentro de 
cada diocese, ordenadas cronologicamente. Esta ordenação geográfica é característica da implantação no 
território das instituições da Igreja. O ficheiro era usado para identificar as dioceses a que pertenciam os 
remetentes, que habitavam todas as povoações do País.      
167
 No livro de caixa nº 1 (NP001), constam registos de aquisição de madeiras e trabalhos de carpintaria, 
em 1 de Junho e 19 de Outubro de 1937 e em 31 de Agosto de 1938.Ver fotografia no apêndice G-2.  
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seus produtores a intuição de algumas das preocupações de um paradigma científico de 
organização e conservação arquivística que se afirmou nos nossos dias.             
       9.2 O Arquivo do Santuário de Cristo Rei 
      O Arquivo do Santuário de Cristo Rei foi, entre 1959 e 1978, um arquivo semi-
centralizado, que incluía o arquivo principal (que integrava a documentação produzida 
pela administração geral e pela gestão das lojas e do elevador do Monumento) e três 
arquivos sectoriais:  
- O arquivo do Primeiro Reitor, que exercia as suas funções a partir do Seminário de 
Almada;  
- O arquivo relativo à celebração de actos de culto e à gestão das receitas da Capela, que 
durante este período possuía contabilidade autónoma, a cargo de D. Maria de Jesus 
Atalaya; 
- O arquivo relativo à resolução de questões técnicas a cargo do Eng. Mello e Castro, 
que trabalhava em sua casa, em Lisboa.  
A partir de 1978, com a tomada de posse do Segundo Reitor, o Arquivo passou a ter a 
estrutura centralizada que conserva até ao presente. O Reitor dedicou mais tempo ao 
Santuário e chamou a si as responsabilidades de capelão e administrador, assim como 
seguiu de perto as questões relativas à manutenção do Monumento e à construção de 
novos edifícios, com o apoio consultivo de uma Comissão Administrativa e de um 
Gabinete Técnico. Nos períodos posteriores, o Arquivo manteve-se centralizado, 
exercendo o Terceiro Reitor as suas funções com o apoio de um Conselho Económico. 
O Quarto Reitor, em funções desde 2003, administra pessoalmente o Santuário, com a 
ajuda de capelães.  
O sistema de arquivo do Santuário foi especialmente afectado pelo problema das 
instalações, pela falta de continuidade do pessoal e pelas diferenças de governação dos 
reitores, nunca tendo por isso atingido o nível de qualidade do sistema de arquivo do 
Secretariado, apesar de esforços meritórios feitos por diversos intervenientes, como o P. 
Domingos Luís Morais.  
      De 1959 até 1977, foi produzido e ainda existe um consistente conjunto de séries 
relativas à contabilidade, em que são usados métodos comuns às empresas e que 
também são praticados em alguns organismos do Estado. Ou seja, como é obrigatório 
prestar contas anuais, a documentação é reunida com vista a esse fim, sendo colocados 
na mesma unidade de instalação, documentos de despesa e registos de despesa 
produzidos no mesmo ano. No caso em análise, acondicionados em pastas de cartolina: 
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documentos de despesa, registos de receita e de despesas gerais e das lojas, sendo as 
duas pastas de cartolina do mesmo ano colocadas numa pasta com caixa.  
      No período seguinte, nota-se uma preocupação por controlar as tarefas do pessoal, 
proliferando os livros de escrituração para registo dos blocos de bilhetes entregues a 
cada funcionário ou das receitas e despesas de lojas e do bar e aparecem também livros 
de registo com termos de abertura e encerramento para as contas correntes do culto. 
      A Comissão Administrativa, nas suas reuniões de 22 de Setembro e 20 de Outubro 
de 1997, mostrou interesse pelo tratamento do Arquivo, mas as ideias ficaram sem 
efeito, devido ao fim da Comissão e à saída do Segundo Reitor.                    
        10. A documentação perdida                          
       10.1 O caso do Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei 
      Como já referimos, o conjunto documental em estudo sofreu perdas significativas, 
sem existir qualquer listagem de controlo, pelo que consideramos importante tentar 
estudar os documentos no sentido de descobrir sinais que nos indiquem a extensão e 
qualidade das perdas, tratando-se é claro de : “formular meras hipóteses”168. 
No Sector Técnico Artístico, a existência de um código alfa numérico fornece-nos pistas 
sobre a dimensão e tipo das perdas. Eis o que existe:  
- A- Estrutura. A3-Medições e pagamentos. A-3-2 Figura 
- C-1, 2 e 3 – Ascensor 
- D- Modelação da figura  
- E- Projectos. E-1 Projecto de geologia 
- E-5 Figura  
- K – Diversos (existem seis números, de um total de nove)   
Assim, vemos que faltam pelo menos A-1 e A-2 (que não sabemos se teriam 
subdivisões), A-3-1, (pelo menos), todo o B, E-2, E-3, E-4, F, G, H e I, além de K-3, K4 
e K5. Ao analisarmos os títulos existentes, notamos a falta de documentos relativos aos 
projectos e medições das fundações e do pedestal, assim como das actas de reuniões de 
obra e de documentos de contratação e fiscalização dos empreiteiros, sendo contudo 
impossível, com os dados existentes, propor os códigos que lhes corresponderiam.  
      Sabemos que quase certamente se perderam pastas com documentos de despesa e 
livros de caixa, pois o Livro de Caixa (1ªversão) NP 21 tem à frente de cada registo o 
número de ordem do documento de despesa que lhe corresponde, sendo que o último 
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registo, de Abril de 1972, corresponde ao documento de despesa n.º 1996. No entanto, a 
colecção de documentos de despesa hoje existente termina no n.º 1711 de 1960, sendo 
provável a perda de uma ou mais pastas de documentos de despesa. Mas o Livro de 
Caixa NP 21 fornece ainda mais pistas, pois, no fim, consta a seguinte nota: “esta folha 
foi passada para um novo livro”, que teria as datas 1972 a 1975, e que desapareceu. Por 
outro lado, é provável que faltem todos os livros de caixa da 1ª versão de 1937 a 1958. 
Este tipo de livros de caixa eram uma espécie de “borrão” a partir do qual os registos 
eram passados a limpo para livros de caixa de maior formato, que constituem uma série 
de onze livros (NP.1 a NP.11), com datas extremas de Junho de 1937 a Dezembro de 
1961. Ora, existindo as primeiras versões, de Janeiro de 1959 a Abril de 1972, é 
possível que se tenham perdido as primeiras versões de 1937 a 1958. É quase certo que 
se perdeu também um livro de contas correntes do jornal “O Monumento”, pois a 
compra de um livro para este fim, está registada no Livro de Caixa n.º1 (NP001), a 8 de 
Novembro de 1938.                           
       10.2 O caso do Santuário de Cristo Rei 
      O fundo do Santuário de Cristo Rei sofreu um maior número de perdas de 
documentação do que o fundo do Secretariado, sendo porém mais difícil contabilizá-las 
devido à escassez de indícios. Todavia, são visíveis as lacunas em séries como recibos 
de ordenados, mapas de férias, correspondência e registos de receitas - muito numerosas 
nos anos de 1978 a 2002 - não existindo, por exemplo, documentação relativa às obras 
de restauro realizadas durante o mandato do Terceiro Reitor, com o apoio da Diocese de 
Setúbal. 
      Perderam-se quase todos os documentos de despesa e receita e os respectivos 
registos em livros de caixa do período entre 1979 e 2000. Perdeu-se também a 
correspondência com os arquitectos e empreiteiros envolvidos na construção do Edifício 
de Acolhimento.  
      Não existem séries bem ordenadas de correspondência, sendo provável que tal se 
deva não só a perdas mas também a uma menor preocupação com o seu arquivamento. 
Efectivamente, a unidade de instalação NP20 é um exemplo, incluindo correspondência 
sobre questões muito diferentes e sem qualquer ordenação perceptível. Não existe 
qualquer documentação da Comissão Técnica de apoio ao segundo reitor. 
Relativamente às Actas da Comissão Administrativa, nomeada pelo Patriarca D. 
António Ribeiro, em 1978, faltam todas dos anos de 1983 a 1991. Por outro lado, em 
duas das actas das reuniões da referida Comissão Administrativa, datadas de 17 de 
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Junho e 15 de Setembro de 1996, consta a decisão de registar em livros próprios (registo 
de exposições, registo de peregrinações) as actividades a realizar no novo Edifício de 
Acolhimento; contudo se esta decisão foi executada, tudo se perdeu.  
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Capítulo IV 
 
“Documenta loquuntur:” A proposta de intervenção   
1. Os Quadros de classificação     
       Os documentos falam
169
, sendo colocadas as perguntas pertinentes. Desse modo 
reunimos uma apreciável quantidade de informações sobre as instituições produtoras de 
documentação e o contexto histórico e social em que actuaram. Estamos, desta forma, 
preparados para apresentar os fundos de arquivo reorganizados, de acordo com a sua 
estrutura original. A reorganização de um arquivo é um dos problemas fundamentais da 
arquivística
170
 - a obra príncipe da Arquivística
171
. A classificação, seja o 
reconhecimento e reconstituição de um sistema original de arquivo ou a criação de um 
plano de classificação, é a função cimeira e central do arquivista, ainda que imbricada 
na descrição e, quando necessário, na avaliação. Fernanda Ribeiro defende, justamente, 
que todos os arquivos têm uma ordem
172
, competindo ao técnico aplicar os seus 
conhecimentos para a identificar. Por tal foi preciso percorrer o caminho, que descrevi 
nos capítulos anteriores, para resolver o difícil problema de reconstituir a ordem 
original. Todos os arquivos têm uma ordem porque eles espelham as organizações que 
os produziram
173
 nas respectivas divisões orgânicas e funções.  
     A metodologia que seguimos para identificar as séries, tendo em vista o absoluto 
respeito pela ordem original, consistiu em usar os conhecimentos obtidos sobre o 
contexto de produção (o Patriarcado, e as instituições que produziram a documentação), 
pela análise e interpretação das fontes: decretos, regulamentos e outros actos com valor 
jurídico. Com esses conhecimentos, ficamos a conhecer os fins, as funções e mesmo as 
actividades desenvolvidas nos sistemas de arquivo em apreço, o que nos permitiu, 
                                                 
169
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 RIBEIRO, Fernanda - A classificação ob. cit. p. 122  
173
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depois, pela análise da documentação e também das unidades de instalação e de outros 
sinais de diversos tipos, reconstituir as séries. Verificamos certos casos de unidades de 
instalação que incluem documentos de duas ou mais séries, e mesmo casos mais difíceis 
de unidades de instalação que incluem documentos de várias proveniências, nelas 
depositados em desordem. Estes últimos casos precisam de uma observação mais 
detida, para serem integrados nas séries de origem, o que pensamos que será 
conseguido, ainda que com dificuldade.                  
      A seguir, no corpo do texto, apresentamos a descrição ao nível de Secção. No anexo 
H, apresentaremos a descrição ao nível da série, e do qual falaremos em pormenor mais 
à frente.      
      Como a única codificação existente nestes fundos era uma codificação alfa 
numérica, foi também a que escolhemos, tendo em conta o respeito integral pelas ordens 
originais.      
      As designações das secções são os nomes das divisões orgânicas que lhes 
correspondem
174
. As designações das séries baseiam-se na aceitação de nomes que se 
encontram destacados em capas ou lombadas das unidades de instalação e que se 
verifica reportarem-se ao conjunto da documentação, incluída numa ou várias unidades 
de instalação. Existem poucos casos regulados por lei, como mapas de pessoal ou 
registos de baptismo e casamento. Para os restantes casos, decidimos utilizar, no plural, 
as designações das tipologias de arquivo que constituem as séries. Em cada secção ou 
subsecção as respectivas séries foram ordenadas pela data do primeiro documento.  
      É necessário referir que incluímos, no quadro de classificação ao nível de série, 
várias tipologias especiais, como: recortes de jornais, fotografias, material gráfico de 
propaganda (gravuras, estampas, registos
175
, cartazes), bilhetes do elevador e fichas com 
campos predefinidos que não chegaram a receber registos. Todas estas tipologias 
possuem os atributos de documentos de arquivo, pois são produzidas na execução das 
funções e actividades cometidas ao Secretariado e ao Santuário, por documentos legais 
produzidos por quem tinha poder para o fazer.   
Os recortes de jornais foram produzidos como série pela Secretaria e pelo Sector 
Técnico e Artístico, para conhecer e controlar a repercussão na imprensa das actividades 
do Secretariado e para criar uma memória controlada, já que não existem recortes de 
notícias menos favoráveis. O facto de serem escolhidos, recortados e colocados em 
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folhas por uma ordem cronológica confere-lhes as características de documentos de 
arquivo.  
      As fotografias, apesar de terem as características específicas que falaremos no nº 
3.2, são claramente documentos de arquivo, pois foram produzidas com a intenção de 
cumprir as principais funções das duas entidades em estudo. No Secretariado eram 
produzidas para a propaganda, para serem divulgadas em órgãos de informação
176
, com 
o fim de incentivar as contribuições, sendo que muitas delas tem um carácter artístico, 
para mais perfeitamente atingirem os resultados pretendidos. Todas elas são também 
uma maneira de registar acontecimentos da história da instituição para construir uma 
memória, sendo esta a sua função principal no arquivo do Santuário.  
      O material gráfico de propaganda é documento de arquivo, existindo na Secretaria 
como série documental (aqueles que eram enviados para as paróquias e subscritores) e 
como anexos, nos processos que incluem o pedido de autorização para a respectiva 
publicação e as encomendas às gráficas.  
      Os bilhetes do elevador do Santuário, maços de bilhetes por vender, são documentos 
de arquivo, pois possuem um número que os individualiza e as marcas e sinais que lhes 
dão autenticidade.  
      Por fim, as fichas com campos predefinidos, encomendadas pelo Secretariado e que 
não chegaram a receber registos, são também documentos de arquivo (os registos nelas 
apostos seriam outros documentos), atestando a intenção de manter uma estatística a um 
nível aprofundado e possuindo também carácter único, pois cada um diz respeito a uma 
paróquia.                                         
Quadro 3 
Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei 
  Secções Âmbito e conteúdo da documentação produzida e recebida  
A Direcção  Documentação relativa às actividades de direcção do Secretariado e de coordenação 
da propaganda e estruturada em sete séries documentais    
B Secretari
ado  
Integra a documentação produzida por este sector orgânico, na execução das funções 
que lhe estavam cometidas, nomeadamente, o envio de circulares, pagelas, listas de 
subscrição, do Jornal “O Monumento, a recepção da correspondência, o seu 
arquivamento e o encaminhamento dos valores para a tesouraria, também a recolha 
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 Por isso a tradição documental é importante. Existem negativos em suporte de vidro obtidos por 
reprodução de provas de papel. Este processo era usado para enviar negativos para os órgãos de imprensa 
pois o vidro é um suporte mais resistente.      
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das notícias publicadas na imprensa.       
C Tesourar
ia 
Documentação relativa ao registo e contabilização dos valores entregues pelos 
subscritores e das despesas com o funcionamento e a aquisição de serviços, assim 
como tratando da elaboração das prestações de contas anuais e do respectivo fecho    
D Sector 
técnico e 
artístico 
Conjunto documental estruturado por uma organização original, explicitada numa 
codificação alfa numérica, que integra a documentação relativa à construção do 
Monumento, nomeadamente projectos de arquitectura e de engenharia, incluindo 
ainda colecções de gravuras e registos de santos bem como tipos litográficos para a 
impressão das gravuras.    
 
Quadro 4 
Santuário de Cristo Rei 
 Secções  Subsecções Âmbito e conteúdo da documentação produzida e recebida 
A Capela e  
Vicariato 
 Documentação relativa ao exercício dos poderes de ordem do reitor, 
nomeadamente a celebração do culto, o louvor do Santíssimo Coração de 
Cristo a santificação dos fiéis e a administração dos sacramentos.     
AA  Capela Documentação que trata da celebração do culto e da administração dos 
sacramentos a partir de 1999, por autorização expressa do Bispo de 
Setúbal.  
AB  Vicariato 
Paroquial 
de Cristo 
Rei 
Documentação produzida pelo Vicariato criado por Decreto de 25 Março 
de 1977, para integrar na diocese de Lisboa o território onde estava o 
Santuário, depois da criação da Diocese de Setúbal em 1975. Foi extinto 
ao cessarem os efeitos do referido decreto pela integração do território 
onde está o Santuário na Diocese de Setúbal em 1999.    
B Reitoria   Esta secção integra a documentação relativa ao exercício dos poderes de 
governo do reitor, sendo estruturada em três secções que decorrem das 
disposições do decreto de Maio de 1957 que criou o Santuário.   
B.0
1 
 Administra-
ção Geral 
Nesta subsecção reúne-se a documentação que trata da administração do 
Santuário a um nível mais geral e que é da responsabilidade directa do 
reitor, tal como as relações com o ordinário do lugar, a apresentação de 
contas, as relações com outras entidades da Igreja, do Estado e da 
sociedade civil, a elaboração de regulamentos internos, a gestão do 
pessoal.     
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B.0
2 
 Administra-
ção do 
património 
Subsecção que inclui documentação relativa a obras de manutenção dos 
edifícios do Santuário, da construção de novas instalações e lugares de 
culto e do fornecimento de produtos e materiais de consumo diário.      
B.0
3 
 Administraç
ão 
financeira 
Documentação que trata do registo, controlo e contabilização das receitas 
(elevador, bar, lojas, ofertas) e despesas (manutenção, aquisição de 
produtos de consumo e pessoal). Inclui também documentação relativa à 
preparação dos relatórios e contas.   
          2. A Descrição    
      A descrição é a representação do quadro de classificação, a sua consequência
177
. 
Segundo Heredia Herrera, a descrição não é uma operação autónoma, pois guarda uma 
relação estreita com a organização
178
. Ou seja, o arquivista, para conseguir identificar as 
séries documentais - trabalho que é um dos elementos para a descoberta do sistema 
original de organização e para a reconstrução do quadro de classificação que foi usado 
nos sistemas de arquivo em estudo - precisa de elaborar pequenos esboços de descrição, 
geralmente ao nível da unidade de acondicionamento, que, não sendo uma unidade 
arquivística, é, num arquivo desorganizado, a primeira forma de abordagem possível. 
Assim, na reconstituição do quadro de classificação já está ínsito um grande número de 
descrições. A elaboração cientificamente fundamentada, de um quadro de classificação 
pressupõe além de profundo conhecimento da instituição, um grande conhecimento da 
documentação o que significa a existência de descrições.  
      A elaboração de instrumentos de descrição é uma representação, mais ou menos 
complexa e profunda, da realidade dum sistema de arquivos, ou seja da sua estrutura e 
das ligações entre os documentos. Não é possível descrever um conjunto de documentos 
desorganizados, pois isso não seria a descrição de um arquivo. A descrição é também a 
representação do quadro de classificação. Fernanda Ribeiro afirma “os instrumentos de 
acesso à informação mostram-nos (ou deveriam mostrar) a estrutura do sistema que lhes 
dá sentido”179. 
      Do exposto decorre que os instrumentos de descrição, como os inventários, são 
elaborados principalmente para permitir o acesso aos documentos e à informação neles 
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 LODOLINI, Elio – Archivistica ob. cit. p. 242: “ inventariazione, che dell’ordinamento è la 
conseguenza e la conclusione    
178
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 RIBEIRO, Fernanda – O acesso à informação nos arquivos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
2003 p. 464 
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contida, por parte do público em geral, investigadores, estudantes e qualquer 
interessado. Sendo assim correcta a posição de Fernanda Ribeiro, que os designa de 
instrumentos de pesquisa
180
 ou instrumentos de acesso à informação.
181
 Esta 
investigadora refere que os instrumentos de acesso à informação surgem exactamente 
para dar cumprimento à função serviço do arquivo
182
.  
      Tendo em vista o que fica dito, vamos propor em seguida as políticas de descrição 
que devem ser seguidas, numa futura intervenção no arquivo do santuário. Os campos 
foram escolhidos tendo em conta a especificidade das instituições da Igreja Católica, em 
especial a instituição em estudo, um santuário diocesano, que possui um arquivo de 
pequena dimensão e com uma perspectiva de crescimento de cerca de 1,20 por ano em 
média. Tivemos também presente os meios disponíveis, nomeadamente a questão dos 
programas informáticos.  
      Durante as pesquisas para a elaboração desta dissertação adquirimos uma certeza 
quanto a este ponto: as bases de dados desenvolvidas por empresas não são solução 
adequada devido aos custos e à dependência em que o arquivo fica dos criadores da 
base, para a sua manutenção e posteriores desenvolvimentos. Isto aplica-se 
inclusivamente à base de dados DIGITARQ, desenvolvida pela DGARQ e por uma 
empresa ligada à Universidade do Minho e mesmo tendo em conta o uso do EAD – 
Encoded Archival Description, que facilita a troca de dados arquivísticos entre sistemas 
informáticos. No entanto devido ao tamanho e dimensão do arquivo do Santuário, a 
escolha da solução informática é menos delicada que noutros arquivos de maior 
dimensão, não revestindo o carácter de uma opção estratégica. Sendo assim a melhor 
solução será o uso de folhas Excel, devido à sua versatilidade informática, pois podem 
ser convertidas para outros programas com relativa facilidade.          
      No anexo I, apresentamos um inventário preliminar, no qual só usamos aqueles 
elementos para o preenchimento dos quais foi possível obter informação. No anexo J, 
apresentamos os elementos de descrição que deverão ser utilizados nas descrições ao 
nível da série, adaptando as propostas da norma ISAD´G e das ODA, utilizando mesmo 
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algumas propostas da terceira versão das ODA – Orientações para a Descrição 
Arquivística que está em consulta pública até 15 de Setembro
183
.  
      Além dos campos obrigatórios e de outros necessários para a correcta representação 
do arquivo do Santuário, desejo chamar a atenção especialmente para dois deles:  
- Na zona do contexto, o campo autores, que é proposto na terceira versão das ODA, é 
extremamente importante na contextualização da produção documental em entidades de 
pequena dimensão, com pessoal muito estável e motivado por carismas espirituais ou 
adesão a ordens religiosas, como é o caso em estudo. Propomos mesmo que seja 
incluída uma pequena biografia no campo História Administrativa, que foque aqueles 
aspectos da personalidade e da vivência dos autores que possam ter influência na 
produção documental e nos métodos de arquivamento.   
- A zona da documentação associada é toda ela muito importante para as instituições da 
Igreja Católica, devido à sua estrutura ao mesmo tempo hierárquica e flexível, inscrita 
no território e com base na Santa Sé, o que leva cada instituição da Igreja a viver num 
meio complexo, cheio de relações, tanto de subordinação como de associação com 
outras instituições da Igreja e com departamentos do Estado e da sociedade civil. As 
entidades que estudamos são um bom exemplo. O Santuário de Cristo Rei é uma 
entidade subordinada ao ordinário do lugar - antes o Patriarca de Lisboa, agora o Bispo 
de Setúbal - que estabelece relações com outros santuários nacionais e de todo o mundo. 
O Secretariado do Monumento, durante a sua actividade, estabeleceu relações com 
todas as dioceses, paróquias e um sem número de outras instituições e movimentos da 
Igreja, que conservam certamente muita documentação relacionada, cujo estudo ajudará 
a aprofundar o conhecimento sobre esta entidade. 
      No anexo J apresentamos um quadro dos campos e elementos que propomos para 
serem usados na elaboração de um inventário definitivo.   
         3. Preservação e conservação 
       3.1 Geral      
      Nos capítulos anteriores, obtivemos um bom nível de conhecimento dos fundos 
documentais em estudo, o que é uma das condições para propor soluções de preservação 
e conservação a executar por ordem de prioridades. No capítulo III.6, descrevemos o 
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estado de conservação, do arquivo e as principais patologias encontradas, em vista do 
que propomos
184
 a seguinte ordem de intervenções:  
- Em primeiro lugar separar da restante documentação e colocar em local com 
temperatura baixa e humidade controlada os negativos em nitrato de celulose incluídos 
na unidade de instalação, NP 111, pois são instáveis e potencialmente inflamáveis
185
.   
- Desinfestação recorrendo aos serviços de uma empresa especializada ou a um acordo 
com instituições que possuam câmaras de expurgo. Se possível deve ser usado um 
processo por anóxia, que consiste na substituição de oxigénio por gases inertes, não 
tóxicos, mas se não for comportável financeiramente, poderão ser usado outros 
processos químicos. 
- Higienização, com recurso a trincha de pêlo suave, documento a documento (os livros 
folha a folha), pois como referimos em III.6, os documentos estão fragilizados e alguns 
quebradiços, devido aos níveis de acidez. Durante este processo, devem ser removidas 
todos os elementos metálicos e substituídos por outros revestidos com isolante ou que 
não oxidem, isto para não alterar a ordem e o aspecto externo da documentação.    
- O acondicionamento tem em vista proteger os documentos, criando um microclima 
que os protege das variações de temperatura, da acção de poluentes atmosféricos e 
dificulta a acção das pragas. No entanto, além destas funções, as nossas propostas de 
acondicionamento tentam conjugar, as necessidades de protecção com a exigência de 
manter a ordem original mesmo do ponto de vista físico, pois como demonstrámos, o 
contexto físico, é neste arquivo por vezes o único meio para perceber a ordem 
intelectual.  
      As caixas de cartão acid free, assim como as capilhas de papel do mesmo tipo, 
devem ser sempre feitas à medida dos documentos. Esta solução é equacionável devido 
à dimensão do arquivo. As séries de contabilidade do Santuário de 1959 a 1978 estão 
acondicionadas, como já descrevemos, todas juntas por cada ano, existindo assim uma 
caixa de arquivo por ano, com duas pastas dentro. Este tipo de ordem física deverá ser 
mantido, construindo-se pastas em cartão acid free mais fino, parecidas com as que vão 
ser substituídas e colocando-as depois numa caixa de cartão acid free com a espessura 
normal. As séries de cópias de recibos do Secretariado do Monumento estão seguras 
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com dois parafusos e capas de cartolina. Para elas devem ser feitas capilhas em papel 
acid free, à medida (em média 10x12cm), que serão colocadas em pequenas caixas de 
cartão acid free feitas à medida, que poderão depois ser colocadas numa unidade 
contentora, uma caixa maior. A série do Secretariado designada por “Correspondência 
das Pedras Pequeninas”, está como originalmente, acondicionada em duas pastas por 
ano, atadas por fios de nastro. Este tipo de acondicionamento deve ser mantido, apenas 
se substituindo, as pastas originais por outras em cartolina acid free. Os recortes de 
jornais deverão ser descolados das folhas onde estão presentemente (muitos deles estão 
já soltos) e colocados em envelopes de poliéster, que, por serem transparentes 
diminuem muito a necessidade de manusear estes frágeis documentos. Todas a novas 
unidades de instalação deverão conter exactamente o mesmo número de documentos do 
que a unidade de instalação que forem substituir. As caixas e pastas deverão ser 
colocadas nas prateleiras em posição horizontal, para impedir a criação de dobras e 
ondulações no papel. Consideramos o móvel ficheiro e as duas estantes partes 
integrantes deste arquivo, como unidades contentoras originais, e defendemos que 
devem ser restaurados por uma firma da especialidade, com recurso a vernizes que não 
emitam radiações nocivas para o papel. As fichas mantidas nas respectivas gavetas 
protegidas por papel fino com qualidade de arquivo. Assim tentamos preservar os 
documentos e ao mesmo tempo manter o contexto original demonstrando que tal não é 
impossível ao contrário do que defende por exemplo Brookmann
186
. Por fim, propomos 
que sejam feitas reproduções de conservação de documentos em muito mau estado, com 
recurso a microfilme, produzindo cópias para preservação dos originais, escolhidos 
(provavelmente duas centenas) em função das patologias que apresentem, depois do 
tratamento do arquivo. Os custos podem ser controlados recorrendo ao pessoal do 
santuário ou a voluntários, com a devida formação e supervisão de um técnico 
qualificado, para executar várias das tarefas propostas.                                  
       3.2 Fotografias  
     As fotografias são documentos de arquivo extremamente sensíveis às alterações das 
condições ambientais, devido aos processos de produção e fixação da imagem. No 
arquivo do Santuário a maioria das fotografias foi obtidas pelos processos de gelatina e 
prata e a cor cromogéneo, tendo em comum o suporte em papel de fotografia. A melhor 
solução e menos onerosa em termos de custos será fazer capilhas para cada prova, com 
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papel acid free de fácil aquisição, que será depois colocado em caixas com as mesmas 
características, para evitar o encurvamento. Existem dois casos mais exigentes em 
termos de conservação, mas que não colocam problemas devido a existirem poucas 
quantidades. Trata-se de setenta e cinco provas e negativos em vidro que requerem 
acondicionamento em caixas reforçadas e conservação em temperaturas baixas. Várias 
provas (seis) estão partidas e têm que ser acondicionadas em molduras próprias, para 
não estragar a emulsão. Por fim verifica-se a existência de cento e trinta e seis negativos 
em película de nitrato de celulose, que são perigosos como já dissemos, precisam 
também de ser mantidos separados e em temperaturas baixas e a médio prazo terá que 
ser feita a substituição do suporte como única forma de preservação das imagens
187
         
        3.3 Grandes formatos  
     Neste arquivo, existe um grande número de peças desenhadas de projectos de 
arquitectura e engenharia, tanto em rolos como dobradas e colocadas em pastas e caixas, 
existindo também jornais e mapas de contas de grande formato. Para estes casos 
propomos a planificação
188
, com recurso à sobreposição de documentos intercalados 
com folhas de papel de qualidade acid free, sendo depois colocados em gavetas 
metálicas próprias para estas tipologias, ou em caixas feitas à medida. Com o mesmo 
objectivo já referido acima, existindo várias cópias do projecto do novo edifício, deverá 
ser deixada uma colecção na forma original, dobrada em pastas e caixas, substituindo 
apenas as unidades de instalação, planificando os outros conjuntos de cópias, que serão 
os únicos utilizados para consulta. Este processo é o melhor e com poucos custos pois a 
planificação faz-se pela passagem do tempo, que pode ser acelerada se necessário pelo 
uso de uma prensa ou pela colocação de pesos.            
        4. Condições de acesso e comunicabilidade   
      Como dissemos em IV.2, a Igreja Católica é dona dos seus arquivos e pode decidir, 
com autonomia sobre todos os aspectos a eles respeitantes. O cânone 491, §. 3 do CIC 
1983, atribui ao Bispo diocesano o poder de decidir sobre a comunicabilidade dos 
documentos dos arquivos das igrejas catedrais, colegiadas, paroquiais e de outras igrejas 
presentes no território que governa. É este último caso que se aplica ao Santuário, pois 
como já referimos
189
, os reitores têm sido equiparados a reitores de igrejas. O cânone 
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 PAVÂO, Luís – Conservação de colecções de fotografias. Lisboa: Dinalivro, 1997 p 44 
188
 Existem outras soluções, mas todas menos adequadas, como pendurar os mapas em armários próprios, 
ou mantê-los dobrados, (existe uma norma para dobrar documentos de grandes dimensões). Defendendo 
solução de planificar encontra-se o Manual Consegnare la Memoria       
189
 Ver supra página 30  
 60 
535, §3, que reconhece a todos os fiéis o direito de obterem cópias dos documentos 
conservados no arquivo paroquial relativos ao seu estado canónico, aplica-se ao 
Santuário, pois o Reitor pode administrar os sacramentos do baptismo e do matrimónio, 
como previsto no cânone 560. Nas diversas dioceses do mundo católico existem os mais 
variados tipos de decisões relativas à consulta de documentação, sendo umas baseadas 
no conteúdo dos documentos e outras em períodos de tempo.
190
 A Santa Sé 
disponibiliza para consulta a documentação, por pontificado, actualmente até 1922. O 
esquema tipo de Regulamento da Conferência Episcopal Italiana indica um prazo de 70 
anos, mas recebeu pareceres sugerindo a abertura à consulta por episcopado.
191
A 
conclusão que se pode tirar de outros passos do referido esquema tipo vai no sentido de 
os referidos setenta anos serem aplicados somente a casos reservados que tratam de 
situações da vida privada de pessoas ou de processo judiciais, devendo os prazos ser 
mais curtos para investigadores que apresentem pedidos fundamentados
192
. Em Portugal 
o recente caso da abertura à consulta do Arquivo do Cardeal Cerejeira é um exemplo a 
seguir. O arquivo inclui documentação até à data de 1977, completando-se assim 34 
anos da produção dos últimos documentos, mas certas séries documentais relativas a 
casos que envolvem o direito à privacidade não foram postas à consulta.  
      Assim, para o Santuário, propomos que a documentação seja disponibilizada à 
consulta até 1978, data em que cessou o período de governo (em parte meramente 
formal) do primeiro reitor. Esta hipótese não impede que no tratamento da 
documentação, se venha a identificar documentos que não devam ser postos à consulta.                         
5. Divulgação e difusão  
      O Arquivo do Santuário é um recurso para a sua administração, tanto temporal 
como espiritual, e também um património cultural que pode e deve ser usufruído por 
todos os interessados. Nesse sentido apresentamos propostas com todas aquelas 
iniciativas necessárias, estando conscientes que poderão não existir meios materiais, 
sendo que nesse caso terão que ser feitas escolhas. A Reitoria deverá promover a 
publicação duma monografia com a história do arquivo, os respectivos instrumentos de 
descrição e a reprodução, com carácter, tanto quanto possível, exaustivo, de documentos 
da Igreja Portuguesa relativos às espiritualidades actuantes no Santuário e à criação das 
entidades produtoras de documentação, que deverão ficar disponíveis online no sítio do 
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 Ver BADINI, Gino - ob. cit. p. 19 e 20  
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 Consegnare la memoria – ob. cit. p. 176  
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 Consegnare la memoria – ob. cit. p. 98 e 99 
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Santuário. Os folhetos disponíveis para os peregrinos e visitantes deverão fazer uma 
menção sucinta do arquivo e das condições de acesso. Deverá ser publicado, também, 
um guia do arquivo, ou seja, um instrumento de descrição ao nível de Fundo, que 
poderá mencionar a documentação relacionada existente noutros arquivos, e as 
condições de acesso. Todas as publicações devem ser editadas em suporte de papel e 
colocadas online. Como existe muita documentação relacionada em outros arquivos, 
deveriam ser solicitadas cópias, para criar um sistema de informação online incluindo 
reproduções da referida documentação e de documentos do próprio arquivo, 
seleccionados pelo seu valor arquivístico. A partir dos documentos do arquivo e de 
outras fontes, deve considerar-se a edição de biografias dos colaboradores do 
Secretariado do Monumento e de todos os reitores capelães e administradores. Com 
destaque para o P. Sebastião Pinto, que neste caso poderia ter em apêndice uma edição 
das suas cartas para o Patriarca.  
      Poderão ainda ser realizadas exposições e jornadas de estudo sobre os documentos, 
as instituições e as espiritualidades ligadas à produção documental. 
     Os custos destas propostas poderão ser comportáveis fazendo um programa de 
realizações, por exemplo 2012 a 2017, ano que ocorrem os oitenta anos do início da 
recolha de fundos para a construção do Santuário e ao mesmo tempo o centenário das 
aparições de Fátima. Pode-se também recorrer a ofertas de devotos. O actual Reitor P. 
Sezinando Alberto, é sensível ao valor pastoral espiritual e cultural desta divulgação, 
tendo já publicado três livros sobre o Santuário.          
     A hipótese de o Santuário integrar o Portal da Rede Portuguesa de Arquivos, por si 
só, não nos parece exequível, pois fica fora dos meios informáticos e financeiros da 
instituição sugerindo-se que seja a Conferência Episcopal a conduzir o processo e a 
reunir as condições técnicas para formar um Portal de Arquivos Eclesiásticos, que 
depois será integrado no Portal da Rede Portuguesa de Arquivos.                         
           6. A segurança e regulamentação do Arquivo    
        Reunimos estas duas questões no mesmo ponto, pois uma das melhores garantias 
da segurança de um arquivo é o integral cumprimento das normas contidas no 
respectivo regulamento. Existem ainda medidas arquivísticas, ou seja por exemplo: usar 
cotas diferentes do código de referência, os utilizadores não terão conhecimento das 
cotas e o arquivista terá uma tabela de conversão ou outro meio de referência que 
estabeleça a relação entre as cotas e o código de referência. Para este efeito deverão ser 
feitas relações de unidades de acondicionamento para cada série para um maior controlo 
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físico do arquivo. Os documentos, depois de finalizadas as operações de tratamento, 
devem ser marcados com carimbos, pequenos e de óleo adequado para não degradar os 
suportes. Estes carimbos além do símbolo do Santuário deverão ter um número 
sequencial para cada documento, dentro de cada série. No apêndice K apresentamos 
uma proposta de regulamento do Arquivo do Santuário de Cristo Rei, elaborada de 
acordo com os conhecimentos obtidos sobre o acervo documental e a instituição assim 
como sustentado pela consulta de diversos regulamentos de arquivos, nomeadamente do 
Regolamento degli Archivi Ecclesiastici Italiani. Schema tipo di regolamento degli 
archivi ecclesiastici italiani
193
 e do Arquivo Municipal de Torres Vedras
194
.             
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 Em linha [Consul. de 05 de Novembro de 2010] Disponível na Internet em 
http://www.archivaecclesiae.org/index2.php?option=com_content&task=view&id=24 
194
 Em linha [Consul. de 10 de Novembro de 2010] Disponível na Internet em <http://arquivodetorres 
vedras.net/arquivo/regulamento/>  
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                                                                  Os escritos com as palavras do Senhor  
                                                                       encontrados negligentemente abandonados 
                                                                       ou em lugares impróprios os recolham e    
                                                                       guardem para honrar o Senhor.    
                                                                                           LEGENDA PERUSINA
195
 
                                                                   E os escritos que tiverem os seus 
                                                                santíssimos nomes e as suas palavras onde 
                                                                quer que os encontre em lugares impróprios 
                                                                quero recolhê-los, e peço aos demais que 
                                                                também os recolham e os coloquem em 
                                                                lugar decente.  
TESTAMENTO DE S. FRANCISCO
196
  
 
Conclusões “De Scrinium Ecclesiae” a “Lumen gentium” 
  
1. A pergunta de partida  
      Nesta conclusão cumpre-nos responder à pergunta de partida “como e para quê 
tratar o Arquivo do Santuário de Cristo Rei”.  
      Relativamente à primeira parte da pergunta, desenvolvemos uma pesquisa, descrita 
sucintamente no capítulo I, desta dissertação, que nos levou a concluir que o Arquivo do 
Santuário deve ser tratado com recurso a métodos rigorosos, cientificamente 
fundamentados e abertos a todos os contributos válidos das mais recentes propostas 
teóricas. Sendo que tal conjunto de características, se encontra na tradição teórica da 
escola italiana de que é máximo representante Elio Lodolini, que defende o metodo 
storico ou por melhor dizer método arquivístico
197
. A aplicação deste método deve ser 
complementada e as suas perspectivas alargadas, com a conjugação de diversos 
contributos de vários teóricos entre os quais avultam os portugueses Fernanda Ribeiro e 
Armando Malheiro da Silva. Tivemos a oportunidade de assistir a uma conferência 
proferida pelo segundo, na Universidade Católica, organizada pelo CEHR em 2002, 
sobre classificação. Esta deixou-nos vivamente gravado na memória o veemente apelo 
do Prof. Malheiro da Silva incitando os arquivistas a uma profunda reflexão, a “pensar”! 
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 FONTES FRANCISCANAS, vol. I, Braga: Editorial Franciscana, 2005 p. 910 
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 Idem. P. 180 
197
 CENCETTI citado por LODOLINI, Elio – Archivistica op.cit. p. 194-195 
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Foi o que tentei fazer, dentro das minhas limitadas capacidades. Usei também o apoio 
de teóricos consagrados especificamente à arquivística eclesiástica, como Eutimio 
Sastre Santos, Francesco Marchisano, Lurdes Rosa e Pedro Penteado.  
     O método arquivístico permite tomar conhecimento do factor primordial no 
tratamento do arquivo, a entidade que o produziu e o contexto histórico, jurídico e 
administrativo, onde evoluiu. Mais ainda permite conhecer a essência dessa entidade, 
assim como as respectivas consequências arquivísticas.  
      Todo o nosso trabalho, desde a primeira página do primeiro capítulo é directamente 
concernente à arquivística. Toda a indagação sobre o Patriarcado de Lisboa, sobre as 
relações com as instituições produtoras de documentação e as respectivas características 
organizacionais, inclusive os apontamentos biográficos sobre os produtores de 
documentação ou sobre aqueles que influenciaram de perto o funcionamento dos 
sistemas de Arquivo, é condição imprescindível para a preparação de uma intervenção 
no Arquivo do Santuário de Cristo Rei seguindo princípios científicos e metodologias 
rigorosas. Ou seja como afirmou Lodolini: “Em Itália quando a história administrativa é 
estudada do ponto de vista do arquivista, deixa de ser simplesmente história 
administrativa e passa a ser parte da Arquivística Cientifica”198                         
 
      Relativamente à segunda parte da pergunta - “para quê tratar o Arquivo do Santuário 
de Cristo Rei?”  
      Para aprofundar os conhecimentos sobre Arquivística em geral, sobre Arquivística 
eclesiástica em particular e sobre uma tipologia pouco estudada os arquivos de 
santuários. Mas também para servir de base ao seu tratamento e assim permitir que o 
arquivo sirva todas as várias funções que lhe são próprias “em benefício tanto da 
comunidade eclesial, quanto da comunidade civil”199.  
      O objectivo do trabalho dos arquivistas não é servir directamente os interesses dos 
utentes de serviços arquivo, mas elaborar trabalhos (neste caso) de reconstituição da 
ordem original de um arquivo respeitando os mais rigorosos métodos científicos. O 
trabalho assim realizado terá como uma das consequências (não como seu fim) servir os 
                                                 
198
 LODOLINI, Elio – Intervention dans la Première Séance Plénière. Actes du 12me Congrès 
international des Archives (Montréal, 6-11 septembre 1992) Archivum XXXIX (1994) 154 
199
 Carta circular sobre a função pastoral dos arquivos p. 289 
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verdadeiros interesses dos investigadores, que forçosamente precisarão de obter 
competências mínimas para poder usar produtivamente um arquivo
200
.    
      Outro motivo para o tratamento deste arquivo e para a elaboração desta dissertação é 
tentar responder ao desafio de Terry Cook: “quanta responsabilidade estão dispostos a 
assumir os arquivistas produzindo bons trabalhos sobre aquilo que fazem?”201.              
 
      2. Uma futura intervenção no arquivo do Santuário  
     Uma futura e desejável intervenção no Arquivo do Santuário, decorre em primeiro 
lugar das prescrições do direito canónico que prevê a obrigação de todas as instituições 
da Igreja terem um arquivo organizado e devidamente inventariado
202
. Decorre também 
das propostas apresentadas na Carta circular A função Pastoral dos arquivos 
eclesiásticos, a qual afirma que “os arquivos são os lugares da memória eclesial que 
deve ser conservada e transmitida, reavivada e valorizada” e que “atenção particular 
deve ser dada à metodologia no ordenar o arquivo”.  
     Na pesquisa, reflexão e redacção do nosso trabalho, tivemos sempre o desejo que ele 
não se esgotasse nos fins académicos, para que em primeiro lugar foi elaborado, mas 
que pudesse também ter uma utilidade prática, servindo de base aos trabalhos de 
tratamento do arquivo do Santuário. Nesse sentido definimos um método e as 
metodologias para o aplicar e reunimos um importante núcleo de informação sobre as 
instituições produtoras e o meio eclesial que lhes deu origem. Depois estruturamos um 
quadro de classificação que visa reconstituir rigorosamente a organização original. 
Elaboramos também um inventário, ou seja uma descrição ao nível da série, que nos 
obrigou a descer muitas vezes ao nível do documento. Propusemos também diversas 
acções relativas à preservação e conservação dos documentos, assim como a relativas à 
gestão do arquivo.  
     As nossas abordagens podem e devem ser aprofundadas e desenvolvidas, mas 
oferecem uma base, que se possível devia ser sempre construída antes do tratamento de 
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 Ver LODOLINI, Elio – L’ Archivistica ob. cit., p. 73-74 Esta posição de Lodoloni foi recentemente 
corroborada pela opção do Grupo de Trabalho de Normalização da Descrição em Arquivos da DGARQ 
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 COOK, Terry – Imposturas intelectuales o renacimiento Professional: posmodernismo y prática 
archivística. Trad. de Verónica Fernández de Cabo. Tabula 10 (2007) 102    
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 CIC1983 – Cânones –  535§1 a 5, 562 e 1284§2 nº 9 
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qualquer arquivo, pois cada arquivo é um caso e o seu tratamento uma experiência única 
e irrepetível
203
  
       Pelo conhecimento que obtivemos dos sistemas arquivísticos que produziram a 
documentação, consideramos importante que antes do início de uma intervenção sejam 
feitas pesquisas visando procurar documentação em falta, que referimos supra Cap. III, 
nº 10. Estas diligências devem ser conduzidas por um técnico em todos os locais em que 
por hipótese seja possível existir algum documento.                          
        
       3. A Igreja Católica e os arquivos 
      A Igreja define-se pela continuidade duma tradição própria - sem interrupção desde 
Cristo, que veio, vem e virá (o transitus Domini no mundo
204
) visível nas instituições 
como a Santa Sé, ou os Bispos que obtêm o seu munus pessoal de ordem e governo 
através da sucessão apostólica e que se espelha nos arquivos, com as séries longas como 
por exemplo os processos de canonização, que podem levar séculos a concluir, ou no 
arquivo do Santuário, as séries iniciadas na inauguração e que continuam até hoje sem 
interrupção.
205
 Acresce ainda que a Igreja é a detentora dos seus próprios arquivos, 
tendo aqueles que não foram apropriados pelo Estado, ficado em muitos casos a salvo 
dos efeitos negativos do paradigma histórico e custodial posterior à Revolução 
Francesa
206
 que levou ao desmembramento de séries e à utilização de organizações 
aleatórias, tornando imperceptível a ordem original e o seu contexto.  
      Esta “unbroken custody” (custódia continuada) dos seus próprios arquivos confere 
uma elevada contextualização ao património arquivístico da Igreja, assegurando-lhe por 
isso grande valor arquivístico. Merecendo a maior atenção e cuidado por tantos motivos 
já aduzidos, do ponto de vista do arquivista este é um dos mais importantes, sendo 
igualmente fundamental para qualquer utilizador.                 
      A Igreja pode posicionar-se no Pós modernismo, tal como o definiu Angelo 
Spaggiari
207
, em diálogo com uma sociedade plural, tendo consciência que os arquivos 
“não são uma evidência estática e inerte dum procedimento concluso, mas incorporam 
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 Paulo VI Alocução a 26.09.1963 ver o anexo A – II nº 13 
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 Ver as séries: PT-SCR-A.01- Registos dos sacerdotes que celebraram missa neste Santuário, PT-SCR-
BA. 04 – Relatórios e contas   
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 RIBEIRO, Fernanda – O Acesso aos arquivos ob. cit. p. 469    
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 Citado em: TAMBLÉ, Donato – Archival theory in Italy today. Archival Science. 1 (2001) 95 “A. 
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ciência arquivística pós-moderna, pois os arquivos modernos foram aqueles produzidos pela revolução 
francesa”.    
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uma actividade institucional e também as metáforas de uma burocracia, poder, (…) e a 
intelectualização dela feita, primeiro pelos criadores e depois por outros utentes e por 
estudiosos”208  
      Fizemos esta viagem de descoberta na companhia de S. Francisco grande figura da 
Igreja e da humanidade, que sendo um místico que viveu na humildade e no total 
despojamento de si até se conformar com Cristo, tal não o impediu de ter grande 
reverência pelo saber e preocupação pelos documentos em si mesmos.       
      Devem pois todos os responsáveis eclesiásticos, ter presente que a Igreja vive no 
mundo e por isso as realidades divinas têm sempre uma expressão humana. Sem essa 
expressão humana de realidades divinas, não existiria religião no seu sentido 
etimológico de religare. Por isso a vida religiosa as actividades pastorais e a 
evangelização sempre se transmitiram através da arquitectura, da pintura, da escultura 
da literatura e também dos documentos de arquivo, que organizados de acordo com o 
Metodo Arquivístico, podem constituir construções intelectuais e físicas comparáveis a 
belos edifícios
209
 em que cada pedra/documento, ocupando o seu lugar único, na relação 
com os restantes, ganha um significado superior ao seu mero conteúdo. Como afirmou 
em Fátima em 2003, Anabella Barroso: “Dado que toda a documentação gerada pela 
Igreja no exercício das suas funções é o sinal e o testemunho de uma fértil vida eclesial, 
a igreja deve necessariamente cuidar da rica documentação que produz”210.    
     A Igreja ao investir no tratamento dos arquivos, pode também neste campo ser 
“Lumen gentium” servindo de exemplo à sociedade e ao Estado, que, na actual situação 
de crise prolongada, vai desinvestir fortemente neste sector. Ao contrário é nossa 
convicção, que um programa realista
211
 e usando de forma racional os meios 
disponíveis, pode produzir grandes efeitos nos arquivos da Igreja, devido à sua 
relativamente pequena dimensão, devido a pertencerem a instituições vivas, com 
perspectivas de futuro e, muitas vezes, dinamizadas por espiritualidades mobilizadoras.                   
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arquivos da Igreja Católica: o caso da diocese de Bilbau. Lusitânia Sacra 16 (2004) p. 298   
211
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um programa de intervenção nos arquivos eclesiásticos.  
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ANEXO – A212 
 
ACTA
213
 
 
I – Espiritualidades e instituições 
 
1 - ACTA SANCTAE SEDIS 
 
Nº Datas  Documentos  Fontes  
1 26.01.1765 Decreto da Sagrada Congregação dos Ritos, 
concedendo a festa do Coração de Jesus à Polónia e 
à arquiconfraria do Sacratíssimo Coração de Roma   
DSCJ, 154 
2 05.08.1778 Decreto de Pio VI, concedendo que a festa do 
Santíssimo Coração de Jesus, se celebre em todos 
os reinos, cidades e lugares sujeitos à Rainha de 
Portugal, D. Maria I  
DSCJ, 154 
3 07.07.1779 Decreto de Pio VI, concedendo, a pedido de D. 
Maria I, que a festa do Santíssimo Coração de 
Jesus, se celebre todos os anos em sexta-feira 
depois da oitava do Santíssimo Corpo de Cristo, 
com preceito adjunto de abstenção de qualquer 
trabalho servil.  
DSCJ, 155 
4 28.08.1794 Bula Auctorem Fidei de Pio VI, condenando 
proposições jansenistas, contrárias à devoção ao 
Coração de Jesus  
DSCJ, 159 
5 23.08.1856 Decreto de Pio IX, de aprovação oficial do culto ao 
Sagrado Coração de Jesus, em todo o mundo, pela 
concessão de missa e ofício próprio  
DSCJ, 156 
6 25.05.1899 Encíclica Annum Sacrum de Leão XIII, 
consagrando oficialmente o mundo ao Coração de 
DSCJ, 156 
                                                 
212
 Este anexo está organizado tendo em conta a especificidade das instituições da Igreja, como é definida 
por vários autores que referimos supra no capítulo I e tendo em conta o exemplo do Enchiridion 
Archivorum Ecclesiasticorum. Para simplificar usamos as seguintes siglas:  
AARCR – Arquivística e arquivos religiosos: contributos para uma reflexão   
DSCJ – A devoção ao Sagrado Coração de Jesus 
DISCJ – Documentos da Igreja sobre o Coração de Jesus   
DP- Documentos pastorais da Conferência Episcopal Portuguesa  
EAE - Enchiridion Archivorum Ecclesiasticorum 
L – Lumen.  
MCJ – Mensageiro do Coração de Jesus  
MH – Memória Histórica do Monumento a Cristo Rei  
NOV – Novidades. Jornal diário   
NS – Notícias do Santuário  
OM – Jornal “O Monumento” 
OP – Obras pastorais do Cardeal D. Manuel Gonçalves Cerejeira 
VC – Vida católica. Órgão oficial do Patriarcado de Lisboa    
213
 Usamos a palavra latina e as expressões que ela integra, devido a ter uma polissemia mais adequada 
para englobar a grande variedade de tipos dos documentos emanados da Hierarquia da Igreja. Além de 
um índice de documentos citados, neste anexo fica também explicito o modo como as instituições em 
estudo (números a vermelho) nasceram dum conjunto de espiritualidades e devoções (números a preto), 
que se desenvolvem numa continuada tradição, vinda de longe e avançando para o futuro.      
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Jesus  
7 1917 Cânone 1182§1 – Determina que a administração 
dos bens destinados à conservação e ornamentação 
da igreja e do culto divino pertence ao reitor  
CIC1917 
8 1917 Cânone 1183§1 – Prevê que sejam agregados outros 
clérigos ou leigos para ajudar o reitor na 
administração dos bens, formando um conselho de 
fábrica  
CIC1917 
9 1917 Cânone 1183§2 – Os membros do referido conselho 
são nomeados pelo ordinário do lugar, ou por um 
seu delegado, que os poderá demitir por causa grave  
CIC1917 
10 11.12.1925 Encíclica Quas Primas de Pio XI. Cria a festa de 
Cristo Rei e determina que seja celebrada todos os 
anos no último domingo de Outubro 
VC (1925) 
11 08.05.1928 Encíclica Miserentissimus Redemptor de Pio XI VC (1928) 
12 03.05.1932 Encíclica Caritate Christi compulsi de Pio XI. Que 
o espírito operoso da fé, da oração e da expiação 
obtenha do Sagrado Coração de Jesus a 
tranquilidade do mundo.   
VC 240-42 
(1932) 488 
13 15.05.1956 Encíclica Haurietis Aquas de Pio XII. Fundamenta 
a devoção do Coração de Jesus sob o seu aspecto 
essencial de Amor Divino, no Antigo Novo 
Testamento, e no estudo do dogma 
DSCJ, 58 
14 19.05.1957 Radiomensagem de Pio XII, ao Congresso do 
Apostolado da Oração de Braga  
DSCJ, 105 
15 17.10.1962 Alocução de João XXIII, na Primeira audiência 
geral depois de começar o Concílio   
DISCJ, 108 
16 06.11.1965 Carta apostólica Investigabiles Divitias de Paulo VI DSCJ, 111 
17 31.03.1965 Carta de Paulo VI, ao IV Congresso Nacional 
Português do Apostolado da Oração   
DSCJ, 115 
18 16.07.1975 Bula Apostolicae Sedis Consuetudinem de Paulo 
VI. Cria a diocese de Santarém 
Arquivo 
Diocesano de 
Santarém  
19 16.07.1975 Bula Studentes Nos de Paulo VI. Cria a diocese de 
Setúbal, determinando que o território onde estava o 
Santuário de Cristo Rei e o seminário de Almada 
continuasse a pertencer ao Patriarcado de Lisboa, 
até que se decidisse de outro modo.  
Arquivo 
Diocesano de 
Setúbal 
20 13.05.1982 O Coração de Jesus e o Coração de Maria, na 
consagração do Mundo. Homilia de João Paulo II, 
na missa celebrada em Fátima   
DISCJ, 153 
21 25.01.1983 Cânone 556 – Reitores de Igrejas  CIC1983 
22 25.01.1983 Cânone 557§1 – Reitores de Igrejas CIC1983 
23 25.01.1983 Cânone 559 – Reitores de Igrejas CIC1983 
24 25.01.1983 Cânone 560 – Reitores de Igrejas CIC1983 
25 25.01.1983 Cânone 561 – Reitores de Igrejas CIC1983 
26 25.01.1983 Cânone 562 – Reitores de Igrejas CIC1983 
27 25.01.1983 Cânone 1230 - Santuários CIC1983 
28 25.01.1983 Cânone 1231- Santuários CIC1983 
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29 25.01.1983 Cânone 1232§1- Santuários CIC1983 
30 25.01.1983 Cânone 1232£2- Santuários CIC1983 
31 25.01.1983 Cânone 1233- Santuários CIC1983 
32 25.01.1983 Cânone 1234§1- Santuários CIC1983 
33 25.01.1983 Cânone 1234§2- Santuários CIC1983 
34 25.01.1983 Cânone 1280  CIC1983 
35 25.01.1983 Cânone 1284§2 nº7 CIC1983 
36 25.01.1983 Cânone 1284§2 nº8 CIC1983 
37 25.01.1983 Cânone 1284§2 nº9 CIC1983 
38 25.01.1983 Cânone 1284§3 CIC1983 
39 05.10.1986 O Coração de Jesus e o coração do homem. Homilia 
de João Paulo II, em Paray-le Monial 
DISCJ, 193 
40 05.10.1986 O Coração de Jesus e Santa Margarida Maria. 
Alocução de João Paulo II, no Mosteiro da 
Visitação em Paray-le-Monial  
DISCJ, 197 
41 11.06.1999 Nova evangelização à luz do Sagrado Coração de 
Jesus. Mensagem de João Paulo II, aos fiéis do 
mundo inteiro por ocasião do centenário da 
Consagração do género humano ao Coração de 
Jesus  
DISCJ, 233 
42 15.05.2006 Carta do Papa Bento XVI, ao Superior Geral da 
Companhia de Jesus, no 50º aniversário da 
Encíclica Haurietis aquas do Papa Pio XII, sobre o 
culto ao Coração de Jesus  
MCJ, 2006, 
391 
 
 
 
 
 
2- ACTA ECCLESIAE PORTUGALIENSIS 
  
Nº Datas Documentos  Fontes 
1 22.05.1777 Edital do Patriarca D. Fernando de Sousa e Silva, 
comunicando aos párocos que o Papa Pio VI 
autorizara a celebração da festa do Coração de 
Jesus com rito duplex maior    
DHRP 
[3ºvol.] 110 
2 27.04.1780  Edital do Patriarca D. Fernando de Sousa e Silva, 
comunicando aos párocos que o Papa Pio VI 
autorizara a celebração da festa do Coração de 
Jesus, na primeira sexta-feira depois da oitava do 
Corpo de Deus, com vigília e jejum, passando a ser 
dia santo de guarda.     
DHRP 
[3ºvol.] 110 
3 12.11.1789 Carta do Patriarca D. José II, informando o Colégio 
dos Principais, que a Rainha destinara o dia 15 
Novembro de 1789 para a consagração da Igreja do 
Convento do Sacratíssimo Coração de Jesus.    
VC 16 (1991) 
157 
4 15.08.1789 Edital do Patriarca D. José II, mandando observar 
um indulto apostólico em que se concedia 
indulgências pela participação na celebração festiva 
VC 16 (1991) 
157 
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da dedicação da Igreja do Coração de Jesus    
1575 05.11.1790 Edital do Patriarca D. José II, sobre o indulto 
apostólico obtido pela Rainha para a celebração da 
Festividade da dedicação da Igreja do Coração de 
Jesus  
VC 13 (1991) 
33 
6 1875 Consagração do Patriarcado de Lisboa ao Sagrado 
Coração de Jesus, em 16 de Junho, por 
determinação do 11º Patriarca, D. Inácio do 
Nascimento Morais Cardoso.  
VC 69 (1919) 
675     
7 18.05.1918 Circular do Cardeal Patriarca D. António Mendes 
Belo exortando à participação na comemoração do 
cinquentenário da consagração da Bélgica ao 
Sagrado Coração de Jesus, em 7 de Junho.    
VC 66 (1918) 
558 
8 22.01.1919 Exortação Pastoral do Cardeal Patriarca D. António 
Mendes Belo, pela Quaresma [recomenda a 
Associação do Reinado do Sagrado Coração de 
Jesus nas famílias christãs, aos párocos e fiéis]  
VC83 (1919) 
319-337 
9 1919 Aprovação pelo Cardeal Patriarca D. António 
Mendes Belo, dos Estatutos da Associação do 
Reinado do Sagrado Coração de Jesus nas famílias 
christãs 
VC 98 (1919) 
44-47 
10 25.03.1925 Exortação Pastoral do Cardeal Patriarca de Lisboa, 
D. António Mendes Belo, estabelecendo no 
Patriarcado a Reparação Nacional ao Sagrado 
Coração de Jesus, a pedido do P. Sebastião Pinto e 
confiando-a oficialmente ao Apostolado da Oração   
VC 156 
(1925) 41-53  
11 23.10.1927 A solenidade de Cristo Rei na Sé Patriarcal, 
[provisão] o governador do Patriarcado, Cónego 
Manuel Anaquim.  
VC 184 
(1927) 230-
232 
12 22.08.1928 Pastoral colectiva sobre a consagração nacional ao 
Sagrado Coração de Jesus.  
OP., I, 175 
13 25.03.1929 Concílio Plenário Português, (1926) Cânone 
315§3º, recomenda a celebração da reparação 
Nacional ao Sagrado Coração de Jesus 
MH 
14 25.12.1929 Carta à Madre Inês de Jesus, prioresa de Lisieux e 
irmã de Santa Teresinha do Menino Jesus, 
anunciando que foi nomeado Patriarca de Lisboa   
Rosas de 
Santa 
Teresinha. 3 
(1930) 1-2 
15 22.01.1930 O Pastor e o seu rebanho. Carta ao Cónego 
Anaquim, Vigário Geral do Patriarcado escrita em 
Paray-le-Monial 
OP. I p. 271 e 
VC 214 
(1930) 54-56 
16 02.02.1930 Primeira saudação ao clero e fiéis do Patriarcado. 
O meu escudo. O segundo campo  
OP. I.p. 3 
17 14.05.1930 Provisão. Hora Santa Mundial. Um grandioso preito 
de adoração a Nº Sr. Jesus Cristo. Por ocasião do 
centenário da instituição da Confraria da Hora 
Santa, no Santuário de Paray-le-Monial. (anuncia 
que celebrará uma hora santa na Sé de Lisboa em 
união com bispos de todo o mundo, recomenda aos 
párocos e reitores que promovam horas santas de 
VC 215 
(1930) 85 
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adoração e autoriza a exposição solene do 
Santíssimo Sacramento)    
18 21.10.1931 Provisão. Festa da Acção Católica (anuncia que 
celebrará solene Missa Pontifical por ocasião da 
festa de Cristo Rei e convoca para ela todos os 
organismos da Acção Católica)   
VC 231-234 
(1931) 31-32 
19 28.05.1932 Provisão determinando as formas de execução 
prática das recomendações e desejos expressos pelo 
Papa Pio XI, na encíclica “Caritate Christi 
Compulsi”  
VC 240-42 
(1932) 505-
509 
20 31.05.1932 Mensagem do Episcopado Português ao do Brasil, 
congratulando-se pela inauguração do monumento 
nacional a Cristo Rei 
VC 247 
(1933) 797-
798 
21 01.06.1932 Provisão sobre as indulgências e privilégios 
concedidos pelo Papa Pio XI em favor das 
peregrinações à Basílica do Sagrado Coração de 
Jesus na Estrela.     
VC 240-242 
(1932) 513 
22 19.10.1932 Festa de Cristo Rei. Provisão. (renova os termos da 
anterior, acrescentando uma vigília de oração e 
reparação)  
VC 243-244 
(1932) 529 
23 30.10.1932 Alocução no solene pontifical na Igreja de S. 
Domingos, na Festa de Cristo Rei   
VC 245-246 
(1932) 633-
637 
24 30.10.1932 Decreto do Cardeal Patriarca. Aprova e promulga o 
Regulamento das Corporações Fabriqueiras e 
manda que seja publicado na Vida Católica  
VC 245-246 
(1932) 688-
731 
25 19.03.1933 Ano Santo. Provisão. Por ocasião do Ano santo 
promulgado pelo Papa Pio XI, determina as 
celebrações a realizar no Patriarcado, 
nomeadamente as do Coração de Jesus, uma das 
festas com mais estreita relação com a Redenção. 
(Programa circunstanciado da celebração da Festa 
do Coração de Jesus em VC 252 (1933) 1096-1099     
VC 249 
(1933) 881-
888 
26 24.10.1934 A festa de Cristo Rei. Provisão VC 269 
(1934) 112 
27 13.03.1935 Exortação. Congresso Diocesano do Apostolado da 
Oração e da Cruzada Eucarística das Crianças  
VC 275 
(1935) 409-
451 
28 23.10.1935 A festa de Cristo Rei. Provisão de Sua Eminência o 
Senhor Cardeal Patriarca  
VC 279-281 
(1935) 561 
29 02.06.1936 Alocução ao 1º Congresso Diocesano de Lisboa, do 
Apostolado da Oração   
VC 289-291 
(1936) 450-
451 
30 02.06.1936 Conclusões conjuntas dos Congressos diocesanos 
de Lisboa e Braga, XIIIª Conclusão   
MH, p. 5 
31 Julho de 
1936 
Aprovação do Episcopado Português reunido em 
Coimbra  
MH, p. 5 
32 14.10.1936 A festa de Cristo Rei. Provisão   VC 292-294 
(1936) 527-
528 
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33 Quaresma 
1937 
Pastoral colectiva, sobre o comunismo e alguns 
males da hora presente.  
Lumen I, 
(1937) 209 
34 22.04.1937 Ofício ao Director Diocesano do Apostolado da 
Oração, criando o Secretariado Nacional da obra do 
Monumento ao Divino Coração   
MH. p. 8 
35 26.05.1937 Normas de organização do Secretariado Nacional 
da Obra do Monumento a Cristo Rei e dos 
secretariados diocesanos e paroquiais, elaboradas 
pelo P. Sebastião Pinto   
Circular de 
26 de Abril, 
Arquivo do 
Santuário   
36 25.08.1937 Aprovação da “Oração pelo Monumento” Câmara p. 50 
37 07.05.1938 Bênção do jornal “O Monumento” pelo Cardeal 
Patriarca 
Arquivo do 
Santuário. O 
Monumento, 
MH p. 25,  
38 20.04.1940 Voto do Episcopado Português reunido em Fátima MH, p. 46 e 
47
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39 17.11.1941 Aprovação da oração das crianças, pelo Cardeal 
Patriarca   
Arq. 
Santuário 
NP64 
40 15.10.1943 Despacho do Cardeal Patriarca aprovando e 
autorizando a reedição da oração das crianças e da 
nova estampa das Pedras Pequeninas 
Arquivo do 
Santuário, 
NP. 64  
41 25.08.1945 Despacho do Cardeal Patriarca aprovando e 
autorizando a reedição da oração das crianças e da 
nova estampa das Pedras Pequeninas 
Arquivo do 
Santuário, 
NP. 64 
42 18.01.1946 Pastoral colectiva do Episcopado Português. 
Redigida pelo Arcebispo de Évora D. Manuel 
Mendes da Conceição Santos. Revela o voto de 
erguer o Monumento, feito pelos Bispos em 1940.   
MH, p. 63 e 
111 
43 01.07.1947 Despacho do Bispo de Vatarba, Auxiliar do 
Patriarcado, aprovando e autorizando a reedição da 
oração das crianças e da nova estampa das Pedras 
Pequeninas 
Arquivo do 
Santuário, 
NP. 64 
44 12.07.1948 Despacho do Bispo de Vatarba, Auxiliar do 
Patriarcado, aprovando e autorizando a reedição da 
oração das crianças e da nova estampa das Pedras 
Pequeninas 
Arquivo do 
Santuário, 
NP. 64 
45 18.10.1949 Despacho do Bispo de Priene, Auxiliar do 
Patriarcado, aprovando e autorizando a reedição da 
oração das crianças e da nova estampa das Pedras 
Pequeninas  
Arquivo do 
Santuário, 
NP. 64 
46 1949 Pastoral colectiva do Natal de 1949.  MH, p. 63 
47 1950 Aprovação e bênção do Plano Trienal, pelo Cardeal 
Patriarca D Manuel Gonçalves Cerejeira  
MH, p. 63 
48 31.08.1951 Despacho do Bispo de Priene, Auxiliar do 
Patriarcado, aprovando e autorizando a reedição da 
oração das crianças e da nova estampa das Pedras 
Pequeninas 
Arquivo do 
Santuário, 
NP. 64 
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 A Conferência Episcopal Portuguesa, não tem o arquivo disponível para consulta.    
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49 22.11.1951 Carta do Arcebispo de Mitilene, convocando a 
reunião de constituição da Comissão Diocesana do 
Plano Trienal.  
MH, p. 78 
50 01.06.1952 Exortação pastoral do Bispo da Guarda  MH, p. 87-89 
51 05.03.1953 Carta credencial do Arcebispo de Mitilene para as 
Senhoras dirigentes da Propaganda poderem 
solicitar contribuições junto de entidades 
económicas e financeiras.  
MH, p. 101 
52 19.06.1954 Provisão do Bispo Conde de Coimbra MH, p. 107-
108 
53 13.12.1954 Provisão do Bispo de Lamego MH, p. 110 
54 18.12.1954 Exortação pastoral do Arcebispo primaz de Braga, 
D. António Bento Martins, Júnior  
MH, p.97 
55 07.03.1955 Provisão do Perfeito Apostólico da Guiné, 
Monsenhor Martinho da Silva Carvalhosa 
MH, p. 135 
56 24.06.1955 Exortação e apelo do Cardeal Patriarca. Pede a 
todos os católicos a contribuição, para a colecta 
feita nas missas do Patriarcado.   
MH. p.116 
57 25.06.1955 Provisão transferindo o peditório destinado ao 
Monumento a Cristo Rei para as Missas do dia 3 de 
Julho.  
Novidades de 
25.06.1955 
58 07.06.1956 Carta do Cardeal Patriarca D. Manuel Gonçalves 
Cerejeira ao seu clero, sobre o peditório nacional do 
dia 1 de Julho    
MH p.118-
119 
59 28.06.1956 O sentido do Monumento Nacional a Cristo Rei, 
mensagem dirigida aos Portugueses de todo o 
Mundo. Peditório a 1 de Julho de 1956  
OP, V, 239. 
OM, nº 21 
60 26.05.1957 Decreto do Cardeal Patriarca. Erecção canónica do 
Santuário de Cristo Rei 
OM, MH, 
Novidades  
61 28.06.1957 Carta do arcebispo de Mitilene, ao Governador 
Civil de Setúbal. Comunica o teor do anterior 
decreto de harmonia com o disposto no artigo 3º da 
Concordata e informa que o administrador e 
representante do santuário é o reitor, Beneficiado 
António Gonçalves Pedro   
OM, Nov 
MH  
62 28.06.1957 Alocução do cardeal Patriarca na Sessão de arte 
realizada no Teatro Nacional D. Maria II 
MH 
63 16.01.1959 Carta Pastoral Colectiva, do Episcopado português 
anunciando a inauguração do Monumento a Cristo 
Rei   
OP, VI p. 
367, MH 
64 19.03.1959 Circular de D. José Vieira Alvernaz, Arcebispo de 
Goa e Damão, Patriarca das Índias Orientais, sobre 
a bênção do Monumento a Cristo Rei em Lisboa.    
Arquivo do 
Santuário  
65 15.04.1959 Provisão do Arcebispo de Évora D. Manuel de 
Almeida Trindade. Inauguração do Monumento a 
Cristo Rei. Consagração aos Corações de Jesus e 
Maria    
Consagração 
5 (1959). A 
Defesa 1867 
(1959) 1 e 3 
66 17.05.1959 Alocução do Cardeal Patriarca na cerimónia de 
inauguração do Santuário   
OP, V p. 343 
67 17.05.1959 Acto de consagração de Portugal aos Sagrados OP, V p. 53 
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Corações de Jesus e Maria  
68 05.05.1960 Provisão do Cardeal Patriarca. Por ocasião do 
Primeiro Aniversário, determina aos sacerdotes, 
que promovam a renovação da consagração aos 
Sagrados Corações de Jesus e Maria e anuncia que 
celebrará Missa na Capela do Monumento.   
Nov. de 
07.05.1960 
69 24.06.1960 Decreto do Cardeal Patriarca, concedendo o Direito 
para a exposição do Santíssimo na Capela do 
Santuário   
Arquivo do 
Santuário  
70 08.05.1961 Provisão do Cardeal Patriarca. Por ocasião do 
Segundo Aniversário renova as determinações da 
provisão de 1960. 
Nov. de 
08.05.1961 
71 1962 Carta do Cardeal Patriarca ao Secretariado do 
Monumento, encarregando-o, conjuntamente com a 
Direcção Diocesana do Apostolado da Oração, de 
tornar o Santuário de Cristo Rei em Centro 
Nacional de Adoração Reparadora ao Sagrado 
Coração de Jesus     
OM, nº 32  
72 05.07.1963 Oração congratulatória pela eleição do Papa Paulo 
VI. O cálice do Papa João XXXIII  
OP, VI, 285 
73 1965 Carta prefácio para a Memória histórica do 
Monumento a Cristo Rei  
MH, OP, VII 
74 18.04.1966 Decreto do Cardeal Patriarca D. Manuel Gonçalves 
Cerejeira. Cria a Comissão Preparatória da 
reestruturação pastoral do Patriarcado 
Patriarcado 
de Lisboa. 
Chancelaria   
75 29.05.1966 Decreto do Cardeal Patriarca D. Manuel Gonçalves 
Cerejeira. Cria três Regiões Pastorais (Lisboa, 
Setúbal e Santarém, sendo a de Lisboa dividida em 
oito zonas)  
Patriarcado 
de Lisboa. 
Chancelaria   
76 16.06.1966 Provisão do Cardeal Patriarca D. Manuel 
Gonçalves Cerejeira. Designa os encarregados das 
três regiões pastorais e das oito zonas de Lisboa  
Patriarcado 
de Lisboa. 
Chancelaria   
77 08.08.1966 Homilia na Missa campal de acção de graças, junto 
ao Monumento a Cristo Rei, pela construção da 
Ponte Salazar  
OP, VII, 133 
78 30.10.1966 Homilia na festa litúrgica de Cristo Rei, na Sé 
Patriarcal   
OP, VII, 141 
79 31.05.1972 Carta do P. Sebastião Pinto, convocando uma 
peregrinação da Cruzada Eucarística das Crianças, 
para o dia 17 de Junho de 1972   
Arquivo do 
Santuário  
80 28.02.1977 Decreto do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, 
nomeando o 2º Reitor  
NS (1990) 
3
215
 
81 25.03.1977 Decreto do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, 
de erecção canónica do Vicariato Paroquial de 
Cristo Rei   
Arquivo do 
Patriarcado  
82 29.04.1978 Decreto do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, 
nomeando uma Comissão Administrativa: “para 
Arquivo do 
Santuário  
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 O decreto é referido neste número do Notícias do Santuário, mas não foi possível encontrá-lo no 
Arquivo do Patriarcado nem na Chancelaria.    
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assumir a seu cargo a gestão e o desenvolvimento 
pastoral do Santuário”    
83 29.04.1978 Carta do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, ao 
P. Domingos Luís Morais, agradecendo os seus 
bons serviços prestados ao Santuário  
Arquivo do 
Santuário 
84 17.05.1979 “Como nasceu a ideia do Santuário a Cristo Rei” 
Homilia do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro 
no 20º Aniversário da Inauguração do Monumento 
a Cristo Rei.     
L, 8 e 9 de 
1979, p. 349-
350 
85 20.05.1984 “Jesus Cristo, a Pedra viva da Igreja e o alicerce da 
sociedade.” Homilia do Cardeal Patriarca D. 
António Ribeiro no 25º Aniversário da Inauguração 
do Monumento a Cristo Rei.     
L (1984) 
319-321 
86 28.02.1985 Decreto do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro. 
Normas para a administração das paróquias. XIV, 
XVI, XVII, XVIII, XXI e XLI 
VC Numero 
Especial 
(1986) 251-
263 
87 25.02.1988 Decreto do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, 
reconduzindo a Comissão Administrativa, por um 
período de cinco anos.    
Arquivo do 
Santuário  
 
88 17.05.1989 “Um voto por cumprir” Homília do Senhor Cardeal 
Patriarca D. António Ribeiro, no 30º aniversário da 
inauguração do Monumento a Cristo Rei 
NS, nº 7, Jan. 
de 1990 
89 17.05.1990 “Ao serviço da Realeza de Jesus Cristo” Homília do 
Senhor Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, no 
31º aniversário da inauguração do Monumento a 
Cristo Rei 
NS, nº 9 
90 17.05.1991 “Cristo no coração da história” Homília de D. 
Albino Mamede Cleto, Bispo auxiliar do 
Patriarcado, no 32º aniversário da inauguração do 
Monumento a Cristo Rei 
NS, nº 14 
(extracto) 
91 17.05.1995 Homília do Senhor Cardeal Patriarca D. António 
Ribeiro, no 36º aniversário da inauguração do 
Monumento a Cristo Rei 
NS, nº 25 
(extractos) 
92 17.05.1996 Homília do Senhor Cardeal Patriarca D. António 
Ribeiro, no 37º aniversário da inauguração do 
Monumento a Cristo Rei e na bênção do novo 
edifício de acolhimento.  
NS, nº 29 
(extractos) 
93 Set. 1996 “Rei e Único Salvador” artigo de D. Albino 
Mamede Cleto, Bispo auxiliar do Patriarcado 
NS, nº 30  
94 17.05.1997 Homília de D. António Vitalino Fernandes Dantas 
Bispo auxiliar do Patriarcado, no 38º aniversário da 
inauguração do Santuário   
NS, nº 33 
(extractos) 
95 16.07.1999 Provisão do Bispo de Setúbal, D. Gilberto 
Canavarro dos Reis, nomeando com carácter 
provisório, o 3º Reitor, P. Jaime Silva  
Arquivo do 
Santuário  
96 16.07.1999 Provisão do Bispo de Setúbal, D. Gilberto 
Canavarro dos Reis, nomeando uma Comissão 
Administrativa, com competências gerais de gestão 
ordinária de todos os assuntos correntes, até final 
Arquivo do 
Santuário 
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do ano.  
97 13.09.1999 Provisão do Bispo de Setúbal, D. Gilberto 
Canavarro dos Reis, nomeando definitivamente, o 
3º Reitor, e ao mesmo tempo Presidente da 
Comissão Administrativa  
Arquivo do 
Santuário  
98 27.01.2000  Provisão do Bispo de Setúbal, D. Gilberto 
Canavarro dos Reis, nomeando um Conselho 
Económico, com competências gerais de gestão 
ordinária de todos os assuntos correntes, num prazo 
de três anos (2000-2002)   
Arquivo do 
Santuário  
99 15.08.2002 Provisão do Bispo de Setúbal, D. Gilberto 
Canavarro dos Reis, nomeando o 4º Reitor, P. 
Sezinando Luís Felicidade Alberto. 
Arquivo do 
Santuário  
100 08.10.2003 Nota do Conselho Permanente da Conferência 
Episcopal Portuguesa sobre o Ofertório para o 
Monumento a Cristo Rei, em 23 de Novembro de 
2003  
Agência 
Ecclesia 
101 21.11.2004 A realeza de Cristo não se refere a estratos sociais. 
Homília de D. Armindo Lopes Coelho na 
solenidade de Cristo Rei   
Agência 
Ecclesia 
102 18.06.2006 Artigo de D. Gilberto Canavarro dos Reis. “A 
importância da Reparação ao Coração de Jesus” 
Agência 
Ecclesia 
103 23.11.2008 Homilia de D. Manuel Clemente, Bispo do Porto, 
na solenidade de Cristo Rei    
Agência 
Ecclesia 
104 21.05.2009 Mensagem do Bispo de Vila Real sobre o 
cinquentenário do Cristo Rei 
Agência 
Ecclesia 
105 22.11.2009 Homilia de D. Manuel Clemente, Bispo do Porto, 
na solenidade de Cristo Rei    
Agência 
Ecclesia 
106 21.11.2010 Homilia de D. Manuel Clemente, Bispo do Porto, 
na solenidade de Cristo Rei    
Agência 
Ecclesia 
107 16.10.2011 Homilia de D. Manuel Clemente, Bispo do Porto na 
peregrinação nacional a Fátima do Apostolado da 
Oração   
Agência 
Ecclesia 
 
 
 
 
 
 
II- Arquivos e Arquivística eclesiástica  
 
N Datas Documentos  Fontes 
1 03.01.1839 Gregório XVI, nomeia uma comissão para avaliar a 
documentação de vários dicastérios da Santa Sé. A 
comissão estabeleceu que a documentação para 
conservar de cada um dos dicastérios, fosse reunida 
separadamente dos outros.   
Lodolini. 
Archivistica ob. 
cit. p. 197 
2 27.05.1917 Cânone 383§1 – Nos arquivos deve existir um 
inventário pormenorizado do material arquivístico.  
CIC1917 
EAE, p. 191 
3 27.05.1917 Cânone 383§2 – Proíbe a saída de documentos do CIC1917 
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arquivo sem autorização do Bispo  EAE, p. 191 
4 27.05.1917 Cânone 384§1 – Os documentos, desde que não 
estejam abrangidos pelo segredo, podem ser 
consultados e facultadas cópias dos mesmos, com 
licença da autoridade competente.   
CIC1917 
EAE, p. 191 
5 27.05.1917 Cânone 384§2 - Os responsáveis pelo arquivo são 
as respectivas autoridades eclesiásticas (neste caso 
o reitor).  
CIC1917 
EAE, p. 191 
6 27.05.1917 Cânone 470§1 – Determina que as paróquias 
tenham livros de baptismos e de casamentos entre 
outros e os conservem com o maior cuidado  
CIC1917 
EAE, p. 191 
7 27.05.1917 Cânone 470§2 – Estabelece regras para o uso dos 
livros de baptismo. 
CIC1917 
EAE, p. 191 
8 27.05.1917 Cânone 470§3 – Determina que os párocos 
remetam à cúria episcopal cópias autênticas dos 
registos de baptismo 
CIC1917 
EAE, p. 191 
9 15.04.1923 Carta circular do Cardeal Pietro Gasparri. Pede que 
seja cumprido o que foi sugerido em anteriores 
circulares de 1902 e 1907. Oferece ajuda para a 
elaboração de instrumentos de descrição e anuncia-
se a instituição de um curso de arquivística, no 
Arquivo Vaticano.  
EAE, p. 194 
10 01.11.1942 Carta circular do Cardeal Giovanni Mercati, 
remetendo um questionário a todas as dioceses, com 
o fim de elaborar um recenseamento dos arquivos 
eclesiásticos.  
EAE, p. 210 
11 05.11.1956 Alocução “Quanto gradita” de Pio XII. Ao primeiro 
Congresso da Associação Arquivística Eclesiástica  
EAE, p. 248 
12 29.02.1960 Motu Proprio de João XXIII, La solecitudine 
pastorale.  
EAE, p.259  
13 26.09.1963 Alocução de Paulo VI, no encerramento do V 
Congresso da Associação Arquivística Eclesiástica 
EAE, p. 277 
14 25.01.1983 Cânone 535§1 – Em cada paróquia haja os livros 
paroquiais, a saber: o livro dos baptismos e dos 
matrimónios   
CIC1983 
15 25.01.1983 Cânone 535§2 – Trata dos averbamentos nos livros 
de baptismo 
CIC1983 
16 25.01.1983 Cânone 535§3 – Trata das certidões de baptismo e 
casamento  
CIC1983 
17 25.01.1983 Cânone 535§4 – Em cada paróquia haja um cartório 
ou arquivo  
CIC1983 
18 25.01.1983 Cânone 535§4 – Determina que se guardem com 
diligência os livros paroquiais mais antigos  
CIC1983 
19 14.11.1985 Nota do Episcopado sobre a Lei do Património 
Cultural Português. Lei 13/85 de 6 de Julho. 
DP III p. 100-
101 
20 07.04.1989 Nota do Episcopado sobre o regime geral dos 
arquivos. Ponto 6 – parecer  
DP III p. 313 
21 14.05.1990 Nota sobre o património histórico-cultural da Igreja  DP III p.256-
274 
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22 1993 Decreto do Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, 
criando o Arquivo Histórico do Patriarcado de 
Lisboa   
DP 
23 02.02.1997 Carta Circular da Comissão Pontificia para os bens 
Culturais da Igreja. A função pastoral dos arquivos 
eclesiásticos   
AARCR, 
p.281-298 
 
          
 
 
          APÊNDICE – B 
 
         Legislação civil e mista  
 
1 07.05.1940 Concordata entre o Estado Português e a Santa Sé  www.ucp.pt 
 
2 23.01.1993 Decreto-Lei 16/93 de 23 de Janeiro. Regime geral 
dos arquivos e do património arquivístico   
DR, I Série 
3 26.10.1998 Lei nº 67/98 de 26 de Outubro. Lei de protecção dos 
dados pessoais.   
DR, I Série 
4 08.09.2004 Lei nº 107/2004 – Estabelece as bases da política e 
do regime de protecção e valorização do património 
cultural  
DR, I Série, 
nº 209  
5 2004 Concordata entre a Santa Sé e o Estado Português  www.ucp.pt 
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ANEXO – C 
 
Reprodução dos documentos mais importantes relativos a espiritualidades, a 
instituições e a arquivos
216
    
 
1 - CIC1917 
 
383§1 – Curent Episcopi ut archivorum quoque ecclesiarum cathedralium, 
collegiatarum, paroecialium, necnon confraternitatum et piorum locorum inventaria seu 
catalogi conficiantur duobus exemplaribus, quorum alterum in proprio archivo, alterum 
in archivo episcopali servetur, firmo praescripto can. 470, § 3, 1522, nn 2, 3, 1532, n. 6   
 
383§2 – Documenta originalia ex praedictis archivis ne efferantur, nisi ad norman can. 
378. 
 
Can. 384§1 - Documenta quae in paroeciarum et Curiarum archivis sub secreto 
servanda non sunt, fit cuilibet cuius intersit inspiciendi potestas; itemque postulandi ut 
sua impensa sibi legitimum eorum exemplar exscribatur et tradatur. 
Can 384§2 - Cancellarii autem Curiarum, parochi, aliique archivorum custodes in 
communicandis documentis et eorum exemplaribus describendis tradendisque regulas 
servent a legitima auctoritate ecclesiastica datas, et in casibus dubiis loci Ordinarium 
consulant. 
Can. 470. par. l. Habeat parochus libros paroeciales, idest librum baptizatorum, 
confirmatorum, matrimoniorum, defunctorum; etiam librum de statu animarum accurate 
conficere pro viribus curet; et omnes hos libros, secundum usum ab Ecelesia probatum 
vel a proprio Ordinario praescriptum, conscribat ac diligenter asservet. 
par. 2. In libro baptizatorum adnotetur quoque si baptizatus confirmationem receperit, 
matrimonium contraxerit, salvo praescripto can. 1107, aut sacrum subdiaconatus 
ordinem susceperit, vel professionem sollemnem emiserit, eaeque adnotationes in 
documenta accepti baptismatis semper referantur. 
par. 3. In fine cuiuslibet anni parochus authenticum exemplar librorum paroecialium ad 
Curiam episcopalem transmittat, excepto libro de statu animarum. 
par. 4. Paroeciali utatur sigillo habeatque tabularium, seu archivum, in quo memorati 
libri custodiantur una cum Episcoporum epistolis, aliisque documentis, necessitatis vel 
utilitatis causa servandis; quae omnia, ab Ordinario vel eius delegato visitationis vel alio 
opportuno tempore inspicienda, religiose caveat ne ad extraneorum manus perveniant. 
Can. 843. § l. Rectores ecclesiarum aliorumque piorum locorum sive saecularium sive 
religiosorum in quibus eleemosynae Missarum recipi solent, peculiarem habeant librum 
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 A ortografia e a pontuação, são mantidas conforme as fontes donde foram transcritos os documentos.    
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in quo accurate notent Missarum receptarum numerum, intentionem, eleemosynam, 
celebrationem. 
§ 2. Ordinarii tenentur obligatione singulis saltem annis huiusmodi libros sive per se 
ipsi sive per alios recognoscendi. 
Can. 844. § l. Ordinarii quoque locorum et Superiores religiosi qui propriis subditis 
aliisve Missas celebrandas committunt, quas acceperint Missas cum suis eleemosynis 
cito in librum per ordinem referant curentque pro viribus ut quamprimum celebrentur. 
§ 2. Imo omnes sacerdotes sive saeculares sive religiosi debent accurate adnotare quas 
quisque Missarum intentiones receperit, quibusve satisfecerit. 
 
1182§1 – Firmo praescripto can. 1519-1528, administratio bonorum quaedestinata sunt 
reparandae deconrandaeque ecclesiae divinoque in eadem cultui exercendo, pertinet, 
nisi aliud ex speciali titulo vel legitima consuetudine constet, ad Episcopum cum 
Capitulo, si de ecclesia cathedrali agatur; ad Capitulum ecclesiae collegiatae, si de 
collegiata; ad rectorem, si de alia ecclesia.  
 
1183§1 – Si alii quoque, sive clerici sive laici in administrationem bonorum alicuis 
ecclesiae cooptentur, iidem omnes una cum admistratore ecclesiastico, de quo in can. 
1182, aut eius vicem gerente, eoque praeside, constituunt Consilium fabricae ecclesiae.    
 
1183§2 – Huius Consilii sodales, nisi aliter legitime constitutum fuerit, nominantur ab 
Ordinario eiusve delegato et ab eodem possunt ob gravem causam removeri.        
Can. 1184. Consilium fabricae curare debet rectam bonorum ecclesiae 
administrationem, servato praescripto can. 1522, 1523; sed nullatenus sese ingerat in ea 
omnia quae ad spirituale munus pertinent, praesertim: 
Can. 1525. par. 1. Reprobata contraria consuetudine, administratores tam ecclesiastici 
quam laici cuiusvis ecclesiae etiam cathedralis aut loci pii canonice erecti aut 
confraternitatis singulis annis officio tenentur reddendi rationem administrationis 
Ordinario loci. 
par. 2. Si ex peculiari iure aliis ad id designatis ratio reddenda sit, tunc etiam Ordinarius 
loci vel eius delegatus cum his admittatur, ea lege ut aliter factae liberationes ipsis 
administratoribus minime suffragentur. 
 
 
2- Encíclica Quas Primas 
Pio XI (11.12.1925) 
Extracto 
      O reinado de Cristo foi reconhecido por se ter iniciado o costume de consagrar 
inumeráveis famílias ao seu Sagrado Coração. E não só famílias, mas também cidades e 
nações, e inclusivamente o mesmo género humano, por obra de Leão XIII, no ano santo 
de 1900.  
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      Pela nossa autoridade apostólica instituímos a festa de Jesus Cristo Rei, que se deve 
celebrar todos os anos no mundo inteiro, no último domingo de Outubro, quer dizer, o 
imediatamente anterior à festa de Todos os Santos. Mandamos também que no mesmo 
dia se renove a consagração do género humano ao Sagrado Coração de Jesus, que o 
nosso predecessor Pio X ordenou que se repetisse todos os anos  
 
 
 
 
3- Carta de D. Manuel Gonçalves Cerejeira à Madre Inês de Jesus, prioresa de Lisieux 
25 Dezembro de 1929 
(Extractos)  
 
Magnificat anima mea Dominum! Cheio de confusão e júbilo venho dar-lhe esta notícia: 
acabo de ser nomeado Patriarca de Lisboa. 
Sinto-me confundido, porque não sou digno. Devia de ser um santo, um grande santo e 
desgraçadamente não o sou. Oh! Peça a sua irmã que me obtenha a graça de o vir a ser e 
de ser inteiramente dedicado ao Reinado do Sagrado Coração, seja porque preço for. 
Não lhe peço saúde, nem riqueza, nem ventura, nem glória segundo o mundo; somente 
lhe peço para estar morto para tudo o que não seja Jesus Cristo ou o seu Reinado. Oxalá 
possa dizer com toda a verdade: Mihi vivere Christus est. E que o único género de gloria 
a que eu aspire seja padecer e ser desprezado por amor de Jesus Cristo.  
Sinto-me também cheio de alegria; canto o Magnificat, canto as misericórdias do 
Senhor que olhou para a minha miséria.  
Como no dia da minha sagração episcopal, em 1928, recorro à minha Revª.Madre, 
implorando-lhe a ajuda das suas orações e das de suas filhas, junto de sua Santa 
Irmãzinha. Seja ela a Padroeira do meu episcopado; não desejo senão uma coisa: ser 
verdadeiramente o apóstolo do Sagrado Coração de Jesus, consumir-me generosamente 
em seu serviço, padecer para que Ele viva e reine, e depois morrer de amor… 
Se for brevemente a Roma para receber o barrete de cardeal, como diz a voz da 
imprensa, hei-de fazer todo o possível, para ir, no meu regresso, ajoelhar-me aos pés da 
nossa Santa Teresinha.                
 
 
 
4- O Pastor e o seu rebanho 
 
Carta ao Cónego Anaquim, Vigário Geral do Patriarcado 
Paray-le-Monial, 22 de Janeiro de 1930 
(Extractos) 
Ao escrever-lhe no dia de hoje, dia da minha posse, quero antes de mais saudar na sua 
pessoa a minha querida Diocese. 
Venho da Capela das aparições de Paray-le-Monial, onde há pouco me ofereci em união 
com a hóstia que elevava nas minhas mãos numa doação completa de todo o meu ser 
por todos aqueles que o Senhor me dá.  
O Clero constitui, desde hoje, a minha família no Coração de Cristo. Quero pois que 
seja dele o que é meu. O que era de meus pais, ficou para meus irmãos. O que é meu e 
me resta de parcas economias, dou-lho para a sua obra do Clero pobre e inválido a 
fundar. A mim basta-me a misericórdia infinita do Coração de Jesus, à qual me 
abandono. 
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Não sei ainda o dia certo em que chegarei a Lisboa. E não o anunciarei, pois desejo que 
as primeiras homenagens sejam prestadas a Deus, por mim com o Clero e o Povo, na 
minha Sé Patriarcal.  
Peço que me perdoem a minha demora, e todas as pessoas amigas o meu silêncio. Não 
tenho andado ocioso, nem o meu silêncio é esquecimento. Deixem-me rezar e invocar, 
junto dos túmulos de Santa Teresinha e de Santa Margarida Maria, a protecção divina, 
para que eu possa ser útil a todos, servindo Deus e a Pátria.      
   
 
 
5 - Primeira saudação ao clero e fiéis do Patriarcado 
(Dois de Fevereiro de 1930) 
(Extractos) 
 
O meu escudo 
 
O meu escudo resume toda a minha doutrina - e exprime todo o meu programa.  
Escudo tripartido – em três campos – para recordar as três Pessoas da Santíssima 
Trindade.  
 
No segundo campo, de púrpura, - uma cruz coroada, com um sol ao centro, sobre o qual 
se vê o Coração de Jesus; e na terceira quartela um luzeiro ou estrela de sete pontas, que 
é o símbolo de Nossa Senhora (stella matutina; sete dores sete gozos).  
O centro da cruz, e até do escudo, é ocupado pelo Coração de Jesus. O Divino Coração 
é o centro de toda a criação: Dele nos vem toda a graça, por Ele sobe todo o louvor e 
acção de graças. É a chave de todos os mistérios, pois só o amor explica a Criação e a 
Redenção (Deus charitas est). Jesus está todo contido Nele, pois Deus é amor, e no 
amor se consuma toda a lei.  
O Coração de Jesus aparece sobre um sol irradiante, porque é do Coração de Jesus que a 
vida divina se comunica a todos os corações e a luz de Deus ilumina todas as mentes: é 
o sol espiritual que ilumina, aquece e vivifica toda a criação (lux quae illuminat omnem 
hominem venientem in hunc mundum) 
Está na raiz, no centro da cruz, porque é pela Cruz que o Senhor nos revelou o amor de 
Deus por nós (in finem dilexit nos) É o amor que explica a cruz, e é a cruz que revela e 
prova o amor. A cruz torna-nos o Senhor amado, e o Senhor crucificado faz-nos amar a 
Cruz.  
A cruz está coroada, porque foi pela Cruz que o Senhor estabeleceu a Sua realeza (si 
exaltatus fuero a terra, omnia traham ad meipsum). Rei de amor, é mostrando-nos até 
que ponto nos amou que o Senhor nos vence e conquista: e é por amor que ele quer ser 
obedecido, e servido e adorado. Nós não encontraremos Jesus senão pela estrada real da 
cruz: é por ela que nós nos assemelharemos a Jesus e veneremos o mundo.  
A estrela, símbolo de Nossa Senhora, figura na terceira quartela inferior junto à cruz do 
escudo, pois é por Maria que Cristo é dado a todos os homens. Maria é a Medianeira de 
todas as graças junto de Seu Filho. Padroeira da Sé Patriarcal de Lisboa, que Ela tome 
sob Sua especial protecção a igreja e o pastor, conduzindo-os a Jesus (per Mariam ad 
Jesum).                     
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6 -Conclusões conjuntas dos Congressos do Apostolado da Oração no Patriarcado de 
Lisboa e em Braga  
Junho 1936 
 
XIII CONCLUSÂO 
 
      Monumento ao Sacratíssimo Coração de Jesus em Lisboa. O Congresso do 
Apostolado da Oração vivamente comovido pelo inspirado projecto de Sua Eminência o 
Senhor Cardeal Patriarca Proposto ao Congresso do Apostolado da Oração no 
Patriarcado, de levantar em Lisboa um grandioso Monumento Nacional ao Santíssimo 
Coração de Jesus, vai desde já trabalhar com todo o entusiasmo para que todos os 
centros do Apostolado da Oração e todos os católicos portugueses contribuam 
generosamente para que em Lisboa, dentro em breve, se possa contemplar a estátua 
monumental do Coração Divino, a cobrir de bênçãos a Capital e toda a Nação 
Portuguesa.         
 
 
7 - Pastoral Colectiva da Quaresma de 1937 
7 Março de 1937 
(Extracto) 
 
      Neste espírito aprovamos e abençoamos o projecto de se levantar em Lisboa, capital 
do país, à semelhança do que tem sido feito noutros países, um grandioso Monumento a 
Cristo Rei, como homenagem nacional aquele Divino Coração, “Rei e centro de todos 
os corações”.      
 
8 - Carta do Cardeal Patriarca de Lisboa ao Secretário 
Diocesano do Apostolado da Oração 
  
      Tenho o gosto e comunicar a V. Rev
cia
 que o Episcopado Português aprovou os 
votos dos Congressos do Apostolado da Oração de Lisboa e Braga para que se 
promovesse a erecção em Lisboa duma imagem Monumental a Cristo Rei, como 
homenagem nacional aquele Divino Coração «rei e centro de todos os corações». 
      Na recente Pastoral colectiva, o Episcopado tornou pública esta aprovação e 
abençoou esta iniciativa. Tornou-se assim como uma espécie de voto nacional. 
      Urge agora promover eficazmente a sua realização. O Apostolado da Oração, donde 
partiu o aclamado voto, ofereceu-se para tomar sobre si esta obra, que será de muita 
glória para o Sagrado Coração de Jesus e de copiosa bênção para Portugal.  
      E, na verdade, nada estava tão indicado, como a benemérita organização nacional do 
Apostolado da Oração, para levar a cabo o grandioso Monumento. De muito boamente 
lhe confia o Episcopado o honroso, mas pesado encargo.  
      Para este efeito, a fim de recolher orientar e concentrar os esforços de toda a nação e 
recolher os fundos necessários o Secretariado do Apostolado da Oração de Lisboa 
deverá funcionar como Secretariado nacional da obra do Monumento ao Divino 
Coração a erigir em Lisboa em nome da Nação Portuguesa.   
                                                                     Deus guarde V. Rev
cia
  
Lisboa, 22 de Abril de 1937 
                                                                      M. Card. Patriarca  
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Ilmo. e Rev. Snr.  
 
Tenho a honra de enviar a V. Rev
cia
, o ofício junto. 
Manda-me Sua Eminência. Revma O senhor Cardial Patriarca esclarecer que, em 
harmonia com o que está disposto para as Corporações Fabriqueiras, os fundos 
recolhidos deverão ser depositados, mediante recibo, na Cúria Patriarcal, que os 
creditará como depósito da Obra do Monumento ao Sagrado Coração, a qual disporá 
deles sob aprovação de Sua Eminência     
                                                                   Deus guarde V. Rev
cia
 
Lisboa, 22 de Abril de 1937 
 Pelo Secretário  
P. José Maria de Jesus  
 
 
 
 
9 - Regulamento do Secretariado do Nacional do Monumento a Cristo Rei  
 
Aos Rev.
mos
 Directores Diocesanos e Locais do Apostolado da Oração e 
aos Rev.
mos
 Párocos de todo Portugal.    
 
O Secretariado Nacional da Obra do Monumento a Cristo Rei em Lisboa, constituído 
por determinação do Venerando Episcopado Português, apresenta as suas respeitosas 
saudações, participa que a subscrição nacional se iniciará no princípio de Junho deste 
ano de 1937, pede para ela, e desde já agradece com o maior reconhecimento, a 
cooperação indispensável do Clero, remete os cartazes, folhetos de propaganda e 10 
(dez) listas de subscritores, e oferece à consideração e boa vontade de todos as seguintes 
normas de organização, necessárias para o perfeito funcionamento dos serviços e para o 
êxito da subscrição.           
O Director 
P. Sebastião Pinto  
 
I - Secretariado Nacional  
I - É formado pelo Director Diocesano do A.O. no Patriarcado, com o Conselho 
Diocesano composto dos presidentes das três secções dos centros do A.O. na cidade de 
Lisboa – Senhoras, Homens e Cruzada Eucarística das Crianças.  
Tem secretaria e tesouraria próprias, e a sua sede é na: Rua dos Douradores, 57 – 
Lisboa.  
II - Compete-lhe: 1º orientar e concentrar os esforços de toda a nação e para isso, 2º 
Promover em todo o Portugal a propaganda tanto falada, por meio de conferências, 
como escrita, por meio de folhetos, cartazes, estampas, jornais, etc. 
III- Recolher os fundos necessários, e, para esse fim, editar as listas de subscritores que 
enviará para os Secretariados Diocesanos  
IV – Fixar os prazos em que os Secretariados Diocesanos devem devolver ao 
Secretariado Nacional as quotas recebidas.  
Mas esta fixação não proíbe o envio antecipado. Com ela apenas se pretende evitar 
atrasos de prestações de contas, gravemente prejudiciais para o andamento das obras. 
Nota - «Em harmonia com o que está disposto para as corporações fabriqueiras, os 
fundos recolhidos deverão ser depositados, mediante recibo, na Cúria Patriarcal, que os 
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creditará como depósito da Obra do Monumento ao Sagrado Coração, a qual disporá 
deles sob a aprovação de Sua Eminência».  
V – O órgão oficial da Obra do Monumento é o «Mensageiro do Coração de Jesus», 
Largo de Sta. Teresa, 5 – Braga.               
 
 
 
 
 
 
 
10 - Decreto de Erecção Canónica  
 
D. MANUEL II, CARDEAL PRESBÍTERO DA SANTA MADRE IGREJA 
ROMANA, DO TÍTULO DOS SANTOS MARCELINO E PEDRO, PELA GRAÇA 
DE DEUS E DA SANTA SÉ APOSTÓLICA, PATRIARCA DE LISBOA, ETC.  
 
Estando prestes a terminar a construção do Santuário de Cristo Rei, em Almada, 
levantado pela fé e amor dos portugueses de todo o mundo como Monumento votivo da 
gratidão nacional pela paz miraculosamente concedida a Portugal:  
Devendo o dito Santuário tornar-se centro nacional de culto ao S. Coração de Jesus, Rei 
e Senhor Nosso, formação dos seus apóstolos, assim como local de peregrinações e 
manifestações religiosas. 
Exigindo os fins religiosos apontados do Santuário, à semelhança do Santuário de 
Fátima, além de largos espaços, anexos necessários para instalação dos serviços, 
habitação do clero e pessoal adstrito, abrigo dos peregrinos, recepção dos devotos, casa 
de retiros, etc.  
Destinando-se os rendimentos, de qualquer origem, auferidos pelo Santuário, 
exclusivamente ao exercício e manutenção do culto católico, depois de satisfeitos os 
encargos com a sustentação, conservação e melhoramento do Monumento do Santuário 
e anexos ou de outros bens que este venha a possuir com o mesmo objectivo:  
Havemos por bem por nossa autoridade nos termos do direito, erigir em pessoa moral o 
Santuário de Cristo Rei, o qual será administrado, segundo o cânon 1182 § 1 do Código 
de Direito Canónico, por um Reitor nomeado pelo Ordinário Lisbonense e a ele 
directamente sujeito; o Reitor poderá ser assistido por um Conselho de Fábrica, de 
conformidade com o Cânon 1183.  
Deste nosso Decreto de erecção canónica do Santuário de Cristo Rei em Almada far-se-
á a comunicação devida ao Governador Civil de Setúbal, nos termos do Art. 3º da 
Concordata, para os fins de personalidade jurídica civil.  
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Dado em Lisboa, Paço Patriarcal, sob o Nosso Sinal e Selo de Nossas Armas, ao 26 de 
Maio de 1957            
 
 
 
11 – Comunicação ao Governador civil de Setúbal  
 
PATRIARCADO DE LISBOA 
Vigararia Geral 
      
     Ex. 
mo       
Senhor Governador de Setúbal  
     Em harmonia com o disposto no artigo 3º da Concordata entre a Santa Sé e a 
República Portuguesa, venho por este meio comunicar a V. Ex.ª:  
     Que existe em Almada como pessoa canònicamente erecta uma entidade moral 
designada por «Santuário de Cristo-Rei», com sede no referido Santuário, que é 
representada e administrada em juízo e fora dele pelo respectivo Reitor «pro tempore», 
actualmente o Rev. 
mo
 Beneficiado António Gonçalves Pedro, Vice-Reitor do Seminário 
de S. Paulo de Almada. 
 
         Deus guarde V. Ex.ª.  
         Lisboa, 28 de Junho de 1957.  
 
A bem da Nação 
MANUEL, Arcebispo de Mitilene 
Vigário Geral 
 
 
 
12 – Constituição do Vicariato Paroquial de Cristo Rei 
 
DECRETO  
 
   Verificando-se a necessidade de, após a criação da Diocese de Setúbal, determinar e 
estabelecer a jurisdição paroquial sobre as pessoas residentes na área situada a sul do 
Tejo, que continua a pertencer ao Patriarcado de Lisboa;   
    
   Considerando que essa área é formada pelos terrenos do Santuário de Cristo-Rei e do 
Seminário de S. Paulo, em Almada;  
 
   HAVEMOS POR BEM:  
 
   1. Salva a isenção canónica do Seminário de S. Paulo em Almada (CIC. C.1368), 
integrar a referida área na paróquia de S. Pedro em Alcântara, da cidade de Lisboa;  
 
   2. Constituir, no território agora integrado, o Vicariato Paroquial de Cristo-Rei, com 
sede na capela do Santuário do mesmo nome;  
 
   3. Nomear o Reitor do Santuário de Cristo-Rei vigário adjutor do pároco de S. Pedro 
em Alcântara, com jurisdição paroquial independente ma área do novo Vicariato.    
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   Dê-se conhecimento deste Decreto ao Exmº Governador Civil de Setúbal, bem como 
aos Revmºs. Pároco de S. Pedro em Alcântara e Reitor do Santuário de Cristo-Rei. 
 
Lisboa, 25 de Março de 1977. 
 
António, Cardeal Patriarca  
            
13 – Criação da Comissão Administrativa (1978-1998) 
 
DECRETO 
   Verificando-se a necessidade de prover o Santuário de Cristo Rei de uma comissão 
administrativa que, sob a orientação superior do Patriarca de Lisboa, tome a seu cargo a 
gestão financeira e o desenvolvimento pastoral do referido Santuário.  
    HAVEMOS POR BEM nomear para esse efeito, pelo período de cinco anos, se 
entretanto nada decidirmos em contrário, os seguintes sacerdotes: Padre Albino 
Mamede Cleto, presidente; Padre Albino Cândido Lopes, secretário; e Padre Manuel de 
Jesus Ferreira Pires de Campos, tesoureiro e reitor do Santuário.  
Lisboa, 29 de Abril de 1978.     
António, Cardeal Patriarca 
 
14 – Nomeação provisória do Terceiro Reitor do Santuário 
 
DOM GILBERTO DÉLIO GONÇALVES CANAVARRO DOS REIS 
BISPO DE SETÚBAL  
 
PROVISÃO 
    FAZEMOS SABER que, tendo passado a pertencer canonicamente a esta diocese a 
partir desta data o Santuário de Cristo Rei em Almada, e urgindo assegurar a 
manutenção das actividades pastorais-espirituais nele existentes, para bem dos 
peregrinos que ali acorrem,  
      HAVEMOS POR BEM nomear REITOR DO SANTUÁRIO DE CRISTO REI EM 
Almada o Rev. Padre JAIME DA SILVA, em aplicação do cânone 557, §1, estando 
incluídas as faculdades previstas no cânone 560, ou seja o exercício de certas funções 
paroquiais em continuidade com o anteriormente praticado em favor do povo de Deus, 
nomeadamente ter jurisdição com carácter geral para assistir a matrimónios, que pode 
subdelegar.  
     Esta nomeação tem carácter provisório, e durará somente até que se determine outra 
coisa pela nossa autoridade.  
 
Dada em Setúbal aos 16 de Julho de 1999 
Gilberto, Bispo de Setúbal          
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ANEXO - D 
 
Cartas do P. Sebastião Pinto ao Cardeal Cerejeira 
 
1 - Dificuldades de reunir  
 
Carta 026, 17 Maio 1940 – “…estive esta tarde no Patriarcado mas não me foi possível 
esperar mais tempo para ser recebido…” 
Carta 064, 3 Março 1950 – “…conforme combinado estive esta tarde no Patriarcado, 
mas V. Eminência não pode receber-me, tive muita pena…” 
Carta 103, 3 Maio 1953 – “Como V. Eminência não deu hoje audiência escrevo esta 
carta…” 
Carta 128, 7 Novembro 1955 – “Na sexta-feira fui ao Patriarcado, mas eram já mais de 
4 horas da tarde e havia ainda 9 padres à espera de vez. Tive de desistir”   
Carta 180, 14 Setembro 1967 – “Mando a V. Eminência uma carta que pela sua 
extensão parece um livro. Não o faria se tivesse sido possível falar de viva voz”  
 
2 - A dimensão das cartas 
 
Carta 097, 9 Fevereiro 1952 – “Perdoe-me V. Eminência por amor de Deus, esta carta 
interminável”  
Depois deste pedido de desculpas a carta tem mais dois P.S. 
Carta 108, 27 Março 1954 – “Perdoe-me V. Eminência a tortura desta interminável” 
carta 
Carta 117, 19 Fevereiro 1955 – “Perdoe-me V. Eminência. Se não ponho cobro ao 
coração esta carta não acaba mais. Oxalá V. Eminência se não enfastie de me ver 
incorrigível nestas expressões epistolares que só seriam evitáveis se eu tivesse 
possibilidade de falar de viva voz” 
Carta 125, 15 Maio 1955 – “Custa-me de ser tão longo nestas cartas, mas não sei expor 
as coisas com brevidade” 
Carta 136, 26 Maio 1956 – “V. Eminência de certo não tem tempo para ler estas minhas 
intermináveis escrituras. Peço-lhe que me perdoe e que nos abençoe a todos”     
 
 
 
 
3 – Pedidos de devolução de documentos   
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APÊNDICE – E 
 
Secretariado do Nacional do Monumento a Cristo Rei  
Biografias dos autores de documentação   
 
     P. Sebastião Pinto da Rocha, S.I
217
. Nasceu na freguesia de Monserrate, na cidade 
de Viana do Castelo, a 30 de Abril de 1884, primeiro de nove irmãos, um dos quais foi, 
Maria da Conceição Pinto da Rocha
218, fundadora das “Irmãs Reparadoras Missionárias 
da Santa Face.” Cedo sentindo uma forte vocação, foi ordenado sacerdote em Braga a 
24 de Setembro de 1906, a 12 de Setembro de 1911, foi preso e mandado para o Aljube 
do Porto, onde permaneceu três meses até fugir para Espanha em 28 de Dezembro do 
mesmo ano, juntamente com outros sacerdotes e leigos. Conforme tinha decidido 
durante o tempo de prisão, entrou para a Companhia de Jesus, iniciando o noviciado a 
12 de Setembro de 1912 em Alsemberg na Bélgica. Em 1921 depois de terminada a 
formação intelectual e espiritual na Companhia, foi para Pontevedra na Galiza, como 
redactor de O Mensageiro do Coração de Jesus, que nessa altura saía com o nome de “O 
Apóstolo”. Quando a revista se voltou a publicar com o seu verdadeiro nome, depois de 
1926, o P. Sebastião, veio para a Póvoa de Varzim com o cargo de director desta revista. 
Em 1932 fixou-se em Lisboa, onde exerceu o cargo de Director Diocesano do 
Apostolado da Oração, durante mais de 40 anos, dedicando-se especialmente à secção 
das Crianças, a “Cruzada Eucarística”.219 Foi também exímio organizador dos 
Congressos Nacionais do Apostolado da Oração de 1930 em Braga, de 1945 no Porto e 
do Congresso Diocesano de Lisboa de 1936, durante o qual o Cardeal Patriarca lançou 
publicamente a ideia do Monumento ao Divino Coração de Cristo Rei. Sendo esta a 
obra por que ficou mais conhecido e cuja história escreveu no livro “Memória histórica 
do Monumento” que é uma das fontes do nosso estudo.  
                                                 
217
 Baseamo-nos nas seguintes obras: LEITE, Fernando, S.I – Rev. P. Sebastião Pinto da Rocha S.I. In 
Mensageiro do Coração de Jesus. Ano XCIV Abril (1976) 40-50. O’NEIL, Charles E., SI; 
DOMÍNGUEZ, Joaquín M, SI. – Diccionario histórico de la Compañia de Jesús, biogáfico-temático. IV 
Piatti-Zwaans. Roma e Madrid: Institutum Historicum, SI e Universidad Pontificia Comillas, 2001 e 
PEDROSO, Dário – Semente escondida. Vida da Serva de Deus Maria da Conceição Pinto da Rocha. 
Braga: Apostolado da Oração, 1994  
218
 Nascida a 16 e Dezembro de 1889, faleceu a 2 de Outubro de 1958. A entrega total de sua irmã à obra 
da Reparação Expiadora, mostra o ambiente de espiritualidade em que foi educado o Pº Sebastião. Quanto 
a esta fundadora que está a caminho dos altares ver: ROSA, Maria de Lurdes – Hagiografia e santidade. 
In Dicionário de História Religiosa em Portugal. Dir. Carlos Moreira da Azevedo [2º Vol.]. C-I. Lisboa: 
Círculo de Leitores, 2002. Que a enquadra num tipo de espiritualidade vitímal     
219
 A Cruzada Eucarística das Crianças é várias vezes referida nas cartas que descrevemos acima e no 
acervo arquivístico do Santuário, constam vários documentos a ela referentes que identificaremos no 
capítulo III 
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      D. Maria Guilhermina de Vasconcelos e Sousa
220
, Lisboa, Santos-o-Velho a 4 de 
Março de 1899 – Lisboa 15 de Janeiro de 1961, era irmã mais nova do 2º Marquês de 
Santa Iria. Desde cedo colaborou com grande entrega no Secretariado do Apostolado da 
Oração e quando foi criado o Secretariado do Monumento manteve as funções 
anteriores. Dedicou-se com grande energia e fervor a esta nova obra, exercendo as 
funções correspondentes a secretária da Direcção, Chefe de Secretaria e Tesoureira, 
tendo a sua dedicação e competência consequências arquivísticas, que referiremos no 
capítulo III. Sempre desejou entrar para uma congregação religiosa, pensando fazê-lo 
naquela que seria fundada pela irmã do P. Sebastião, só sendo impedida pela morte 
repentina. 
      Maria Arminda de Jesus – não conseguimos obter dados biográficos desta 
personagem, mas pela análise da documentação sabemos que trabalhou no Secretariado 
desde o início até 1974, com vencimento, ajudando D. Guilhermina de Vasconcelos e 
Sousa, nos trabalhos da Secretaria e da Tesouraria e sucedendo-lhe em parte das suas 
funções, depois de 1961, assegurando o funcionamento do Secretariado até quase ao 
fim.  
      Arquitecto e decorador António Lino, (Lisboa, Santos-o-Velho a 17 de Maio de 
1910 - 14 de Janeiro de 1961). Formou-se em arquitectura na Escola de Belas Artes de 
Lisboa, tendo elaborado numerosos projectos de arquitectura, tanto em residências 
particulares, como obras oficiais. Refira-se a remodelação de interiores do edifício da 
Assembleia Nacional, residência oficial do Presidente do Conselho (1936/37), o 
projecto do Laboratório Nacional de Energia Nuclear em Sacavém, os edifícios do 
Espelho de Água e do Museu de Arte Popular, para a exposição do Mundo Português de 
1940 (em colaboração com Cottineli Telmo). Trabalha diversas vezes para a Igreja cite-
se o Seminário de Leiria, a remodelação do Hospital Velho em Fátima e a concepção da 
colunata no mesmo Santuário, a Igreja de S. João de Deus em Lisboa e o Pedestal do 
Monumento a Cristo Rei.     
      Eng. Francisco de Mello e Castro. (Sintra 15 de Setembro de 1911 – 30 de 
Outubro de 1978), licenciado em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico, foi 
Director-Geral do Metropolitano de Lisboa de 1947 a 1954 e Presidente do Conselho de 
Administração de 1954 a 1972. Por outro lado, foi administrador delegado da CP de 
                                                 
220
 Para os restantes membros do Secretariado, baseamo-nos nas seguintes fontes: Jornal O Monumento, 
[ROCHA, P Sebastião Pinto da] – Monumento Nacional a Cristo Rei: memória histórica. Lisboa: 
Secretariado Nacional do Monumento, 1965 e documentos do Arquivo do Santuário    
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1950 a 1953, presidente do Conselho de Administração da TAP de 1953 a 1956 e 
finalmente Administrador da Sociedade do Estoril de 1973 a 1975. Foi personalidade 
muito importante para as duas instituições que estudamos, tendo para o Secretariado 
acompanhado gratuitamente a execução das obras durante dez anos e depois para o 
Santuário, feito assessoria técnica, nos mesmos moldes até falecer. Além disso foi o 
Presidente da Comissão Central das Festas de Inauguração, conjuntamente com o 
Arcebispo de Mitilene, Bispo auxiliar de Lisboa.                
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Elenco de reitores, capelães e administradores  
 
Cónego António Gonçalves Pedro - Primeiro Reitor 1957-1969 
(Mouriscas 26 de Janeiro de 1921- 10 de Junho de 2002) 
 
P. Domingos Luís Morais – Administrador 1959-1978 
 
D. Maria de Jesus Atalaya – Administração da capela, acolhimento aos 
peregrinos, assistência ao Apostolado da Oração 1960-1993  
Santarém 1906 – Lisboa 17 Fevereiro de 2005 
 
P. Manuel Marques – Primeiro Capelão    
 
Monsenhor Francisco de Assis do Rego - Segundo Capelão  
(Aldonã, Bardez – 30 de Abril de 1906)  
 
P. Manuel Vieira Felicidade – Terceiro Capelão 
 
P. Camilo Martins – Quarto Capelão  
 
P. José Correia – Quinto Capelão 
 
P. Norberto Martins SI – Sexto Capelão e Reitor interino 1969-1977 
 
Cónego Manuel de Jesus Pires de Campos – Segundo Reitor 1977-1999  
(4 Maio 1925-) 
 
D. Albino Mamede Cleto Presidente da Comissão Administrativa 
(Manteigas, 1937-Coimbra 16 de Junho de 2012 
P. Albino Cândido Lopes Secretário da Comissão Administrativa 
(7 Maio 1924-23 Janeiro 1999) 
 
P. Jaime Silva – Terceiro Reitor 1999-2002 
(1 Novembro de 1924-31 Maio 2005) 
 
P. Sezinando Luís Felicidade Alberto – Quarto Reitor 2003-  
19 Junho 1970-  
 
P. Jaime Silva – Capelão 2003-2005 
  
P. Geraldo – Capelão 2005 
 
P. Pedro Baldaia – Capelão  
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ANEXO – F 
 
F – 1 - TIPOS DAS UNIDADES DE INSTALAÇÂO 
 
 
 
Tipos das unidades de instalação  
Caixa francesa 
Caixas de arquitecto brancas e cinzentas de diversas espessuras   
Pastas de cartão com ferragens de encaixe 
Caixas de envelopes  
Capas de cartolina e cartão, seguras por parafusos reguláveis  
Tubo de cartão com tampas metálicas   
Álbuns de fotografias  
Caixas de cartão reaproveitadas 
Pastas de cartolina, de diversas cores, com ferragens de correr 
Pastas de cartolina, de diversas cores, com ferragens de pressão 
Pastas de cartão com argolas  
Pastas de cartão com abas e elásticos  
Livros  
Envelopes  
Gavetas  
Caixas de fotografias  
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F – 2 - LEVANTAMENTO DAS UNIDADES DE INSTALAÇÂO  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 001 
Título – Caixa -1  Datas extremas – 01.06.1937 a 31.12.1940 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,025 m 
UA – Tipo – Registos  Notas  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 002 
Título – Caixa -2  Datas extremas – 01.01.1941 a 31.08.1944 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registos  Notas - 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 003 
Título – Caixa -3  Datas extremas – 01.09.1944 a 01.01.1948 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 0,02 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 004 
Título – Caixa -4  Datas extremas – 01.01.1948 a 15.06.1950 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 0,02 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 005 
Título – Caixa -5  Datas extremas – 16.06.1950 a 31.03.1951 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Registos  Notas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 006 
Título – Caixa -6  Datas extremas – 01.04.1941 a 31.11.1952 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registo  Notas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 0,07m 
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Título – Caixa -7  Datas extremas – 01.12.1952 a 31.11.1954 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registo  Notas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório - 008 
Título – Caixa -8  Datas extremas – 01.12.1954 a 31.05.1956 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registo  Notas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 0,09m 
Título – Caixa -9  Datas extremas – 01.06.1956 a 31.12.1957 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02 
UA – Tipo – Registo  Notas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 010 
Título – Caixa -1  Datas extremas – 01.01.1958 a 31.07.1959 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02 
UA – Tipo – Registo  Notas - 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 011 
Título – Caixa -1  Datas extremas – 01.08.1959 a 31.12.1961 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,02 
UA – Tipo – Registo  
 
Notas – Os registos ocupam as primeiras 29 fol. 
Inn. 
--- 
Fundo – Sociedade Luz e Progresso  Nº Provisório – 012 
Título – Inventário e balanço da Sociedade 
“Luz e Progresso”  
Datas extremas – 14.05.1947 a 
31.12.1947 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,015 
UA – Tipo – Registos  
 
Notas – Termos de abertura e de 
encerramento, assinados pelos sócios   
---- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 013 
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Título – Livro de Caixa do Monumento 
Nacional a Cristo Rei  
Datas extremas – 01.01.1959 a 31.12.1960 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão –  
UA – Tipo – Registo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 014 
Título – Facturas e recibos (documentos de caixa) 
Monumento a Cristo Rei   
Datas extremas – 
1937-1943 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens   UI – Dimensão - 
UA – Tipo – Colecção   
 
Notas – Documentos 
numerados de 1 -151  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 015 
Título – Facturas e recibos e documentos de caixa. 
Monumento a Cristo Rei   
Datas extremas – 
1944- 952 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens   UI – Dimensão - 
UA – Tipo – Colecção  
 
Notas – Documentos 
numerados de 152 a 517  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 016 
Título – Facturas e recibos (documentos de caixa) 
Monumento a Cristo Rei   
Datas extremas – 
1953- 954 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens   UI – Dimensão – 0,04 
UA – Tipo – Colecção  
 
Notas – Documentos 
numerados de 518 a 803  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 017 
Título – Facturas e recibos (documentos de caixa) 
Monumento a Cristo Rei   
Datas extremas – 
1955-1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens   UI – Dimensão – 0,07m 
UA – Tipo – Colecção  
 
Notas – Documentos 
numerados de 804 a 1113  
--- 
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Fundo – SNMCR Nº Provisório – 018 
Título – Facturas e recibos e documentos de caixa. 
Monumento a Cristo Rei   
Datas extremas – 
1957-1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens   UI – Dimensão – 0,07m 
UA – Tipo – Colecção  
 
Notas – Documentos 
numerados de 1114 a 1444  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 019 
Título – Facturas e recibos (documentos de caixa) 
Monumento a Cristo Rei   
Datas extremas – 
1959-1960 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr  UI – Dimensão – 0,07 
UA – Tipo – Colecção  Notas – Documentos 
numerados de 1445 a 1711  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 020 
Título – Correspondência relacionada com assuntos 
do Santuário sua fundação e funcionamento etc.   
Datas extremas – 
1961-1969 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de 
encaixar e caixa    
UI – Dimensão – 0,07 
UA – Tipo – Registo  
 
Notas – Ver descrição do 
conteúdo    
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 021 
Título – Livro Caixa do Monumento Nacional a 
Cristo Rei    
Datas extremas – 
Jan.1961 – Abr. 1972 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registos   Notas –  
--- 
Fundo – CEC – Cruzada Eucarística das Crianças Nº Provisório – 022 
Título – Livros caixa da Cruzada Eucarística das 
Crianças  
Datas extremas – 
Jun.1944 – Dez. 1971 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão  
UA – Tipo – Registos   Notas –  
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--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 023 
Título – Livro das intenções     Datas extremas – 1979 - 1988 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,015m 
UA – Tipo – Registos   
 
Notas – termo de abertura lavrado pelo 2º 
Reitor, Cónego Manuel Pires de Campos   
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 024 
Título – Lista de envio das estampas das pedras 
pequeninas     
Datas extremas – 
1945 
UI – Tipo – Caderno pautado    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 025 
Título – Pedras pequeninas    Datas extremas – 1945 - 1949 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Registos   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 026 
Título – Pedras pequeninas [    Datas extremas – 1948 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Registos   Notas –  
---- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 027 
Título – Pedras pequeninas [Aveiro a Guarda]    Datas início – 
1951 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Registos   Notas – 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 028 
Título – Pedras pequeninas [Lamego a Viseu]    Datas início – 
1951 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04 m 
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UA – Tipo – Colecção    Notas –  
---  
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 029 
Título – Pedras pequeninas. Monumento a Cristo 
Rei [Angra a Guarda]    
Datas extremas – 
1943 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –   
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 030 
Título – Pedras pequeninas [Lamego a Viseu]    Datas extremas – 1943 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 031 
Título – Pedras pequeninas [Lamego a Viseu]    Datas extremas – 1948 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
 --- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 032 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Faro]    Datas extremas – 1954 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 033 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Viseu]    Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 034 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Funchal]    Datas extremas – 1944 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
 118 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 035 
Título – Pedras pequeninas [Guarda a Viseu]    Datas extremas – 1944 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 036 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Guarda]     Datas extremas – 1950 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,045m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 037 
Título – Pedras pequeninas [Funchal a Viseu e Cabo 
Verde]    
Datas extremas – 1950 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 038 
Título – Pedras pequeninas [Lamego a Viseu]    Datas extremas – 1949 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 039 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Guarda]    Datas extremas – 1949 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,045m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 040 
Título – Pedras pequeninas [Aveiro a Viseu, Cabo 
Verde e EUA]    
Datas extremas – 1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 041 
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Título – Pedras pequeninas [Guarda a Viseu]    Datas extremas – 1947 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 042 
Título – Pedras pequeninas [Aveiro a Funchal]     Datas extremas – 1947 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 043 
Título – Pedras pequeninas [Guarda a Viseu]    Datas extremas – 1942 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 044 
Título – Pedras pequeninas. Monumento nacional a 
Cristo rei [Angra a Funchal]     
Datas extremas – 1942 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 045 
Título – Pedras pequeninas [Funchal a Viseu e Cabo 
Verde]    
Datas extremas – 1954 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 046 
Título – Pedras pequeninas [Aveiro a Guarda]     Datas extremas – 1955 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 047 
Título – Pedras pequeninas [Lamego a Viseu e Datas extremas – 1955 
 120 
Angola]    
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 048 
Título – Pedras pequeninas. Monumento nacional a 
Cristo Rei [Angra a Funchal]    
Datas extremas – 
1952-1953 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 049 
Título – Pedras pequeninas. Monumento nacional a 
Cristo Rei [Lamego a Viseu e Cabo Verde]    
Datas extremas – 
1952-1953 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 050 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Guarda]    Datas extremas – 1957 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 051 
Título – Pedras pequeninas [Lamego a Viseu, Cabo 
Verde e Bermudas]    
Datas iniciais – 
1957 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 052 
Título – Pedras pequeninas [Guarda a Viseu]    Datas extremas – 1945 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 053 
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Título – Pedras pequeninas [Angra a Funchal]      Datas extremas – 1945 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 054 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Lamego]    Datas extremas – 1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 055 
Título – Pedras pequeninas [Leiria a Viseu e Cabo 
Verde]    
Datas extremas – 1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 056 
Título – Pedras pequeninas. Monumento Nacional a 
Cristo Rei, 1º [Angra a Guarda]     
Datas extremas – 1940 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 057 
Título – Pedras pequeninas. Monumento a Cristo 
Rei, 2º [Lamego a Vila Real]    
Datas extremas – 1940 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 058 
Título – Pedras pequeninas. Monumento a Cristo 
Rei [Angra a Guarda]    
Datas extremas – 1953 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
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Fundo – SNMCR Nº Provisório – 059 
Título – Pedras pequeninas. Monumento a Cristo 
Rei [Lamego a Viseu. Ultramar]    
Datas extremas – 1953 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 060 
Título – Pedras pequeninas [Angra a Funchal] Datas extremas –1946 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,045m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 061 
Título – Pedras pequeninas [Guarda a Viseu]    Datas extremas – 1946 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,045m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 062 
Título – Pedras pequeninas. Monumento a Cristo 
Rei [Angra a Lamego]    
Datas extremas – 
1941 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 063 
Título – Pedras pequeninas. Monumento a Cristo 
Rei [Leiria a Viseu]    
Datas extremas – 1941 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 064 
Título – Pedras pequeninas, 1º Datas extremas – 1939 - 1951 
UI – Tipo – Pasta de cartão com atilhos  UI – Dimensão – 0,035m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
 --- 
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Fundo – SNMCR Nº Provisório – 065 
Título – Pedras pequeninas, 2º Datas extremas – 1952 - 1959 
UI – Tipo – Pasta de cartão com atilhos   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 066 
Título – Cópias de listas [na lombada: guias de 
remessa]  
Datas extremas – 
1937 - 1955 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 067 
Título – Cópias de correspondência do Rª P. 
Sebastião Pinto com o Brasil  
Datas extremas – 
1956 - 1957 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,00 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 068 
Título – [sem título] Datas extremas – 1937 - 1963 
UI – Tipo – Pasta de cartão com sistema metálico de 
pressão   
UI – Dimensão – 0,035m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 069 
Título – Registo de correspondência  Datas extremas – 1951 - 1954 
UI – Tipo – Caderno  UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Registos Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 070 
Título – [Correspondência] Datas extremas – 1937 - 1941 
UI – Tipo – Pasta de cartolina 
com atilhos  
UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Colecção   Notas – Inclui correspondência recebida do Brasil e 
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das dioceses de Viseu, Faro, Porto, Angra, Funchal, 
Évora, Cabo Verde, Macau e Angola  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 071 
Título – Registo de correspondência  Datas extremas – 1951 – 1954 
UI – Tipo – Caderno  UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Registos Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 072 
Título – Santuário de Cristo Rei, 1 Datas extremas – 1950 – 1962 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de 
encaixe e caixa   
UI – Dimensão – 0,05 m 
UA – Tipo – Registos Cotas – O código de classificação  
Códigos de classificação – K -1 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 073 
Título – [Correspondência recebida] Datas extremas – 1964 - 1968 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,025 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 074 
Título – Santuário de Cristo Rei, 2 
[Correspondência]  
Datas extremas –1963 - 1965 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,035m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 075 
Título – Santuário de Cristo rei, 3 
[Correspondência] 
Datas extremas – 
1965 - 1968 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,04m 
Âmbito e conteúdo – Correspondência do Eng. 
Mello e Castro, sobre assuntos técnicos  
Notas –  
--- 
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Fundo – SNMCR Nº Provisório – 076 
Título – Santuário de Cristo rei, 5 
[Correspondência] 
Datas extremas – 
1968 - 1978 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,025m 
Âmbito e conteúdo – Correspondência do Eng. 
Mello e Castro, sobre assuntos técnicos  
Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 077 
Título – [Pedidos de autorização para visitas 
escolares]  
Datas extremas – 
1979 - 1996 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de 
encaixe e caixa   
UI – Dimensão – 0,075m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 078 
Título – [Solenidade da 1ª Pedra, cerimónias, 
fotografias]  
Datas extremas – 
18.121949 – 17.051959 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 
0,005x0,385x0,345 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 079 
Título – Arquivo de vários documentos do 
Monumento 
Datas extremas – 
1941 - 1957 
UI – Tipo – Pasta de cartão com atilhos  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 080 
Título – Bancos Companhias, etc. 1952 Datas extremas – 1952 - 1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com atilhos  UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
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Fundo – SNMCR Nº Provisório – 081 
Título – [Sem título] Datas extremas – 1938 - 1955 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 082 
Título – [sem título]  Datas extremas – 1937 - 1962 
UI – Tipo – Pasta de cartolina sem ferragens  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 083 
Título – Mapas da subscrição e despezas. 
Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei  
Datas extremas – 
1961 
UI – Tipo – Pasta de cartolina sem ferragens  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 084 
Título – [sem título] Datas extremas – s.d. 
UI – Tipo – Cadernos atados  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – Mapas de ofertas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 085 
Título – [sem título] [publicação do Jornal ‘‘O 
monumento’’]  
Datas extremas – 
1938 - 1949 
UI – Tipo – Pasta de cartão com lombada em pano  UI – Dimensão – 0,038m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 086 
Título – Monumento a Cristo Rei  Datas extremas – 1937 - 1962 
UI – Tipo – Pasta de cartão com abas e atilhos  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 087 
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Título – Plano Trienal. Chefes de zona Bancos. 
Direcções das freguesias     
Datas extremas – 
S.d. 
UI – Tipo – Pasta de cartolina sem ferragens UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SCR Nº Provisório – 088 
Título – Assuntos do pessoal  Datas extremas – 1979 - 2004 
UI – Tipo – Pasta de argolas com caixa  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SCR Nº Provisório – 089 
Título – Jornal [‘’Notícias do Santuário’’]  Datas extremas – 1993 - 2006 
UI – Tipo – Pasta de argolas com caixa  UI – Dimensão – 0,08m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 090 
Título – Monumento a Cristo: Arquivo histórico 
[Jornais, inteiros e recortes, brochuras]   
Datas extremas – 
1959 - 1962 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,034m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 091 
Título – [Recortes de jornais] Datas extremas – 1959   
UI – Tipo – Pasta de cartão com argolas UI – Dimensão – 0,034m 
UA – Tipo – Colecção  
 
Notas – Recortes colados em folhas 
brancas  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 092 
Título – Recortes – Monumento a Cristo Rei  Datas extremas – 
1935 - 1950 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
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Fundo – SNMCR Nº Provisório – 093 
Título – Monumento a Cristo Rei. Diversos 
Recortes de Jornais  
Datas extremas – 
1952 - 1959 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,06m 
UA – Tipo – Colecção  
 
Cotas – O código de 
classificação  
Códigos de classificação – K – 7  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 094 
Título – Recortes – Monumento a Cristo Rei Datas extremas – 
1951 - 1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,035m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 095 
Título – Recortes – Monumento a Cristo Rei Datas extremas – 1956 - 1957 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  
 
Notas – Inclui recortes soltos de 1939 
e 1955  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 096 
Título – Documentos das Missas. Monumento 
Nacional a Cristo Rei 
Datas extremas – 
1952 - 1961 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 097 
Título – Documentos das Missas Mandadas celebrar 
pelos subscritores do Monumento, vivos e defuntos  
Datas extremas – 
1938 - 1952 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr  UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 098 
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Título – Jornais. Correspondência Datas extremas – 
1938 - 1945 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 099 
Título – Jornal Correspondência Monumento a 
Cristo Rei  
Datas extremas – 
1946 - 1955 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 100 
Título – [Lista das Freguesias e Dioceses, para onde 
vai o Jornal ‘’O Monumento’’]    
Datas extremas – 
S.d. 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens 
(desdobrável) 
UI – Dimensão – 0,025m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 101 
Título – Monumento a Cristo Rei. Estrutura. 
Medições e Pagamentos. Figura  
Datas extremas – 
1956 - 1960 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Processo  Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – A -3 – 2 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 102 
Título – Monumento a Cristo Rei. Ascensor. Firma 
adjudicatária  
Datas extremas – 
1956 - 1966 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – C -1 Notas –  
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--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 103 
Título – Monumento a Cristo Rei. Ascensor Datas extremas – 1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – C -2 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 104 
Título – Monumento a Cristo Rei. Ascensor. Firmas 
concorrentes  
Datas extremas – 
1954 - 1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – C -3 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 105 
Título – Monumento a Cristo Rei. Modelação da 
figura  
Datas extremas – 
1956 - 1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de 
encaixe e caixa   
UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – D Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 106 
Título – Monumento a Cristo Rei. Projecto de 
Geologia  
Datas extremas – 
1950  
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – E -1 Notas – ver descrição conteúdo, 
anexo nº 5 
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--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 107 
Título – Monumento a Cristo Rei. Projecto. Figura  Datas extremas – 
1957 - 1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – E – 5 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 108 
Título – Monumento a Cristo Rei. Projecto Figura II 
º vol.  
Datas extremas – 
1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processos  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – E -5 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 109 
Título – Monumento a Cristo Rei. Diversos  Datas extremas – 
1958 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr   UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – K -2 (?) Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 110 
Título – Santuário de Cristo Rei, 1 Monumento. 
Diversos. Associação Internacional de Pontes e 
Estruturas    
Datas extremas – 
1956 - 1957 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de correr    UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – K -6 Notas –  
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--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 111 
Título – Monumento a Cristo Rei. Diversos. 
Fotografias     
Datas extremas – 
1952 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – K -8 Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 112 
Título – Monumento a Cristo Rei. Diversos. 
Publicações      
Datas extremas – 
1952 - 1956 
UI – Tipo – Pasta de cartão castanho grosso, com 
abas e elásticos   
UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  
 
Cotas – O código de 
classificação serve de cota  
Códigos de classificação – K -9 Notas – 
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 113 
Título – Santuário de Cristo – Rei. Iluminações do 
Monumento  
Datas extremas – 
1955 – 1962 - 1971 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 114 
Título – [Iluminação, Philips Portuguesa, Sarl]   Datas extremas – 1959 
UI – Tipo – Pasta de cartão com seguradores 
metálicos  
UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 115 
Título – Santuário de Cristo Rei. Instalação eléctrica 
– peças desenhadas  
Datas extremas – 
S.d. 
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UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 116 
Título – Gravuras [78, para serem publicadas no 
Jornal ‘’O Monumento’’]     
Datas extremas – 
[1936 – 1959?] 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 117 
Título – Relatórios e contas   Datas extremas – 1976 - 2004 
UI – Tipo – Pasta de argolas ‘’Âmbar’’ UI – Dimensão – 0,075m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 118 
Título – Custódia [de jóias e objectos preciosos]  Datas extremas – 1959 - 1961 
UI – Tipo – Pasta de cartão com argolas UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 119 
Título – [Propostas]   Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Atado  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 120 
Título – [Estudo dos arranjos dos terrenos 
adjacentes ao Monumento a Cristo Rei]  
Datas extremas – 
[1973?]  
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 121 
Título – Plantas. Terrenos do Santuário   Datas extremas – 1967 - 1972 
UI – Tipo – Pasta de cartão com abas e elásticos  UI – Dimensão – 0,02m 
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UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 122 
Título – [Remate norte da plataforma]   Datas extremas – 1972 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 123 
Título – [Peças desenhadas, plantas de habitação]  Datas extremas – 1971 
UI – Tipo – Envelope  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Processo  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 124 
Título – [Secretariado das Novas Igrejas do 
Patriarcado Lisboa. Capela do Monumento a Cristo 
Rei – Almada]  
Datas extremas – 
1971 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Processo  
 
Notas – Tem o código do 
Secretariado: Proc. 35.0.2 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 125 
Título – [Secretariado das Novas Igrejas do 
Patriarcado Lisboa. Capela do Monumento a Cristo 
Rei – Almada] 
Datas extremas – 
1971 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Processo  
 
Notas – Tem o código do 
Secretariado: Proc. 35.0.2 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 126 
Título – [Secretariado das Novas Igrejas do 
Patriarcado Lisboa. Capela do Monumento a Cristo 
Rei – Almada] 
Datas extremas – 
1971 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,03m 
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UA – Tipo – Processo  
 
Notas – Tem o código do 
Secretariado: Proc. 35.0.2 
----- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 127 
Título – Plano Trienal 1º   Datas extremas – 
1949 - 1952 
UI – Tipo – Documentos seguros com parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 128 
Título – Plano Trienal    Datas extremas – 
1959 - 1963 
UI – Tipo – Documentos seguros com parafusos UI – Dimensão – 0,11m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 129 
Título – Plano Trienal 2º  Datas extremas – 
1953 - 1954 
UI – Tipo – Documentos seguros com parafusos UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 130 
Título – [cópias de recibos]   Datas extremas –  1959 - 1975 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 131 
Título – Plano trienal   Datas extremas – 1955 - 1956 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 132 
Título – Plano Trienal   Datas extremas – 1957 - 1958 
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UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 133 
Título – Jóias  Datas extremas – 1938 - 1946 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens de correr UI – Dimensão – 0,13m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 134 
Título – Companhias, Sociedades e Fábricas, etc.   Datas extremas – 1946 - 1955 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe e caixa  UI – Dimensão – 0,07m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 135 
Título – Bancos e Casas Bancárias   Datas extremas – 1952 - 1956 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe e caixa  UI – Dimensão – 0,07m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 136 
Título – Casas de Comércio   Datas extremas – 1952 - 1956 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe e caixa  UI – Dimensão – 0,07m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
------ 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 137 
Título – Recibos   Datas extremas – 1937 - 1938 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 138 
Título – Recibos   Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
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Fundo - SNMCR Nº Provisório – 139 
Título – Recibos   Datas extremas – 1940 - 1941 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 140 
Título – Recibos   Datas extremas – 1941 - 1943 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 141 
Título – Recibos   Datas extremas – 1943 - 1944 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 142 
Título – Recibos   Datas extremas – 1945 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 143 
Título – Recibos   Datas extremas – 1946 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 144 
Título – Recibos   Datas extremas – 1947 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 145 
Título – Recibos   Datas extremas – 1948 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
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UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 146 
Título – Recibos   Datas extremas – 1949 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 147 
Título – Recibos   Datas extremas – 1950 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 148 
Título – Recibos   Datas extremas – 1951 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 149 
Título – Recibos   Datas extremas – 1952 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 150 
Título – Recibos   Datas extremas – 1953 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 151 
Título – Recibos   Datas extremas – 1954 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 152 
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Título – Recibos   Datas extremas – 1955 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 153 
Título – Recibos   Datas extremas – 1956 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 154 
Título – Recibos   Datas extremas – 1957 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 155 
Título – Recibos   Datas extremas – 1958 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 156 
Título – Recibos   Datas extremas – 1959 
UI – Tipo – Documentos seguros por parafusos  UI – Dimensão – 0,12 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
---- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 157 
Título – Correspondência. Diocese de Lisboa     Datas extremas – 1953 -1960 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 158 
Título – Correspondência. Patriarcado de Lisboa     Datas extremas – 1937 -1952 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
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--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 159 
Título – Correspondência. Colónias e estrangeiro      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
 
 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 160 
Título – Correspondência. Diocese de Aveiro      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 161 
Título – Correspondência. Diocese de Braga       Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 162 
Título – Correspondência. Diocese de Bragança      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 163 
Título – Correspondência. Diocese de Coimbra       Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 164 
Título – Correspondência. Diocese de Évora       Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
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Fundo - SNMCR Nº Provisório – 165 
Título – Correspondência. Diocese de Faro e Beja       Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 166 
Título – Correspondência. Diocese da Guarda      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 167 
Título – Correspondência. Diocese de Lamego      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 168 
Título – Correspondência. Diocese de Leiria       Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 169 
Título – Correspondência. Diocese de Lisboa       Datas extremas – 1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 170 
Título – Correspondência. Diocese de Portalegre      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 171 
Título – Correspondência. Diocese do Porto      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
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UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 172 
Título – Correspondência. Diocese de Vila Real      Datas extremas – 1937 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 173 
Título – Correspondência. Diocese de Viseu      Datas extremas – 1938 -1959 
UI – Tipo – Pasta com argolas   UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 174 
Título – C2 Comissão       Datas extremas – 1965 -1992 
UI – Tipo – Caixa francesa   UI – Dimensão – 0,10 m 
UA – Tipo – Colecção   
 
Notas – Inclui documentação muito variada, sem 
qualquer ordem, apreciada nas reuniões de trabalho 
da Comissão Administrativa, nomeada em 1978    
--- 
Fundo – SNMCR/SCR/CEC Nº Provisório – 175 
Título – [Fotografias]      Datas extremas – 1936 -1972 
UI – Tipo – Caixa de sobrescritos    UI – Dimensão – 0,18 m 
UA – Tipo – Colecção   
 
Notas – Provas fotográficas em vários suportes e 
negativos.   
--- 
Fundo – SNMCR/SCR Nº Provisório – 176 
Título – [Fotografias e circulares]     Datas extremas – [1959 -1990?] 
UI – Tipo – Caixa amarela para Pastas 
Âmbar  
UI – Dimensão – 0,19 m 
UA – Tipo – Documentos  
 
Notas – Conjunto de documentos gráficos 
fotografias e medalhas, sem qualquer ordem.       
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 177 
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Título – Monumento. Correspondência Datas extremas – 1959 -1962 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe  UI – Dimensão – 0,085 m 
UA – Tipo – Documentos  
 
Notas – Inclui diversos documentos 
soltos e fora de ordem sem relação 
entre si.   
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 178 
Título – Registo de entregas  Datas extremas – 1999 -2000 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – Falta a primeira folha   
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 179 
Título – Ascensor Datas extremas – 1982 – Fev. 
1990 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 180 
Título – Livro de registo Lojas  Datas extremas – 1989 -1997 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 181 
Título – Elevador Datas extremas – Março de 1990 -1998 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 182 
Título – Pavilhão Fialho Novo  Datas extremas – Jun. 1988 -2002 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 183 
Título – Elevador  Datas extremas – Jun. 2003 – Março 2005 
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UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 184 
Título – Elevador  Datas extremas – Fev. 1998 – Junho 2005 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 185 
Título – Lojas  Datas extremas – Mar. 1997 – Março 2005 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 186 
Título – Lojas Edifício  Datas extremas – Jun. 1996 – Dez. 2005 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 187 
Título – Cafetaria   Datas extremas – Jan. 1994 – Jul. 2003 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 188 
Título – Bar 2 – Receita   Datas extremas – Jul. 1999 – Out. 2004 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 189 
Título – [Mapas do serviço religioso] Datas extremas – 1965 – 1967 
UI – Tipo – Pasta com ferragens  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
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Fundo - SCR Nº Provisório – 190 
Título – [Correspondência recebida]  Datas extremas – 1960 – 1974 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de elástico    UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 191 
Título – [Certificados de garantia]  Datas extremas – 1971 - 1978 
UI – Tipo –   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 192 
Título – Elevador  Datas extremas – Jun. 2003 – Março de 2005 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 193 
Título – Livro de Ponto   Datas extremas – Ag. 1999 – Ag. 2000 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 194 
Título – [Receita e despesa]  Datas extremas – Maio 1959 – Nov.1970 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 195 
Título – [Receita e despesa] 2  Datas extremas – Dez. 1970 – Out. 1973 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 196 
Título – [Receita e despesa] 3 Datas extremas – Nov. 1973 – Jul.1976 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,02 m 
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UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 197 
Título – [Receita e despesa] 4 Datas extremas – Ag. 1976 – Mar, 1979 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 198 
Título – Elevador – caixa nº1  Datas extremas – Mar.1960 – Mar.1963 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 199 
Título – D. Fernanda Datas extremas – Mar.1997 – Mar.2002 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,015 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 200 
Título – Parque  Datas extremas – Mar.1997 – Abr. 2000 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 201 
Título – Sr. Abreu  Datas extremas – Mar.1997 – Abr.2001 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 202 
Título – Santuário Nacional de Cristo Rei – Conta 
corrente do culto   
Datas extremas – 
Jan.1979 – Dez. 1982 
UI – Tipo – Livro preto, lombada clara    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
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Fundo - SCR Nº Provisório – 203 
Título – Santuário Nacional de Cristo Rei [despesas 
correntes] 
Datas extremas – 
1975 - 1978 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 204 
Título – Santuário Nacional de Cristo Rei Conta 
corrente do culto  
Datas extremas – 
1983 – 1987 
UI – Tipo – Livro, azul lombada clara    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 205 
Título – Culto e obras Datas extremas – 1977 – 1979 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 206 
Título – [Culto]  Datas extremas – 1968 – Dez.1970 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 207 
Título – Cristo Rei  Datas extremas – 1963 – 1966 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – Termo de abertura de 02-01-1963, 
Maria de Jesus Atalaya 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 208 
Título – Cristo Rei Datas extremas – 1967 – 1970 
UI – Tipo – Livro, azul, lombada e cantos 
cinzentos, marca ‘’Flecha     
UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
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--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 209 
Título – Cristo Rei Datas extremas – 1971 – 1974 
UI – Tipo – Livro, verde marca ‘’Flecha’’    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 3º livro (na 1ª fol.) 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 210 
Título – [Culto]  Datas extremas – Jan.1991 – Dez.1994 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 211 
Título – Pobres Datas extremas – 2ºtrim,1977 – Ag.1980 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 212 
Título – Elevador Sr. Alberto Datas extremas – 1997 – Mar.2001 
UI – Tipo – Livro    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 213 
Título – Despesas gerais  Datas extremas – Mar.1963 – Ag.1968 
UI – Tipo – Livro UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 214 
Título – Folhas de férias do pessoal   Datas extremas – Nov.1962 – Dez.1965 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 215 
Título – [Recibos do pessoal]   Datas extremas – Ag.1963 – Jul.1965 
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UI – Tipo – Maço UI – Dimensão – 0,05 m 
UA – Tipo – Colecção   Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 216 
Título – Cimento 1   Datas extremas – 1954 – 1955 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,07 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 217 
Título – Cimento 2   Datas extremas – 1955 – 1956 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,07 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 218 
Título – Cimento 3  Datas extremas – 1956 – 1957 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,07 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 219 
Título – Monumento a Cristo Rei 
[relatório de geologia]   
Datas extremas – Nov.1962 – Dez.1965 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 220 
Título – Diversos, Ministério do Interior, 
PSP    
Datas extremas – Nov.1962 – Dez.1965 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 221 
Título – [Notas e olhas de férias do pessoal   Datas extremas – [1937?] 
UI – Tipo – Pasta com ferragens    UI – Dimensão – 0,02 m 
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UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 222 
Título – [Indicações para a organização do 
concurso]  
Datas extremas – [1952?] 
UI – Tipo – Capilha    UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Registos  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 223 
Título – Facturas Datas extremas – Mai.1959 – Dez.1960 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de 
encaixe    
UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 224 
Título – Facturas nº2 Datas extremas – 1961 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 225 
Título – Facturas Datas extremas – 1962 – 1963 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 226 
Título – Loja nº1 Datas extremas – Ag.1959 – 
Dez.1960 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 227 
Título – Loja nº2 Datas extremas – 1961 – 1962 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
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UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 228 
Título – Balanços e estatísticas. Elevador. Esmolas e 
donativos  
Datas extremas – 
1959 – 1970 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 229 
Título – Bancos  Datas extremas – 
1959 – 1970 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 230 
Título – Contas da firma Costel Datas extremas – 1966 – 1967 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 231 
Título – Correspondência de seguros. União 
Eléctrica. Peres 
Datas extremas – 1960 – 1974 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 232 
Título – Culto – Doc. De despesa Datas extremas – 1966 – 1978 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,07 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 233 
Título – Santuário de Cristo Rei Almada  Datas extremas – Jan.1992 – Jul.1999 
UI – Tipo – Livro oblongo   UI – Dimensão – 0,025 m 
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UA – Tipo – Registos Notas – Termos de abertura e 
encerramento  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 234 
Título – Facturas. Contas gerais e Loja  Datas extremas – 1964 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 235 
Título – Loja, contas pagas  Datas extremas – 1964 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 236 
Título – Contas gerais e loja  Datas extremas – 1964 – 1965 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 237 
Título – Contas gerais e loja. Facturas pagas  Datas extremas –1966  
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 238 
Título – Contas gerais e loja  Datas extremas – 1967 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 239 
Título – Contas gerais e loja. Facturas   Datas extremas – 1968 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
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Fundo - SCR Nº Provisório – 240 
Título – Contas gerais e loja Datas extremas – 1969 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 241 
Título – Contas gerais e loja Datas extremas – 1970 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 242 
Título – Contas gerais e loja Datas extremas – 1971 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 243 
Título – Contas gerais e loja Datas extremas – 1972 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 244 
Título – Contas gerais e loja Datas extremas – 1973 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 245 
Título – [Contas gerais e loja] Datas extremas – 1974-1975 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR  Nº Provisório – 246 
Título – [Contas gerais e loja]   Datas extremas – 1975 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
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UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 247 
Título – [Contas gerais e loja] Datas extremas – 1977 -1978 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 248 
Título – Estacionamento Datas extremas – 1965 - 1969 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de correr    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 249 
Título – Gastos gerais  Datas extremas – 1978 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de encaixe    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – Inclui folhas de férias  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 250 
Título – Loja  Datas extremas – 1959 1969 
UI – Tipo – Pasta cartolina ferragens de correr    UI – Dimensão – 0,06 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 251 
Título – Elevador Datas extremas – 1959-1969 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de correr    UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 252 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Rede de Águas   
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto   UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – 
--- 
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Fundo - SCR Nº Provisório – 253 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Estudo prévio electricidade 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota XIV 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 254 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Instalações telefónicas    
Datas extremas – 1989 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto   UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 255 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Instalações telefónicas    
Datas extremas – 1989 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cópia da anterior  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 256 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Rede de esgotos     
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 257,258 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Traçados gerais, rede de águas, rede 
de incêndios, rede de esgotos domésticos, rede 
pluviais    
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – 2 cópias  
--- 
Fundo - SCR   Nº Provisório – 259,260, 261 
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Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento  
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – origina (cota XX) e 2 
cópias 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 262 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Traçados gerais, rede de águas, rede 
de incêndios, rede de esgotos domésticos, rede 
pluviais    
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cópia de 257 e 258  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 263 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento Projecto Aquecimento e gás    
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota XXIV 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 264 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Teprol, 
Edifício de acolhimento Projecto Aquecimento e gás    
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 265 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Rede de esgotos     
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta arquitecto cinzento    UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto  Notas – cota XXV 
--- 
Fundo – SCR Nº Provisório – 266 
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Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Luiz 
Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Edifício de acolhimento. Arquitectura, Caderno de 
encargos     
Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Pasta com ferragens     UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota XXIV 
--- 
Fundo – SCR Nº Provisório – 267 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Luiz 
Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Urbanismo, Plano director Projecto de modelação do 
terreno    
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota XVII 
--- 
Fundo – SCR Nº Provisório – 268 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
Instalações sanitárias – Luiz Cunha, arquitecto 
coordenador     
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta branca com ferragens  UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota VI 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 269 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
Modelação do terreno Aterros e escavações       
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota V 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 270 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Plano de 
ordenamento. Estudo prévio        
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota II 
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--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 271, 272,273 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada G – 
GRID Consultas estudos e projectos. Peças escritas 
vol.2 – Condições técnicas especiais, medições e 
orçamentos         
Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico   UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – 3 cópias  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 274 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Estudo prévio, Água e esgotos         
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota XIII 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 275 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Luiz 
Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Arquitectura. Edifício de acolhimento. Anteprojecto  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cota XI 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 276 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
 G – GRID Consultas estudos e projectos. Edifício 
de acolhimento. Estudo prévio, estrutura  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto UI – Dimensão – 0,02 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 277 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
 G – GRID Consultas estudos e projectos. Edifício de 
acolhimento. Projecto de execução. Estruturas Fase 1   
Datas extremas – 1985 
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UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 278 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
 Edifício de acolhimento. Estudo prévio, Água e esgotos 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cópia de 274 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 279 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Pasta com ferragens  UI – Dimensão – 0,04 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cópia de 266 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 280 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
 Edifício de acolhimento. Estudo prévio, 
Água e esgotos 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Original do nº 267, cota XVI 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 281 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
 Modelação de terreno – Luiz Cunha, arquitecto 
coordenador   
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto UI – Dimensão – 0,045 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota VI 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 282 
Título – SC. Racovil Lda. Bodiosa Viseu    Datas extremas – (s. d.) 
UI – Tipo – Pasta plástica transparente, com folhas 
de plástico para fotografias  
UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Documento composto   Notas – Inclui 28 provas 
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fotográficas a cores (0,10X0,15 m) 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 283 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada 
 G – GRID Consultas estudos e projectos. Peças 
escritas – Vol. 2 Condições técnicas especiais, 
medições e orçamentos   
Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 284 e 285 
Título – [Cláusulas gerais da empreitada nº 1] Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 286 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Luiz Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Arquitectura. Edifício de acolhimento. Projecto de 
execução     
Datas extremas – 1984 – 1987 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 287 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 (ver 263)     
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – cópia de 263 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 288 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Projecto Aquecimento e 
gás      
Datas extremas – 1985 
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UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota XIX 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 289 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Projecto. Rede de águas  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 290 e 291 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Projecto. Rede de esgotos  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota XXVI, original e 
cópia  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 292 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Projecto. Rede de águas  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota XXII 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 293 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Projecto. Rede de águas   
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota XXI 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 294 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Projecto. Aquecimento e 
gás (ver 263) 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
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UA – Tipo – Documento composto Notas – cópia de 263 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 295 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Estudo prévio. Rede de 
aquecimento   
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 296 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Luiz Cunha arquitecto 
coordenador  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota VIII 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 297 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 G – GRID Consultas estudos e projectos de 
engenharia. Edifício de acolhimento. Estudo prévio 
– Estrutura  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota IX  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 298 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Plano de ordenamento. Estudo prévio. Luiz Cunha 
arquitecto coordenador 
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Caixa Branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 299 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  Datas extremas – 1990 
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Edifício de acolhimento. Pormenores 
UI – Tipo – Pasta de cartão com ferragens  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 300 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
Edifício de acolhimento. Estudo prévio. Rede de 
Aquecimento  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 301 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
 Edifício de acolhimento. Estudo prévio 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR  Nº Provisório – 302 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
Luiz Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Edifício de acolhimento. Arquitectura. Projecto de 
execução    
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota IX  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 303 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
Edifício de acolhimento. Projecto. Aquecimento e 
gás 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Caixa cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Cota XVIII  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 304 
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Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
G – GRID Consultas estudos e projectos de 
engenharia. Edifício de acolhimento. Projecto 
de execução – Estrutura    
Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto  UI – Dimensão – 0,08 m 
UA – Tipo – Documento 
composto 
Notas – Na lombada e no canto superior direito do plano da frente, 
tem um segundo título: Contrato original vol.II, betão armado    
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 305 e 306 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada  
G – GRID Consultas estudos e projectos de 
engenharia. Peças escritas – vol. 1, Memória 
descritiva e cálculos  
Datas extremas – 1987 - 1988 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico  UI – Dimensão – 0,05 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Na pág. 1 de 305 existe 
termo de responsabilidade, com 
carimbo datado de 28.01.88, 
que não consta de 306 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 307 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Luiz 
Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Edifício de acolhimento. Projecto.  
Datas extremas – 1985 - 1987 
UI – Tipo – Caixa cinzenta de arquitecto  UI – Dimensão – 0,03 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 308 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Luiz Cunha arquitecto coordenador. 
Estudo prévio    
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Pasta branca com ferragens  UI – Dimensão – 0,01 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
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Fundo - SCR Nº Provisório – 309 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Luiz Cunha arquitecto coordenador.  
Datas extremas – 1985 – 1987 
UI – Tipo – Caixa branca arquitecto  UI – Dimensão – 0,095m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 310 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Projecto da estrutura de betão 
armado. GRID   
Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Pasta branca com ferragens  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Documento composto Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 311 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada G – 
GRID Consultas estudos e projectos de 
engenharia. Edifício de acolhimento. Projecto de 
execução – estrutura. Peças desenhadas  
Datas extremas – 1987 1988 
UI – Tipo – Caixa branca arquitecto  UI – Dimensão – 0,08 m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – tem termo de responsabilidade, 
carimbo datado de 28.01.88  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 312 
Título – [Concurso] Datas extremas – 1983 - 89 
UI – Tipo – Caixa  UI – Dimensão – 0,25m 
UA – Tipo – Documentos compostos Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 313 
Título – [Empreitadas] Datas extremas – 1987-94 
UI – Tipo – Maço UI – Dimensão – 0,23m 
UA – Tipo – Documentos compostos Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 314 
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Título – [Projectos]  Datas extremas – 1985-89 
UI – Tipo – Caixa  UI – Dimensão – 0,16m 
UA – Tipo – Documentos compostos Notas – peças desenhadas soltas 
--- 
Fundo - SCR.    Nº Provisório – 315 
Título – ENGIL, Sociedade de Construção Civil, Sarl  Datas extremas – 1985-89 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico  UI – Dimensão – 0,032m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Tem anexo: Relatório 
e contas 1983  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 316 
Título – TEL – Técnica de Electricidade, Lda.  Datas extremas – 1989 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 317 
Título – [GPSC] Gabinete de Projectos Sousa da 
Câmara – VTM [Consultores de Engenharia e 
Planeamento Lda.] Proposta para o plano envolvente 
do Santuário Nacional do Cristo Rei Almada  
Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Caixa branca de arquitecto   UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Documento  Notas – Inclui a proposta em 
duplicado acompanhada de cartão-de-
visita dirigido a D. Albino Cleto  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 318 
Título – SOCONSTROI – Sociedade de Construções, Lda. Datas extremas – 1986 
UI – Tipo – Pasta com ferragens de dobrar envolvidas por 
plástico  
UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Documento  Notas – Em anexo: 
brochura de apresentação     
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 319 
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Título – PANDE. Sociedade de Construções, Sarl Datas extremas – (1983?) 
UI – Tipo – Brochura, folhas juntas por banda com 
pinos de encaixe   
UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 320 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada. Estudo 
de ordenamento da área envolvente [Canon, centro 
de estudos e projectos, Lda.]  
Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 321 
Título – Plano geral de ordenamento da área 
envolvente do Santuário Nacional de Cristo Rei – 
ARONC – Proposta  
Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Pastas branca de arquitecto UI – Dimensão – 0,015m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 322 
Título – Santuário Nacional de Cristo Rei – Almada. 
Estudos preparatórios do Plano geral de 
ordenamento da área envolvente do Santuário 
Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Pasta de cartolina castanha com 
ferragens de correr 
UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 323 
Título – Teixeira Duarte, Lda. Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Documento  Notas – Inclui provas 
fotográficas a cores 
--- 
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Fundo - SCR Nº Provisório – 324 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Luiz 
Cunha, Domingos Ávila Gomes – arquitectos. 
Edifício de acolhimento. Projecto. Redes de águas e 
esgotos  
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta de cartolina cor de laranja com 
ferragens de correr 
UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Documento Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 325 
Título – AO [Vão arquitectos associados Lda.] 
Curriculuns (SIC.) 
Datas extremas – 1983 
UI – Tipo – Brochura com argolas de plástico UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Documento   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 326 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Orçamento e medições 
(Arquitectura) 
Datas extremas – 1987 
UI – Tipo – Pasta de cartolina castanha com 
ferragens de correr 
UI – Dimensão – 0,035m 
UA – Tipo – Documento composto   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 327 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Projecto. Redes de águas e esgotos 
Datas extremas – 1985 
UI – Tipo – Pasta de cartolina laranja com ferragens 
de correr 
UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Duplicado de 324 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 328, 329,330 
Título – Santuário de Cristo Rei – Almada Edifício 
de acolhimento. Orçamento e medições 
Datas extremas – 1987 
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(Arquitectura) 
UI – Tipo – Pasta de cartolina laranja com ferragens 
de correr 
UI – Dimensão – 0,04m 
UA – Tipo – Documento composto Notas – Duplicados de 326 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 331 
Título – Movimento da caixa do Culto Datas extremas – 1972-77 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Registos    Notas –  
--- 
Fundo – Sociedade Luz e Progresso  Nº Provisório – 332 
Título – Copiador Datas extremas – 1947 
UI – Tipo – Livro  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Registos    Notas – Está em branco, mas tem 
um carimbo da Tesouraria da Fazenda 
Pública de 17.04.1947 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 333 
Título – Exposição: a Vida de Santo António 
contada aos mais pequenos. Santuário de Cristo Rei 
4 de Fevereiro a 3 de Março   
Datas extremas – 2002 
UI – Tipo – Cartaz a cores  UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 334 
Título – [Visitas de estudo]  Datas extremas – 1998-99 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Processo   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 335 
Título – Estatística das peregrinações, actos de culto 
e sacramentos  
Datas extremas – Abr. 1981-
Set. 1982 
UI – Tipo – Envelope UI – Dimensão – 0,001m 
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UA – Tipo – Registos   Notas –  
--- 
Fundo – SCR Nº Provisório – 336 
Título – Peregrinações  Datas extremas – 1959-78 
UI – Tipo – Caderno UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 337 
Título – [Circulares das comemorações do 25ª 
aniversário] 
Datas extremas – 1984 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,001m 
UA – Tipo – Colecção    Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 338 
Título – [Folhas de férias]  Datas extremas – 1970 
UI – Tipo – Pasta de cartolina com ferragens de 
correr 
UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Colecção    Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 339 
Título – [Extractos bancários] Datas extremas – 1996-2000 
UI – Tipo – Capilha UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Colecção    Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 340 
Título – [Limites] Datas extremas – 1958 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Colecção Notas – Inclui Negativos em vidro e várias peças 
desenhadas com plantas do terreiro do Santuário 
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 341 
Título – Arranjo do sopé do Santuário de Cristo Rei  Datas extremas – 1967 
UI – Tipo – Envelope UI – Dimensão – 0,01m 
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UA – Tipo – Processo   Notas – Tem visto de D. 
Francisco de Mello e Castro   
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 342 
Título – [Relações com o Gabinete da Ponte Sobre o 
Tejo] 
Datas extremas – 1962-65 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Processo   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 343 
Título – [Reservatório do Pragal, HP Portuguesa] Datas extremas – s.d. 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,001m 
UA – Tipo – Processo   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 344 
Título – Obras na laje do terraço  Datas extremas – 1958-59 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,001m 
UA – Tipo – Processo   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 345 
Título – Tabelas de preços da cafetaria   Datas extremas – 1990-94 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,001m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SCR   Nº Provisório – 346 
Título – Devolução de material diverso. Reitor do 
Santuário de Cristo Rei, Cónego Pires de Campos 
Datas extremas – 1990-91 
UI – Tipo – Envelope  UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – Trata-se de originais de 
artigos publicados no “Notícias 
do Santuário”  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 347 
 172 
Título – Novas instalações da Rádio Renascença e 
da Televisão Independente. Luiz Cunha e Domingos 
Ávila Gomes arquitectos    
Datas extremas – 1990 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Processo   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 348 
Título – Redimensionamento estético do Monumento a 
Cristo Rei, projecto de Eduardo de Lemos   
Datas extremas – 1993 
UI – Tipo – Pasta de plástico  UI – Dimensão – 0,03m 
UA – Tipo – Processo   Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 349 
Título – [Vestir o Cristo Rei]  Datas extremas – 1993-96 
UI – Tipo – Pasta de cartolina branca UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Processo   Notas – Projecto de Jorge 
Fialho, proposto à Sociedade 
Lisboa 94  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 350 
Título – [Correspondência com órgãos de 
comunicação] 
Datas extremas – 1993-95 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 351 
Título – Cómicos. Desenhos de arquitectura. 
Architectural Drawings. Luiz Cunha  
Datas extremas – 1983-84 
UI – Tipo – Brochura  UI – Dimensão – 0,005m 
UA – Tipo – Documento  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 352 
Título – Cartões de ponto  Datas extremas – 1999-2002 
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UI – Tipo – Maço UI – Dimensão – 0,0m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 353 
Título – Levantamento fotográfico. 
Monumento a Cristo Rei – Almada  
Datas extremas – (1958?) 
UI – Tipo – Tubo de cartão  UI – Dimensão – 0,09m 
UA – Tipo – Documento    Notas – 3 Negativos de fotografias 
aéreas do Monumento  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 354 
Título – [Peças desenhadas] Datas extremas – (1954?) 
UI – Tipo – Caixa  UI – Dimensão – 0,65m 
UA – Tipo – Colecção  Notas – 22 documentos enrolados  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 355 
Título – [Peças desenhadas]  Datas extremas – 1993-95 
UI – Tipo – Atado  UI – Dimensão – 0,12m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 356 
Título – [Fichas de subscritores] Datas extremas – 1950-58 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,16m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 357 
Título – [Fichas de subscritores] Datas extremas – 1950-58 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,17m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 358 
Título – [Fichas de subscritores] Datas extremas – 1950-58 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,17m 
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UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 359 
Título – [Fichas de subscritores] Datas extremas – 1950-58 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,15m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 360 
Título – Fotografias+artigos +mapas SCR muito antigos   Datas extremas – 1950-58 
UI – Tipo – Pasta Âmbar com argolas  UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Conjunto de documentos retirados da 
respectiva ordem   
Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 361 
Título – Livro de actas  Datas extremas – 09.10.1978-
15.03.82 
UI – Tipo – Livro   UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 362 
Título – Actas  Datas extremas – 1980-97 
UI – Tipo – Pasta “Cartune” com argolas UI – Dimensão – 0,08m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 363 
Título – 1ª Fase do edifício de acolhimento do 
SNCR. Correspondência com a Severo de Carvalho  
Datas extremas – 1987-88 
UI – Tipo – Pasta “Âmbar” com argolas UI – Dimensão – 0,065m 
UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 364 
Título – Livro de obra  Datas extremas – 1988-89 
UI – Tipo – Livro UI – Dimensão – 0,02m 
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UA – Tipo – Registos  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 365 
Título – Circulares Datas extremas – 1937 
UI – Tipo – Pasta de cartolina  UI – Dimensão – 0,02m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 366 
Título – Documentos soltos usados para ilustrar 
livro do cinquentenário    
Datas extremas – 1980-97 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,05m 
UA – Tipo – Colecção   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 367 
Título – [Originais dos mapas de encerramento de contas]  Datas extremas – 1962 
UI – Tipo – Capilha  UI – Dimensão – 0,01m 
UA – Tipo – Registos  Notas – Ver n  
--- 
Fundo - SCR Nº Provisório – 368 
Título – [Talões de entrega de maços de bilhetes] Datas extremas – 1999 
UI – Tipo – Saco de plástico  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Colecção  Notas –  
--- 
Fundo – SNMCR Nº Provisório – 369 
Título – [Angra e Aveiro]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR   Nº Provisório – 370 
Título – [Beja e Braga]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
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Fundo - SNMCR Nº Provisório – 371 
Título – [Braga]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 372 
Título – [Bragança]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 373 
Título – [Coimbra e Évora]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 374 
Título – [Faro, Funchal e Guarda]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 375 
Título – [Lamego e Leiria]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 376 
Título – [Lisboa e Portalegre]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 377 
Título – [Porto]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
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UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 378 
Título – [Vila Real e Viseu]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 379 
Título – [Bispos, Directores Diocesanos A.C., 
Ordens e colégios, Seminários]  
Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
--- 
Fundo - SNMCR Nº Provisório – 380 
Título – [Colónias e Jornais]  Datas extremas – 1939 
UI – Tipo – Gaveta  UI – Dimensão – 0,10m 
UA – Tipo – Registo   Notas –  
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ANEXO – G 
 
FOTOGRAFIAS 
 
G-1  
 
Existências e características técnicas 
 
Nº 
Provisório 
Proveniên-
cias 
Unidade 
de 
instalação  
Quanti-
dades 
Processos fotográficos, suportes, componentes 
químicos   
78 SNMCR Álbum 97 Provas a PB, gelatina e prata em papel de 
fotografia com dimensões de 13x13 e 12x17, 
seguras com charneiras  
383 SNMCR Álbum 31 Provas a PB, gelatina e prata em papel de 
fotografia com dimensões de 13x13 e 12x17, 
seguras com charneiras. Falta 1 prova 
384 SCR Álbum, 
com 
bolsas 
plásticas  
300 Provas cromogéneas em papel de fotografia, com 
as dimensões 10x15 
111 SNMCR – 
K-8 
Pasta com 
bolsas em 
papel 
vegetal  
136 Negativos de gelatina e prata com suporte de 
nitrato de celulose. Provas a PB em papel de 
fotografia    
175 SNMCR/
CEC/ 
Sebastião 
Pinto   
Em 
envelopes, 
caixas 
originais e 
soltas   
565 71 Provas e negativos de gelatina e prata em 
suporte de vidro, dimensões entre 6x5 e 9x7 
494 Provas a PB, em papel de fotografia, 
gelatina e prata, dimensões entre 6x8 e 24x18    
176 SNMCR Soltas  275 Provas a PB, de gelatina e prata em papel de 
fotografia, com várias dimensões 
Provas cromogéneas 24x23, com vistas aéreas e 
10x15 sobre o vigésimo quinto aniversário  
282 SCR Pasta de 
plástico 
com 
bolsas  
28 Provas cromogéneas em papel de fotografia com 
as dimensões 10x15  
340 SNMCR Envelope 5 4 Negativos de gelatina e prata com suporte em 
vidro. Artop. 1 Negativo em película flexível. 
Vistas aérea do Monumento durante as obras     
353 SNMCR Tubo de 
cartão  
3 Negativos em película flexível. Levantamento 
fotográfico da área do santuário  
 
Totais  4 9 1435  
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Parte do Arquivo em 6 de Fevereiro de 2010, numa sala do sótão do edifício de 
acolhimento  
 
Parte do arquivo em 22 Abril de 2010, numa das salas das instalações desactivadas do 
pilar nordeste do Monumento   
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O arquivo, com as duas partes reunidas em Janeiro de 2011, no Edifício de Acolhimento    
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ANEXO H 
 
Árvore do quadro de classificação do Arquivo do Santuário de Cristo Rei  
 
Fundo 1 – Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei  
 
Secção – A – Direcção 
Série – A.01. Correspondência com o Cardeal Patriarca 
A.02. Correspondência recebida e expedida   
A.03. Correspondência com o Brasil 
A.04 Projectos, relatórios e apontamentos 
A.05. Processo do jornal “O Monumento” 
A.06. Reportagens fotográficas 
A.07. Mapas de encerramento de contas   
Secção – B – Secretaria 
B.01 Guias de remessa  
B.02 Circulares 
            B.03 Correspondência recebida das dioceses 
B.04 Correspondência do jornal “O Monumento” 
B.05 Ficheiro geral  
B.06 Processos das Pedras Pequeninas  
B.07 Correspondência das Pedras Pequeninas 
B.08 Recortes de imprensa 
B.09 Reportagens fotográficas  
Secção – C – Tesouraria 
C.01 Cópias de recibos 
C.02 Recibos dos depósitos 
C.03 Documentos de despesa 
C.04 Borrão dos registos do caixa 
C.05 Registos do caixa  
C.06 Mapas de encerramento de contas 
C.07 Cópias de recibos das joias e pedras preciosas 
C.08 Processos das missas pelos subscritores               
C.09 Recibos do Plano Trienal 
C.10 Ficheiro do Plano trienal 
C.11 Cópias de recibos das ofertas dos funcionários de empresas 
Secção – D – Sector Técnico e Artístico  
D.01 Relações de medições e pagamentos da figura  
D.02 Processo do concurso de aquisição do elevador 
D.03 Documentos relativos à modelação da figura 
D.04 Processos dos projectos  
D.05 Aquisição de cimento  
D.06 Instalação eléctrica  
D.07 Registos de correspondência expedida  
D.08 Correspondência técnica 
D.09 Recortes de jornais  
D.10 Reportagens fotográficas 
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Fundo 2 – Santuário de Cristo Rei 
 
 
Secção – A- Capela e Vicariato Paroquial de Cristo Rei   
Subsecção – AA – Capela  
Série – AA.01 - Registos dos sacerdotes que celebraram missa no Santuário 
AA.02 – Registos de peregrinações   
AA.03 - Documentos de despesa 
AA.04 – Registos de receitas e despesas 
AA.05 – Registos das celebrações do culto  
AA.06 – Processos de baptismo  
AA.07 – Assentos de baptismo  
AA.08 – Processos de casamento  
AA.09 – Assentos de casamento  
AA.10 – Registos de intenções  
Subsecção – AB – Vicariato Paroquial de Cristo Rei   
AB.01 – Processos de baptismo  
AB.02 – Assentos de baptismo  
AB.03 – Processos de casamento  
AB.04 – Assentos de casamento  
AB.05 – Registos de contas correntes 
Secção – B - Reitoria  
Subsecção – A – Administração geral 
Série BA.01 – Decretos e regulamentos 
BA.02 – Registos de propriedade 
BA.03 – Correspondência com o ordinário do lugar  
BA.04 – Relatórios e contas  
BA.05 – Documentos da Comissão Administrativa 
BA.06 – Planos e relatórios do Conselho Económico 
BA.07 – Correspondência com entidades da Igreja  
BA.08 – Correspondência com entidades civis  
BA.09 – Processos de comemorações  
BA.10 – Processo de exposições e outros eventos 
BA.11 - Reportagens fotográficas 
BA.12 – Processo de publicações 
BA.13 – Assuntos gerais do pessoal  
BA.14 – Processos individuais do pessoal  
BA.15 – Quadros de pessoal  
BA.16 – Mapas de folgas e férias  
BA.17 – Registos de assiduidade 
BA.18 – Recibos de ordenados  
Subsecção – B – Administração patrimonial  
  Série BB.01 - Processos de aquisição  
BB.02 – Correspondência técnica  
BB.03 – Processos de obras de reparação e beneficiação 
BB.04 – Concurso para a elaboração do plano director 
BB.05 – Projectos de obras de construção 
BB.06 – Empreitadas de construção  
Subsecção – C – Administração financeira   
   Série BC.01- Documentos de despesa 
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            BC.02 – Registos do caixa 
BC.03 – Correspondência com instituições bancárias  
BC.04 – Balanços e estatísticas  
BC.05 – Mapas de receitas   
BC.06 – Bilhetes  
BC.07 - Registos sectoriais 
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Anexo I 
 
INVENTÁRIO PRELIMINAR,  
 
Aplicando de forma adapatada a ISAD’ (G) e as ODA - Orientações para a 
Descrição Arquivística, 2ª Versão e 3ª Versão     
    
Fundo 1  
 
Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei 
 
 
Zona da identificação 
Nível de 
descrição  
Fundo  
Código de 
referência   
PT-SCR-SNMCR  
Título  Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei   
Datas de 
Produção  
1937-1975  
Dimensão e 
suporte 
7,30 m  (130 unidades de instalação)  
 
Zona do contexto   
Nome do 
produtor 
Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei   
 
História 
administrativa  
O Cardeal Patriarca no exercício dos seus poderes de Bispo, propôs em 2 
de Junho de 1936 ao Congresso do Apostolado da Oração a ideia do 
projecto que logo foi aprovado por aclamação. De seguida na reunião do 
episcopado em Fátima a de Julho de 1936, conseguiu o apoio dos bispos 
de todo o país, que foi oficializado na Pastoral Colectiva da quaresma de 
1937, por ele redigida e lida aos microfones da Emissora Nacional. Após 
ter reunido tão importantes apoios, o Cardeal Patriarca dirigiu em 23 de 
Abril de 1937, uma carta ao mesmo tempo ao Director Nacional do 
Apostolado da Oração dando-lhe conhecimento e ao Director Diocesano 
de Lisboa P. Sebastião Pinto determinando que o Secretariado do 
Apostolado da Oração de Lisboa, “deverá funcionar como Secretariado 
nacional da obra do Monumento ao Divino Coração a erigir em Lisboa 
em nome da nação Portuguesa”. A carta ao P. Sebastião, foi remetida por 
um ofício do Secretário Particular de D. Manuel Gonçalves Cerejeira, 
comunicando que os fundos recolhidos deveriam ser depositados na Cúria 
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Patriarcal, em harmonia com o que estava disposto para as Corporações 
Fabriqueiras.  
       Pondo em prática a decisão do cardeal patriarca o P. Sebastião, 
elaborou as primeiras normas de organização do Secretariado Nacional, 
que remeteu aos directores do Apostolado da Oração e aos párocos de 
todas as dioceses. Nelas dispunha: 
 “I - O Secretariado Nacional, é formado pelo Director Diocesano 
do Apostolado da Oração no Patriarcado, com o Concelho 
Diocesano composto dos presidentes das três secções dos centros 
do A.O. na cidade de Lisboa – Senhoras, Homens e Cruzada 
Eucarística das Crianças. Tem secretaria e tesouraria próprias” 
“II - Compete-lhe: 1º orientar e concentrar os esforços de toda a 
nação  
2º Promover em todo o Portugal a propaganda tanto falada, por 
meio de conferências, como escrita, por meio de folhetos, cartazes, 
estampas, jornais, etc. 
III- recolher os fundos necessários, e para esse fim editar as listas 
de subscritores 
IV – Fixar os prazos do envio das quotas ao Secretariado 
Nacional.  
     A esta estrutura, juntou-se, de maneira informal, um órgão que 
designaremos por Sector técnico e artístico, que começou por integrar o 
arquitecto António Lino, que logo em Agosto de 1938 foi visitar o terreno 
e fez a estimativa da altura da estátua e dos respectivos custos, foi 
encarregue de desenhar os cartazes e quadros para propaganda, o Eng. 
Francisco de Mello e Castro junta-se à equipa posteriormente.  
O secretariado foi criado por um simples oficio, tendo-se extinguido pelo 
falecimento do seu director. Assim nunca teve um carácter formalmente 
jurídico, não foi erecto como pessoa de direito canónico, nem tinha 
existência do ponto de vista do direito civil, por isso foi o Patriarcado que 
comprou os terrenos, pois o secretariado não podia ser o proprietário 
deles. Estas características devem-se ao facto de o Cardeal Patriarca e o P. 
Sebastião, no início terem pensado que seria possível realizar a subscrição 
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em pouco tempo, não tendo uma noção clara dos custos, nem prevendo a 
eclosão da 2ª Guerra Mundial.   
Esta estrutura orgânica manteve-se inalterada ao longo do tempo, tendo 
no entanto havido projectos que foram abandonados, tais como a criação 
de uma Comissão Técnica, com maior número de colaboradores e com o 
fim de lançar um concurso para a construção do monumento ou ainda a 
criação de um órgão mais amplo que o Secretariado, que se designaria 
Junta Nacional Promotora do Monumento Nacional a Cristo Rei, referido 
na carta nº 46 do P. Sebastião. 
Além da subscrição lançada em Abril de 1937 e que continuou a receber 
ofertas até 1975, o Secretariado tomou diversas iniciativas para recolher 
fundos junto de sectores específicos dos católicos e da sociedade.  
  Em 1938 foi lançada a campanha Jóias Simbólicas dirigida às senhoras.  
  Em 1939 Pedras Pequeninas” foi a designação para uma das mais 
emblemáticas campanhas do Secretariado, dirigida às crianças. Teve 
origem numa ideia do P. Sebastião, com base na sua experiência de 
director diocesano da Cruzada Eucarística das Crianças, secção do 
Apostolado da Oração. A ideia foi exposta ao Cardeal Patriarca (carta nº 
021 de 29-11-1939). O secretariado enviava a paróquias e colégios 
cartazes e gravuras adequados a um público infantil, pedindo sua 
contribuição, sendo esta entregue de maneira solene, no dia da festa dos 
Santos Inocentes Dezembro de cada ano e depois remetida ao 
Secretariado pelos párocos e responsáveis dos colégios. 
  Em 1950 por sugestão do Eng. Francisco de Melo e Castro, foi lançado o 
Plano Trienal, (exposto pela carta nº 057 de 4-01-1950, aprovado e 
abençoado pelo Cardeal Patriarca em Fevereiro de 1950) que consistia 
num esforço final de três anos de recolha de ofertas com o recurso a uma 
estrutura de auxiliares voluntários. 
  Em 1951 O Arcebispo de Mitilene concedeu Carta Credencial a um 
grupo de senhoras para recolherem ofertas nas instituições bancárias e 
empresas     
     O Sector Técnico e Artístico, extinguiu-se em 1962, devido a já ter 
cumprido a sua missão, e ao falecimento do Arq. António Lino, tendo o 
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Eng. Francisco de Mello e Castro passado a trabalhar para o Santuário 
com funções de apoio técnico como veremos mais à frente. 
      O Secretariado, por carta de 1962 do Cardeal Patriarca (O Monumento 
nº 32, Maio de 1962) recebeu o encargo de promover o culto permanente 
de devoção reparadora ao Santíssimo Coração de Jesus, no Santuário, 
fazendo a propaganda e coordenando a organização das peregrinações. 
Exercendo estas funções continuou a funcionar até pelos menos 1975
221
, 
tendo o seu encerramento ocorrido talvez com o falecimento do P. 
Sebastião Pinto em Janeiro de 1976.       
           A sede do Secretariado foi desde o início até ao fim na R. dos 
Douradores nº 57, nas dependências da Igreja de S. Nicolau,”. Durante 
um curto período em fins de 1951, início de 1952, colocou-se a hipótese 
de ter que mudar para outras instalações devido a um conflito com o 
pároco, mas por intervenção do Cardeal Patriarca tudo se resolveu. Nesse 
local o Secretariado começou por ocupar um pequeno espaço que incluía 
um vão de escada e a partir de 1952 até cerca de 1962, foi-lhe concedido 
pelo prior o cartório dos párocos anexo à sacristia que tinha sido 
convertida em museu, principalmente para a expedição de jornais e para 
escritório dos engenheiros.    
      Sendo o Secretariado uma pequena estrutura orgânica, torna-se muito 
importante para compreender o seu funcionamento e o arquivo que 
produziu, conhecer os autores da documentação que tal como a estrutura 
orgânica se mantiveram constantes ao longo do tempo, foram eles: 
   - P. Sebastião Pinto da Rocha, S.I. Nasceu na freguesia de Monserrate, 
na cidade de Viana do Castelo, a 30 de Abril de 1884, primeiro de nove 
irmãos, foi ordenado sacerdote em Braga a 24 de Setembro de 1906, a 12 
de Setembro de 1911, foi preso e mandado para o Aljube do Porto, onde 
permaneceu três meses até fugir para Espanha em 28 de Dezembro do 
mesmo ano, juntamente com outros sacerdotes e leigos. Conforme tinha 
decidido durante o tempo de prisão, entrou para a Companhia de Jesus, 
iniciando o noviciado a 12 de Setembro de 1912 em Alsemberg na 
                                                 
221
 O último documento existente data de 8 de Janeiro de 1975 sendo assinado por Maria João Carvalho, 
sobre quem não conseguimos obter informações. A empregada Maria Arminda de Jesus, que tinha 
trabalhado no secretariado desde o início assina o último documento em Dezembro de 1974  
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Bélgica. Em 1921 depois de terminada a formação intelectual e espiritual 
na Companhia, foi para Pontevedra na Galiza, como redactor de O 
Mensageiro do Coração de Jesus, que nessa altura saía com o nome de “O 
Apóstolo”. Quando a revista se voltou a publicar com o seu verdadeiro 
nome, depois de 1926, o P. Sebastião, veio para a Póvoa de Varzim com o 
cargo de director desta revista. Em 1932 fixou-se em Lisboa, onde 
exerceu o cargo de Director Diocesano do Apostolado da Oração, durante 
mais de 40 anos, dedicando-se especialmente à secção das Crianças, a 
“Cruzada Eucarística”. Foi também exímio organizador dos Congressos 
Nacionais do Apostolado da Oração de 1930 em Braga, de 1945 no Porto 
e do Congresso Diocesano de Lisboa de 1936, durante o qual o Cardeal 
Patriarca lançou publicamente a ideia do Monumento ao Divino Coração 
de Cristo Rei. Sendo esta a obra por que ficou mais conhecido e cuja 
história escreveu no livro “Memória histórica do Monumento” que é uma 
das fontes do nosso estudo.  
    - D. Maria Guilhermina de Vasconcelos e Sousa, Lisboa, Santos-o-
Velho a 4 de Março de 1899 – Lisboa 15 de Janeiro de 1961, era irmã 
mais nova do 2º Marquês de Santa Iria. Desde cedo colaborou com grande 
entrega no Secretariado do Apostolado da Oração e quando foi criado o 
Secretariado do Monumento manteve as funções anteriores. Dedicou-se 
com grande energia e fervor a esta nova obra, exercendo as funções 
correspondentes a secretária da Direcção, Chefe de Secretaria e 
Tesoureira, tendo a sua dedicação e competência originado um sistema 
arquivístico de grande qualidade. Sempre desejou entrar para uma 
congregação religiosa, pensando fazê-lo naquela que seria fundada pela 
irmã do P. Sebastião, só sendo impedida pela morte repentina. 
   - Maria Arminda de Jesus – não conseguimos obter dados biográficos 
desta personagem, mas pela análise da documentação sabemos que 
trabalhou no Secretariado quase desde o início até 1974, com vencimento, 
ajudando D. Guilhermina de Vasconcelos e Sousa, nos trabalhos da 
Secretaria e da Tesouraria e sucedendo-lhe em parte das suas funções, 
depois de 1961, assegurando o funcionamento do Secretariado até quase 
ao fim.  
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    - Arquitecto e decorador António Lino, (Lisboa, Santos-o-Velho a 17 
de Maio de 1910 - 14 de Janeiro de 1961). Formou-se em arquitectura na 
Escola de Belas Artes de Lisboa, tendo elaborado numerosos projectos de 
arquitectura, tanto em residências particulares, como obras oficiais. 
Refira-se a remodelação de interiores do edifício da Assembleia Nacional, 
residência oficial do Presidente do Conselho (1936/37), o projecto do 
Laboratório Nacional de Energia Nuclear em Sacavém, os edifícios do 
Espelho de Água e do Museu de Arte Popular, para a exposição do 
Mundo Português de 1940 (em colaboração com Cottineli Telmo). 
Trabalha diversas vezes para a Igreja cite-se o Seminário de Leiria, a 
remodelação do Hospital Velho em Fátima e a concepção da colunata no 
mesmo Santuário, a Igreja de S. João de Deus em Lisboa e o Pedestal do 
Monumento a Cristo Rei.     
   - Eng. Francisco de Mello e Castro. (Sintra 15 de Setembro de 1911 – 
30 de Outubro de 1978), licenciado em Engenharia Civil pelo Instituto 
Superior Técnico, foi Director-Geral do Metropolitano de Lisboa de 1947 
a 1954 e Presidente do Conselho de Administração de 1954 a 1972. Por 
outro lado, foi administrador delegado da CP de 1950 a 1953, presidente 
do Conselho de Administração da TAP de 1953 a 1956 e finalmente 
Administrador da Sociedade do Estoril de 1973 a 1975. Foi personalidade 
muito importante para as duas instituições que estudamos, tendo para o 
Secretariado acompanhado gratuitamente a execução das obras durante 
dez anos e depois para o Santuário, feito assessoria técnica, nos mesmos 
moldes até falecer. Além disso foi o Presidente da Comissão Central das 
Festas de Inauguração, conjuntamente com o Arcebispo de Mitilene, 
Bispo auxiliar de Lisboa.  
Actos episcopais e regulamentos:  
 - Pastoral colectiva, sobre o comunismo e alguns males da hora presente. 
Fevereiro de 1937          
 - Ofício do cardeal Patriarca ao Director Diocesano do Apostolado da 
Oração, criando o Secretariado Nacional da obra do Monumento ao 
Divino Coração. 22 de Abril de 1937   
- Carta de 1962 do Cardeal Patriarca (O Monumento nº 32, Maio de 1962) 
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encarregando o Secretariado de promover o culto permanente de devoção 
reparadora ao Santíssimo Coração de Jesus, no Santuário, fazendo a 
propaganda e coordenando a organização das peregrinações. 
Para uma relação completa ver anexo A-I-2, nº 33 a 49, 51, 56 a 59, Etc 
História 
custodial  
A documentação do Secretariado manteve-se na Igreja de S Nicolau até 
cerca de 1986, quando foi transferida para o Santuário. Nesse ano, pessoal 
do Santuário foi buscar à residência dos Jesuítas, em Lisboa um pequeno 
conjunto de documentação que estava na posse do P. Sebastião Pinto. Este 
conjunto documental ficou numa sala do pilar nordeste do Monumento 
entre 1986 e 2009, tendo sido depois transferido para o edifício da 
Reitoria em 2009 e 2010.        
Zona do conteúdo e estrutura 
Âmbito e 
conteúdo  
A documentação é composta por correspondência, relativa ao exercício 
das funções de direcção pelo P. Sebastião, ao recebimento de ofertas para 
a subscrição, à publicação do jornal “O Monumento” e à realização de 
trabalhos técnicos. Inclui material de propaganda, circulares, recibos, 
documentos de controlo da contabilidade, mapas relações, recortes de 
jornais, fotografias, assim como peças escritas e desenhadas de projectos 
de arquitectura e engenharia.            
Ingressos 
adicionais   
Existe a hipótese de vir a ser descoberta documentação perdida no 
decurso das transferências.  
Sistema de 
organização 
Classificação orgânico-funcional reconstituída pelo arquivista, em Julho e 
Agosto de 2011, segundo o princípio do respeito absoluto pela ordem 
original. Trata-se de uma proposta, não tendo ainda sido aplicada aos 
documentos. O quadro é o seguinte: 
Secção – A – Direcção 
Série – A.01. Correspondência com o Cardeal Patriarca 
A.02. Correspondência recebida e expedida   
A.03. Correspondência com o Brasil 
A.04 Projectos, relatórios e apontamentos 
A.05. Processo do jornal “O Monumento” 
A.06. Reportagens fotográficas 
A.07. Mapas de encerramento de contas   
Secção – B – Secretaria 
B.01 Guias de remessa  
B.02 Circulares 
          B.03 Correspondência recebida das dioceses 
B.04 Correspondência do jornal “O Monumento” 
B.05 Ficheiro geral  
B.06 Processos das Pedras Pequeninas  
B.07 Correspondência das Pedras Pequeninas 
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B.08 Recortes de imprensa 
B.09 Reportagens fotográficas  
Secção – C – Tesouraria 
C.01 Cópias de recibos 
C.02 Recibos dos depósitos 
C.03 Documentos de despesa 
C.04 Borrão dos registos do caixa 
C.05 Registos do caixa  
C.06 Mapas de encerramento de contas 
C.07 Cópias de recibos das joias e pedras preciosas 
C.08 Processos das missas pelos subscritores               
C.09 Recibos do Plano Trienal 
C.10 Ficheiro do Plano trienal 
C.11 Cópias de recibos das ofertas dos funcionários de empresas 
Secção – D – Sector Técnico e Artístico  
D.01 Relações de medições e pagamentos da figura  
D.02 Processo do concurso de aquisição do elevador 
D.03 Documentos relativos à modelação da figura 
D.04 Processos dos projectos  
D.05 Aquisição de cimento  
D.06 Instalação eléctrica  
D.07 Registos de correspondência expedida  
D.08 Correspondência técnica 
D.09 Recortes de jornais  
D.10 Reportagens fotográficas  
 
Zona das condições de acesso 
Condições de 
acesso  
Trata-se de documentação da Igreja Católica, cujo acesso é regulado pelo 
direito canónico conjugado com o articulado da concordata em vigor.  
Condições de 
reprodução  
Existem várias restrições determinadas pelo direito canónico e pelo 
regulamento do arquivo  
Idioma escrita  Português, latim, francês 
Características 
físicas  
Suportes em papel muito fragilizado pela acidez, existem documentos 
ilegíveis.   
Instrumentos 
de descrição  
Existe apenas um IDD parcial. Registos de correspondência expedida 
D.06  
 
Zona da Documentação associada 
Existência e 
localização de 
originais  
 
Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa  
Unidades de 
descrição 
relacionadas 
Relação hierárquica: Portugal, Patriarcado de Lisboa 1957-1976 
                                
Relação sucessora: Portugal, Santuário de Cristo Rei (PT-SCR)  
 
 
Código de referência  PT-SCR-SNMCR-A 
Nível de descrição  Secção  
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Título  Direcção  
Datas de produção 1937-1972 
Dimensão e suporte   
Âmbito e conteúdo  Inclui correspondência com o Cardeal Patriarca, com bispos, diversos 
membros da hierarquia, leigos, dirigentes de associações portuguesas no 
Brasil, bem como relatórios, projectos, apontamentos para entrevistas, 
fotografias e versões finais de mapas de encerramento de contas.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-01 
Nível de 
descrição  
Série  
Título Correspondência com o Cardeal Patriarca  
Datas  1937 - 1938 
Dimensão  0,01 m 
U. I.- NP 368 (junto com muitos outros documentos)  
U.I.- Quantidade 
e tipo  
1 
Âmbito e 
conteúdo 
Integra a carta do Cardeal Patriarca que criou o Secretariado, 
remetida ao P. Sebastião Pinto, capeada por um ofício do P. José de 
Jesus Maria, em nome do Secretário Particular do Cardeal, dando 
instruções sobre o depósito de fundos na cúria diocesana. Inclui 
também o original manuscrito da bênção do jornal “O Monumento”      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-02 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência recebida e expedida  
Datas  1937-1972 
Dimensão  0,09 m. 
U. I.- NP 68, 70, 71 
U.I. – quantidade e 
tipo 
3 Pastas  
Âmbito e conteúdo Conjunto documental constituído pela correspondência expedida e 
recebida pelo P. Sebastião Pinto no exercício das funções de 
director do Secretariado. Inclui um vasto leque de casos relativos 
à propaganda e coordenação da subscrição e à promoção da 
espiritualidade no Santuário, assim como de negociações goradas 
com a Editorial Apostolado da Oração para editar a “Memória 
histórica” e agradecimentos pelo envio de exemplares da obra. Os 
originais das cartas, ofícios, cartões são enviados por bispos, pelo 
Primeiro Reitor do Santuário, por diversos membros da hierarquia 
e leigos influentes. As cópias referem-se a circulares e cartas 
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expedidas. Inclui também referências à canonização do Beato 
Nuno Álvares e á Cruzada Eucarística das Crianças.        
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-03 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência com o Brasil   
Datas  1937-1960 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 68 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
1 
Âmbito e conteúdo Correspondência trocada com membros influentes da 
Comunidade Portuguesa no Brasil, nomeadamente com o 
Presidente da Federação das Associações Portuguesas, 
Comendador Albino de Sousa Cruz, com José Calmon Botelho da 
mesma instituição, com Mário Oliveira Neves, Dr. José Manuel 
d’Orey e P. António da Silva Botelho. As cartas são por vezes 
dirigidas ao Cardeal Patriarca, e depois, remetidas ao 
Secretariado. Tratam de assuntos relativos à propaganda e recolha 
de fundos no Brasil, informando sobre as actividades 
desenvolvidas e os montantes recebidos.         
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-04 
Nível de descrição  Série  
Título Projectos, relatórios e apontamentos  
Datas  1937-1972 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 87, 221, 222 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
2 Pastas, 1 capilha   
Âmbito e conteúdo Inclui projectos e documentos relativos à preparação do Plano 
Trienal, o projecto para organizar um concurso para seleccionar o 
arquitecto do Monumento, versões de circulares, o relatório 
apresentado na reunião de senhoras propagandistas em 1952 e os 
apontamentos manuscritos de uma entrevista ao jornal “A Noite”.    
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-05 
Nível de descrição  Série  
Título Processo do jornal “O Monumento”    
Datas  1938-1959 
Dimensão  0,03 m 
U. I.- NP 85 e 116 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
1 Pasta de cartão com lombada em pano.   
Âmbito e conteúdo Integra provas e exemplares do jornal o Monumento em folhas 
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soltas, acompanhados por diversas relações de subscritores e 
ofertantes de jóias, assim como por textos manuscritos e 
dactilografados de artigos a publicar no jornal. Inclui também um 
conjunto de 78 gravuras, coladas em folhas de papel quadriculado, 
com registo dos números do jornal em que foram publicadas.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-06 
Nível de descrição  Série  
Título Reportagens fotográficas    
Datas  1949-1959 
Dimensão  0,385x0,345x0,05m 
U. I.- NP 78 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
1 Álbum, com 25 folhas e as dimensões  
Âmbito e conteúdo Provas fotográficas a preto e branco e a cor, montadas num 
álbum, reportando o desenvolvimento das obras de construção, 
desde a colocação da Primeira Pedra até às cerimónias de 
inauguração. 
 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-A-07 
Nível de descrição  Série  
Título Mapas de encerramento de contas     
Datas  1961 
Dimensão  0,03 m (inclui dois mapas dobrados tamanho A3 e 1 mapa A4) 
U. I.- NP 83 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
1 Pasta de cartolina verde com ferragens 
Âmbito e conteúdo Dois mapas com os seguintes títulos: “Subscrição nas dioceses do 
Continente, Ilhas e Ultramar desde 1937 a 1961” e “Extracto das 
despesas desde 1937 a 1961” Um terceiro mapa é o resumo dos 
anteriores discriminando o saldo final. Os dois primeiros foram 
marcados com o carimbo do Secretariado.    
 
 
Código de referência  PT-SCR-SNMCR-B 
Título  Secretaria  
Datas de produção 1937-1962 
Nível de descrição  Secção  
Âmbito e conteúdo  Integra a documentação produzida por este sector orgânico, na execução 
das funções que lhe estavam cometidas, nomeadamente, o envio de 
circulares, pagelas, fotografias, listas de subscrição, do Jornal “O 
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Monumento, a recepção da correspondência, o seu arquivamento e o 
encaminhamento dos valores para a tesouraria. Inclui também a recolha 
das notícias publicadas na imprensa, através de recortes de jornais.       
 
 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-01 
Nível de descrição  Série  
Título Guias de remessa   
Datas  1937-1955 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 66 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
1 Pasta de cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias de guias de remessa de listas de subscrição 
para a angariação de donativos, tendo junto, pontualmente, 
recibos.  
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-02 
Nível de descrição  Série  
Título Circulares    
Datas  1937-1972 
Dimensão  0,03 m 
U. I.- NP 367 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de cartolina 
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias de circulares impressas, remetidas aos 
Directores Diocesanos e locais do Apostolado da Oração, a todos 
os párocos, ao clero em geral, aos pregadores e missionários, aos 
superiores, superioras e súbditos de todas as ordens e 
congregações religiosas a todas as associações católicas de 
piedade, zelo, beneficência, educação e ensino aos organismos da 
Acção Católica; aos intelectuais e altos valores cristãos, e também 
relativas a campanhas específicas como Pedras Preciosas 
Simbólicas      
Nota  A relação das pessoas a quem eram enviadas as circulares foi 
recolhida da primeira circular, datada de 26 de Maio de 1937   
 
 
 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-03 
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Nível de descrição  Série  
Título Correspondência recebida das dioceses   
Datas  1937-1960 
Dimensão  1,60 m 
U. I.- NP 157 a 173 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
17 Pastas com argolas marca “Cartune” 
Âmbito e conteúdo Correspondência recebida, em resposta à propaganda e aos apelos 
feitos pelo Secretariado, remetendo donativos, pedindo 
informações e louvando a iniciativa, por vezes reduzindo-se a 
poucas palavras e outras descrevendo sentimentos e iniciativas de 
apoio. Provem dos católicos de todas as dioceses do continente, 
ultramar e círculos da emigração. Está organizada por ordem 
cronológica em cada uma das dioceses. Inclui originais numa 
grande variedade de formatos e tipos de papel, desde cartões-de-
visita de (5,5x9,6 cm), até folhas de papel liso e pautado de 
(21x14 cm) ou (27,5x21,5 cm) 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-04 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência do jornal “O Monumento”    
Datas  1938 - 1955 
Dimensão  0,06 m 
U. I.- NP 100,98,99  
U.I.- Quantidade e 
tipo 
3 Pasta de cartão com ferragens 
Âmbito e conteúdo Correspondência relativa à assinatura, envio, e pagamento de 
exemplares do jornal. Por vezes os assinantes remetem 
importâncias relativas á subscrição, pedem informações e o envio 
de números anteriores. Inclui mapas com a lista das freguesias, 
dioceses, seminários, colégios e chefes de zona, para onde é 
enviado o jornal, discriminando a entidade, a quantidade de 
exemplares, o nome dos responsáveis e as moradas.       
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-05 
Nível de descrição  Série  
Título Ficheiro geral    
Datas  1939 - 1956 
Dimensão  2,80 m.  
U. I.- NP 371 - 382 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
16 Gavetas  
Âmbito e conteúdo Colecção de fichas com campos normalizados, destinadas a 
registar as contribuições mensais de cada paróquia, do continente 
e ultramar, organizadas por diocese e vigararia. Não chegaram a 
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receber registos, talvez por falta de pessoal, passando a ser usadas 
para identificar a que dioceses pertenciam as paróquias donde era 
remetida correspondência.            
 
 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-06 
Nível de descrição  Série  
Título Processos das Pedras Pequeninas    
Datas  1945-1959 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 24,25,64,65 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
2 Pastas de cartão com atilhos, 2 cadernos   
Âmbito e conteúdo Processos relativos à campanha dirigida às crianças, designada 
“Pedras Pequeninas”. São instruídos com requerimentos 
solicitando autorização para a reedição das orações e a edição de 
estampas, tendo apostos os despachos do Cardeal Patriarca ou de 
um seu representante; com provas de estampas e circulares, 
orçamentos e facturas remetidos das gráficas; com resumos 
mensais dos valores recebidos, correspondência a agradecer e a 
pedir informações. Incluem também mapas relativos à remessa 
anual das estampas das pedras pequeninas, discriminando o 
número de exemplares a enviar para cada paróquia, bem como, 
uma lista com o número de exemplares destinados a cada bispo.    
 
 
Código de referência PT-SCR-SNMCR-B-07 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência das Pedras Pequeninas    
Datas  1939-1960 
Dimensão  1,60 m  
U.I.- NP 27 – 63 
U.I.- Quantidade e 
tipos  
37 – Pastas de cartolina, com ferragens de correr  
Âmbito e conteúdo Correspondência remetida ao Secretariado por párocos e 
responsáveis de instituições de ensino, enviando o produto das 
ofertas das crianças. Em muitos casos são minuciosamente 
descritas as festas no dia da entrega das ofertas. É constituída 
por originais de diversos formatos e tipos de papel.     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-08 
Nível de descrição  Série  
Título Recortes de imprensa  
Datas  1937-1962 
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Dimensão  0,08 ml 
U. I.- NP 92, 94,95,91,90  
U.I.- Quantidade e 
tipo 
4 Pastas com ferragens de correr, 1 Pasta com argolas  
Âmbito e conteúdo Colecção de recortes de jornais colados em folhas brancas lisas, 
extraídos de um grande número de órgãos de imprensa como 
Novidades, a Voz, Diário da Manhã, Diário de Notícias, o Século, 
Diário Popular, Comércio do Porto, a União. Inclui também 
jornais completos designadamente os que incluem reportagens do 
dia da inauguração.       
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-B-09 
Nível de descrição  Série  
Título Reportagens fotográficas   
Datas  1937-1972 
Dimensão  0,37 m 
U. I.- NP 175,176 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
2 Caixas (1 de sobrescritos, 1 para pastas Âmbar) 
Âmbito e conteúdo Conjunto de provas fotográficas a preto e branco com carimbo do 
Secretariado no verso. Inclui também provas em vidro pelo 
processo de gelatina e prata e negativos em vidro obtidos pela 
reprodução de provas em papel. As dimensões variam para os 
suportes de vidro entre 4,5x6 e 9x12. As fotografias são alusivas a 
cerimónias e acções de propaganda, a alfaias litúrgicas feitas com 
as ofertas dos subscritores e aos progressos da construção do 
Monumento.        
 
 
 
 
Código de referência  PT-SCR-SNMCR-C 
Título  Tesouraria 
Datas de produção 1937-1972 
Nível de descrição  Secção  
Âmbito e conteúdo  Documentação relativa ao registo e contabilização, dos valores 
entregues pelos subscritores e das despesas com o funcionamento e a 
aquisição de serviços, assim como tratando da elaboração das prestações 
de contas anuais e do respectivo fecho    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-01 
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Nível de descrição  Série  
Título Cópias de recibos  
Datas  1937-1975 
Dimensão  2,60 ml 
U. I.- NP 137 a 156 e 130 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
21 Maços seguros por parafusos  
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias de recibos de donativos, da subscrição em 
geral e das pedras pequeninas. Inclui relações de subscritores, 
valores obtidos pela venda das jóias oferecidas e a factura da 
maqueta do Monumento de 30 de Junho de 1956        
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-02 
Nível de descrição  Série  
Título Recibos dos depósitos  
Datas  1937-1955 
Dimensão  2,60 ml 
U. I.- NP Documentos incluídos na NP 81  
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias de recibos dos depósitos feitos no Patriarcado, 
conforme determinação do Cardeal Patriarca, de acordo com o 
Regulamento das Associações Fabriqueiras. A partir de 1941 os 
depósitos passam a ser feitos na União Gráfica. Inclui junto uma 
relação discriminando as datas e o valor das importâncias 
depositadas. Falta o recibo de 1937.    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-03 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos de despesa 
Datas  1937-1960 
Dimensão  0,25 
U. I.- NP 14,15,16,17,18,19 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
6 Pastas com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Colecção de documentos que comprovam as despesas feitas pelo 
Secretariado na aquisição de material de escritório, material 
gráfico para a propaganda, trabalhos de carpintaria e pagamentos 
de serviços. Estão ordenados cronologicamente e numerados 
sequencialmente.    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-04 
Nível de descrição  Série  
Título Borrão dos registos do caixa  
Datas  1959-1972 
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Dimensão  0,05 
U. I.- NP 13,21 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
2 Livros  
Âmbito e conteúdo Livros destinados ao registo de uma do movimento do caixa, o 
deve o haver e os respectivos saldos, tendo junto de cada registo o 
número do documento de despesa correspondente quando existe.   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-05 
Nível de descrição  Série  
Título Registos do caixa  
Datas  1937 - 1962 
Dimensão  0,25 m 
U. I.- NP 1 a 11 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
11 Livros  
Âmbito e conteúdo Livros de registos do movimento do caixa, o deve e haver e os 
respectivos saldos, tendo junto de cada registo o número do 
documento de despesa correspondente. Trata-se de versões 
passadas a limpo dos registos da série C-03    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-06 
Nível de descrição  Série  
Título Mapas de encerramento de contas 
Datas  1937-1962 
Dimensão  0,45 m 
U. I.- NP 82,369 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Rolo, 1 Pasta de cartolina  
Âmbito e conteúdo Colecção de mapas de receitas, da subscrição por diocese e por 
mês e das despesas, manuscritos em folhas de papel almaço 
quadriculado. Mapas de encerramento das contas em folhas de 
grande formato, dactilografados. Tem junto a Conta corrente da 
Comissão Organizadora da Inauguração do Monumento a Cristo 
Rei, classificada de confidencial.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-07 
Nível de descrição  Série  
Título Cópias de recibos das jóias e pedras preciosas   
Datas  1938-1964 
Dimensão  0,17 m 
U. I.- NP 133, 118 
U.I.- Quantidade e 1 Maço seguro por parafusos, 1 Pasta com argolas   
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tipo  
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias recibos comprovando a entrega de jóias 
oferecidas no âmbito da campanha Jóias Simbólicas para o 
Monumento, assim como de valores pagos por ourives e 
joalheiros. Inclui também relações de objectos enviados pelo Eng. 
Mello e Castro aos joalheiros Leitão & Irmão e propostas de 
compra com despachos do mesmo.     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-08 
Nível de descrição  Série  
Título Processos das missas pelos subscritores   
Datas  1938-1958 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 97,96 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
2 Pastas de cartão com ferragens 
Âmbito e conteúdo Processo relativo à celebração de missas em todas as dioceses do 
país, pelos subscritores do Monumento vivos e defuntos. Estão 
instruídos com os seguintes documentos: Circular dirigida aos 
bispos, assinada pela Tesoureira D. Guilhermina de Vasconcelos e 
Sousa, mapas das missas, certidões da celebração das missas, 
recibos de vales postais, declarações comprovando o recebimento 
do dinheiro e recibos.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-09 
Nível de descrição  Série  
Título Recibos do Plano trienal 
Datas  1952-1958 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 127,129,131,132,128 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
Maço seguro por parafusos 
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias e originais não utilizados, de recibos 
destinados a comprovar a subscrição do plano trienal    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-10 
Nível de descrição  Série  
Título Ficheiro do Plano Trienal    
Datas  1950-1958 
Dimensão  0,50 m 
U. I.- NP 356,357,358 
U.I.- Quantidade e 
tipo 
3 Gavetas 
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Âmbito e conteúdo Colecção de fichas impressas com campos predefinidos para o 
registo e controlo da entrega das ofertas, pelos subscritores deste 
plano.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-C-11 
Nível de descrição  Série  
Título Cópias de recibos das ofertas dos funcionários de empresas   
Datas  1951-1955 
Dimensão  0,19 m 
U. I.- NP 134,135,136 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pastas com ferragens de encaixar, e caixa verde  
Âmbito e conteúdo Colecção de cópias de recibos de ofertas recolhidas em 
companhias, sociedades, fábricas, casas de comércio, bancos, 
casas bancárias e também nas delegações da Companhia Colonial 
de Navegação.   
 
 
Código de referência  PT-SCR-SNMCR-D 
Título  Sector técnico e artístico  
Datas de produção 1937-1972 
Nível de descrição  Secção  
História administrativa  Conjunto documental, estruturado por uma organização original, 
explicitada numa codificação alfa numérica, que integra a documentação 
relativa à construção do Monumento, nomeadamente projectos de 
arquitectura e de engenharia, das instalações eléctricas e mapas das 
quantidades de cimento empregue na construção. Inclui ainda recortes de 
jornais e reportagens fotográficas sobre a construção do Monumento.    
Âmbito e conteúdo   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-01 
Nível de descrição  Série  
Título Relações de medições e pagamentos da figura   
Datas  1956-1960 
Dimensão  0,05 
U. I.- NP 101 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de cartão com ferragens de correr  
Âmbito e conteúdo Colecção de mapas com as medições de trabalhos de construção 
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da estrutura e os respectivos custos.  
Classificação 
original 
A-3-2    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-02 
Nível de descrição  Série  
Título Processo de concurso para a aquisição do elevador  
Datas  1954-1966 
Dimensão  0,15 
U. I.- NP 102,103,104 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pastas de cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Documentação relativa à aquisição, instalação e manutenção do 
elevador do Monumento. Inclui o processo do concurso, as 
propostas dos concorrentes preteridos, a proposta da firma 
vencedora e correspondência técnica.   
Classificação 
original 
C-1,C-2,C-3 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-03 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos relativos à modelação da figura   
Datas  1956-1958 
Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP 105 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de cartão com ferragens de encaixe e caixa  
Âmbito e conteúdo Conjunto de peças escritas e desenhadas dos trabalhos de 
modelação da figura em cimento armado a partir da maqueta e dos 
moldes em gesso.  
Classificação 
original 
 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-04 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos dos projectos 
Datas  1950 
Dimensão  00,3 
U. I.- NP 106,107,108 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pasta de cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Peças desenhadas e escritas do projecto de geologia e do projecto 
da figura.   
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Classificação 
original 
 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-05 
Nível de descrição  Série  
Título Aquisição de cimento  
Datas  1954-1957 
Dimensão  0,20 m 
U. I.- NP 216-218 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pasta de cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Documentação relativa ao fornecimento de cimento para a 
construção das fundações e do pedestal    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-06 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos da instalação eléctrica  
Datas  1950 
Dimensão  00,3 
U. I.- NP 106,107,108 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pasta de cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Peças desenhadas e escritas da instalação eléctrica do Monumento  
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-07 
Nível de descrição  Série  
Título Registos de correspondência expedida   
Datas  1951-1954 
Dimensão  0,01 m 
U. I.- NP  
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Caderno  
Âmbito e conteúdo Instrumento de controlo da correspondência expedida pelo Sector 
Técnico e Artístico, integrando cinquenta e um registos que 
discriminam o número de ordem, a data de expedição o 
destinatário e o assunto.     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-08 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência técnica     
Datas  1950-1962 
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Dimensão  0,10 m 
U. I.- NP 72, 110 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de cartão com ferragens de encaixe e caixa, 1 Pasta de 
cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Correspondência relativa aos trabalhos de construção do 
Monumento, recebida e expedida pelo Eng. Melo e Castro, de e 
para o Laboratório de Engenharia Civil, Ministros das Obras 
Públicas, do Exército, Presidente da Câmara de Almada, 
Comando Geral da Polícia de Segurança Pública, Comissariado 
do Desemprego, Sociedade de Obras Públicas e Cimento Armado, 
Lda., e outras empresas e empreiteiros de construção civil. Inclui 
também correspondência e folhetos relativos a uma reunião da 
Associação Internacional de Pontes e Estruturas, que decorreu em 
Lisboa, tendo os participantes visitado o Monumento em 
construção.     
Classificação 
original 
K-1 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-09 
Nível de descrição  Série  
Título Recortes de jornais   
Datas  1952-1959 
Dimensão  0,06 
U. I.- NP 93,112 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de cartão com ferragens de correr, 1 pasta de cartão com 
abas  
Âmbito e conteúdo Colecção de recortes de jornais, relativos a notícias sobre a 
construção do Monumento, incluindo também alguns recortes 
sobre as cerimónias de inauguração, assim como números de 
revistas técnicas e jornais.      
Classificação 
original  
K-7 e K-9 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-SNMCR-D-10 
Nível de descrição  Série  
Título Reportagens fotográficas   
Datas  1952-1959 
Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP 111 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de cartão com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Conjunto de fotografias relativas às várias fases das obras de 
construção, incluindo negativos em nitrato de celulose e provas 
em papel pelo processo de gelatina e prata, a preto a branco, de 
várias dimensões. Os negativos estão colocados em bolsas de 
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papel vegetal feitas à medida, fixas a folhas de cartolina com 
agrafes 
Classificação 
original 
K-8 
 
 
FUNDO- 2  
 
Santuário de Cristo Rei 
 
Zona da identificação 
Nível de 
descrição  
Fundo  
Código de 
referência   
PT-SCR  
Título  Santuário de Cristo Rei   
Datas de 
Produção  
1957-2011  
Dimensão e 
suporte 
13,40 m  (272 unidades de instalação)  
 
Zona do contexto   
Nome 
do 
produtor 
Santuário de Cristo Rei   
 
História 
adminis-
trativa  
 
      Estando muito avançadas as obras de construção do Monumento a Cristo 
Rei, o Cardeal D. Manuel Gonçalves Cerejeira decidiu conferir estatuto jurídico 
ao futuro santuário tanto nos termos do direito canónico como perante o Estado, 
publicando o Decreto de 26 de Maio de 1957, no qual determinava que o 
santuário seria administrado segundo os cânones 1182,1 e 1183 do CIC de 
1917, quer dizer por um reitor que poderia ser apoiado por um conselho 
consultivo. Para que o santuário tivesse também personalidade jurídica perante 
o Estado, dirigiu uma carta datada de 28 de Junho de 1957 ao Governo Civil de 
Setúbal, informando-o dos termos do referido decreto de 26 de Maio do ano 
anterior, o que segundo o artigo 3º da Concordata de 1940, produzia os 
desejados efeitos. Nesta carta era referido o Primeiro Reitor, Cónego Gonçalves 
Pedro, “Pro tempore” o que nos leva a pensar que não foi nomeado por decreto. 
Apesar dos esforços desenvolvidos foi difícil localizar legislação relativa ao 
santuário, pois, como vimos, ao que parece não existiu decreto de nomeação 
para o Primeiro Reitor e para os vários capelães que asseguraram o culto entre 
1959 e 1977 e aquela que existe posterior a esta data é pouco esclarecedora. No 
 208 
entanto analisando o texto do Decreto de 1957 e o texto do decreto de 
nomeação do Terceiro Reitor, já pelo Segundo Bispo de Setúbal, que se baseia 
nos cânones 557,1 e 580 do CIC1983, vemos que existe uma continuada opção 
para equiparar os reitores do santuário a reitores de igrejas, ou seja aquelas não 
paroquiais, concedendo no entanto autorização para celebrar baptismos e 
casamentos.  
No referido decreto o Cardeal Cerejeira determinando as funções determinava 
também a estrutura orgânica do santuário, nos seguintes termos: 
“…Devendo o dito santuário tornar-se centro nacional do culto ao S. 
Coração de Jesus, Rei e Senhor Nosso, formação de seus apóstolos e 
local de piedosas peregrinações e manifestações religiosas...”  
“Exigindo estes fins religiosos, largos espaços, anexos necessários para 
instalações dos serviços, habitações do clero e pessoal adstrito, abrigo 
dos peregrinos e casa de retiros.” 
“Destinando-se os rendimentos, de qualquer origem auferidos pelo 
Santuário, exclusivamente ao exercício e manutenção do culto católico, 
depois de satisfeitos os encargos com a sustentação, conservação e 
melhoramentos do Monumento, do Santuário e anexos.”     
    Perante estes dados e tendo presente que o reitor exerce poderes de ordem 
(ainda que não na sua plenitude) e poderes de governo, apresentamos um 
quadro orgânico funcional do Santuário de Cristo Rei. 
    Fim: Prestar culto reparador ao Divino Coração de Jesus Rei do Universo 
    Funções: 1-Proporcionar aos peregrinos, abundantes meios de salvação, 
celebrando a Eucaristia, fomentando a vida litúrgica 
    2 - Construir todo o tipo de edifícios necessários ao culto e aos peregrinos  
    3 - Obter rendimentos destinados à manutenção do culto, e às construções e 
melhoramentos      
Em 1977, o Cardeal D. António Ribeiro, deu estatuto jurídico à capela do 
Monumento, mas esta medida não altera a estrutura orgânica, do santuário, pois 
a capela já tinha autonomia devido à sua natureza e aos termos em que estava 
redigido o decreto de fundação. A concessão de estatuto jurídico, teve em vista 
integrar o território onde estava o Santuário e o Seminário, na paróquia de 
Cristo Rei de Alcântara, para ficar assim juridicamente ligados ao território do 
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Patriarcado, depois da criação da diocese de Setúbal. Serviu também para 
facilitar as relações do santuário com os organismos do Estado, no que concerne 
a registos, impostos, ou actividades comerciais.     
O decreto de 1978, que cria uma Comissão Administrativa, cujo mandato será 
renovado por períodos de 5 anos até 1997, também não altera a estrutura 
orgânica, por dois motivos. Primeiro um órgão consultivo de apoio ao reitor é 
logo previsto pelo Cardeal Cerejeira, no decreto de fundação, segundo devido à 
natureza da Comissão. Efectivamente o decreto é redigido em termos vagos, 
mas os membros da Comissão na primeira reunião fazem uma interpretação, no 
sentido de o órgão que integram ter apenas um carácter consultivo e de apoio do 
reitor, que mantém e exerce todos os seus poderes. Além disso os membros da 
comissão devido às suas funções pastorais tinham pouco tempo para se 
dedicarem à comissão, acabando esta por servir para manter o Cardeal 
informado. Existiu também outro órgão de apoio ao reitor, uma Comissão 
Técnica, criada com vista a apoiar a realização do concurso para a construção 
do edifício de acolhimento e a fiscalização das obras. Posteriormente foi 
nomeada uma outra Comissão Administrativa com o fim de acompanhar a 
transmissão de poderes do Patriarcado para a Diocese de Setúbal (Provisão do 
Bispo de Setúbal de 1999) e um Conselho Económico destinado a dar apoio em 
questões de administração económica ao reitor (Provisão do Bispo de Setúbal 
de 1999).      
Assim a estrutura orgânica do santuário mantêm-se inalterada, como é 
característico de muitas instituições da Igreja, sendo as mudanças causadas pela 
personalidade dos reitores que exercem um múnus pessoal, e pela influência dos 
Bispos da diocese.  
Pode-se dizer que muitas vezes, as instituições da Igreja não têm história 
administrativa, a não ser aquela definida pela maneira de governar de cada 
personalidade que se sucede no exercício das funções.  
A História do Santuário reparte-se por três épocas, claramente delimitadas pela 
maneira de governar dos dois Patriarcas de Lisboa e do Bispo da Diocese de 
Setúbal, assim como pelos reitores por eles nomeados. É também visível nos 
decretos provisões e outros documentos de nomeação claramente repartidos por 
três ciclos cronológicos e reflecte-se em parte na documentação produzida. 
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Primeira época: 1957 a 1977 – O primeiro Reitor, que acumula várias funções 
e vive no Seminário de Almada, delega os seus poderes de ordem nos capelães 
e as funções administrativas no P. Domingos Luís Morais e em funcionários 
administrativos, sendo o apoio técnico prestado, como já dissemos, pelo Eng., 
Francisco de Melo e Castro até 1978. Fim da construção, a inauguração, 
transferência de algumas funções do Secretariado para o Santuário, um forte 
impulso inicial dado pelo Cardeal Cerejeira (decreto), para construir uma 
vivência espiritual, que depois decai, devido à ausência no concílio às doenças e 
à instabilidade eclesial. Aquisição de duas parcelas de terreno, uma delas 
devido a alterações causadas pela construção da Ponte sobre o Tejo. 
Acabamentos da Capela e acordo com a Câmara sobre o depósito de água. 
O primeiro Reitor continua em funções nominalmente, mas sendo nomeado 
pároco de Belém, as suas funções passam a ser exercidas pelo P. Norberto 
Martins SJ, que com o apoio administrativo do P. Domingos Luís Morais e 
apoio técnico do Eng., Francisco de Melo e Castro. Conclui a sacristia, a sala da 
capelania, actualiza o espaço da Capela e constrói diversos gabinetes para os 
serviços, fraca vivência espiritual devido a este período coincidir com o fim do 
governo de D. Manuel Gonçalves Cerejeira e o início do período de D. António 
Ribeiro no difícil contexto eclesial e político a que já aludimos.      
Segunda época: 1977 a 1999 – Coincide com o governo de D. António Ribeiro 
e com o mandato do segundo reitor, Cónego Manuel Jesus Pires de Campos, 
que concentrou em si as funções de capelão e de reitor, sendo ele próprio que 
elaborava as contas, tendo o apoio de uma Comissão Administrativa (1978-
1997) e de uma Comissão Técnica, principalmente com vista à elaboração de 
um Plano de Ordenamento do Santuário, (1983-1984) que previa a construção 
de vários edifícios, dos quais foi construído o actual Edifício de Acolhimento 
(1988-1996). Foi editada uma publicação trimestral “Notícias do Santuário de 
Cristo Rei” entre 1987 e 1997. E lançadas uma série de iniciativas pastorais 
para dinamizar a vida espiritual do Santuário, nomeadamente, retiros, 
peregrinações e exposições artísticas.         
Terceira época: 1999 - O Santuário passa a pertencer à diocese de Setúbal, a 
16 de Julho de 1999, sendo nomeado nessa data o Terceiro Reitor P. Jaime 
Silva. São realizadas obras de conservação e restauro de 2 de Maio de 2001 a 1 
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de Fevereiro de 2002. Não existe documentação desta intervenção no arquivo 
do Santuário. Em 2003 é nomeado o Quarto Reitor, P. Sezinando Alberto, 
actualmente em funções, que numa linha de continuidade, exerce as suas 
funções com vista a criar melhores condições para os peregrinos e visitantes, 
assim como para aprofundar o carácter sagrado do Santuário. 
Cânones e Actos episcopais aplicáveis: 
-CIC de 1917 -Cânone 1182,1  
-CIC 1917 – Cânone 1183  
-Decreto de 26 de Maio de 1957 do Cardeal Patriarca. Erecção canónica e 
oficial do Santuário de Cristo Rei 
-Carta de 28 de Junho de 1957 do arcebispo de Mitilene, ao Governador Civil 
de Setúbal. 
-16 Janeiro 1959 – Pastoral colectiva anunciando a inauguração do Monumento  
-17 Maio 1959 – Homília na cerimónia de consagração  
-5 Maio 1960 – Provisão do Cardeal Patriarca  
-24 Junho 1960 – Decreto do Cardeal Patriarca 
-8 Maio 1961 – Provisão do Cardeal Patriarca 
-28 Fevereiro 1977 – Decreto do Cardeal Patriarca. Nomeação do segundo 
Reitor 
-25 Março 1977 – Decreto do Cardeal Patriarca. Erecção canónica do Vicariato 
Paroquial de Cristo Rei   
-29 Abril 1978 – Decreto do Cardeal Patriarca. Nomeação da Comissão 
Administrativa 
-CIC1983 – Cânones 556, 557§1, 559 a 563, 1230 a 1234 e 1280  
-25 Fevereiro 1988 - Decreto do Cardeal Patriarca. Recondução da Comissão 
Administrativa 
-16 Julho 1999 – Provisão do Bispo de Setúbal. Nomeação provisória do 
terceiro reitor 
-16 Julho 1999 – Provisão do Bispo de Setúbal. Nomeação da Comissão 
Administrativa destinada a assegurar a transmissão de poderes  
-13 Setembro 1999 – Provisão do Bispo de Setúbal. Nomeação definitiva do 
terceiro Reitor 
-27 Janeiro 2000 – Provisão do Bispo de Setúbal. Nomeação do Conselho 
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Económico com o fim de apoiar o reitor em questões de gestão financeira.  
-15 Agosto 2002 – Provisão do Bispo de Setúbal. Nomeação do quarto Reitor  
História 
custodial  
Os documentos estiveram sempre na posse do Santuário. No entanto devido à 
falta de instalações adequadas, entre 1957 e 1977 os reitores que exerciam ao 
mesmo tempo funções no Seminário de Almada e no Colégio Frei Luís e Sousa, 
acumularam documentação nesses locais que só foi reunida num escritório e 
numa habitação no pilar nordeste pelo segundo reitor em 1978. Posteriormente 
parte da documentação perdeu-se em circunstâncias desconhecidas e a restante 
tem estado a ser transferida para uma sala no novo edifício de acolhimento.        
Zona do conteúdo e estrutura 
Âmbito e 
conteúdo  
A documentação, relativa aos actos de culto de adoração e louvor ao Coração 
de Jesus Cristo Rei do Universo e à administração patrimonial e financeira 
do Santuário é composta por registos dos sacerdotes que celebraram missa, 
registos de actos de culto, assentos de baptismo e de casamento. A 
documentação relativa à administração do santuário integra, decretos, 
provisões, certidões, legislação civil, correspondência, folhas de vencimentos 
registos de assiduidade, processo do concurso para a escolha do Plano Geral 
de Desenvolvimento dos terrenos do Santuário, peças escritas e desenhadas 
de projectos de construção de edifícios, bilhetes do elevador, registos de 
controlo da venda de bilhetes, documentos de despesa, registos de despesas e 
receitas, contas e relatórios anuais.       
Ingressos 
adicionais   
Existe a hipótese de vir a ser descoberta documentação perdida no decurso 
das transferências.  
Sistema de 
organização 
Classificação orgânico-funcional reconstituída pelo arquivista, em Julho e 
Agosto de 2011, segundo o princípio do respeito absoluto pela ordem 
original. Trata-se de uma proposta, não tendo ainda sido aplicada aos 
documentos. O quadro é o seguinte: 
Secção – A- Capela e Vicariato Paroquial de Cristo Rei 
Subsecção – AA - Capela  
Série – AA.01 - Registos dos sacerdotes que celebraram missa no Santuário 
AA.02 – Registos de peregrinações   
AA.03 - Documentos de despesa 
AA.04 – Registos de receitas e despesas 
AA.05 – Registos das celebrações do culto  
AA.06 – Processos de baptismo  
AA.07 – Assentos de baptismo  
AA.08 – Processos de casamento  
AA.09 – Assentos de casamento  
AA.10 – Registos de intenções  
Subsecção – AB- Vicariato Paroquial de Cristo Rei 
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AB.01 – Processos de baptismo  
AB.02 – Assentos de baptismo  
AB.03 – Processos de casamento  
AB.04 – Assentos de casamento 
AB.05 – Conta corrente  
Secção – B - Reitoria  
Subsecção – A – Administração geral 
Série BA.01 – Decretos e regulamentos 
BA.02 – Registos de propriedade 
BA.03 – Correspondência com o ordinário do lugar  
BA.04 – Relatórios e contas  
BA.05 – Documentos da Comissão Administrativa 
BA.06 – Planos e relatórios do Conselho Económico 
BA.07 – Correspondência com entidades da Igreja  
BA.08 – Correspondência com entidades civis  
BA.09 – Processos de comemorações  
BA.10 – Processo de exposições e outros eventos 
BA.11 -  Reportagens fotográficas 
BA.12 – Processo de publicações 
BA.13 – Assuntos gerais do pessoal  
BA.14 – Processos individuais do pessoal  
BA.15 – Quadros de pessoal  
BA.16 – Mapas de folgas e férias  
BA.17 – Registos de assiduidade 
BA.18 – Recibos de ordenados  
Subsecção – B – Administração patrimonial  
  Série BB.01 - Processos de aquisição  
BB.02 – Correspondência técnica  
BB.03 – Processos de obras de reparação e beneficiação 
BB.04 – Concurso para a elaboração do plano director 
BB.05 – Projectos de obras de construção 
BB.06 – Empreitadas de construção  
Subsecção – C – Administração financeira   
  Série BC.01- Documentos de despesa 
          BC.02 – Registos do caixa 
BC.03 – Correspondência com instituições bancárias  
BC.04 – Balanços e estatísticas  
BC.05 – Mapas de receitas   
BC.06 – Bilhetes  
BC.07 - Registos sectoriais  
     
 
Zona das condições de acesso 
Condições de 
acesso  
Trata-se de documentação da Igreja Católica, cujo acesso é regulado pelo 
direito canónico conjugado com o articulado da concordata em vigor.  
Condições de 
reprodução  
Existem várias restrições determinadas pelo direito canónico e pelo 
regulamento do arquivo  
Idioma 
escrita  
Português, latim, francês 
Característic Suportes em papel muito fragilizado pela acidez, existem documentos 
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as físicas  ilegíveis.   
Instrumentos 
de descrição  
Não existem  
 
Zona da Documentação associada 
Existência e 
localização de 
originais  
 
Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa  
Unidades de 
descrição 
relacionadas 
Relação hierárquica: Portugal, Patriarcado de Lisboa 1957-1999 
                              Portugal, Diocese de Setúbal 1999-  
Relação antecessora: Secretariado Nacional do Monumento a Cristo Rei 
 
 
 
 
 
 
Código de referência  PT-SCR-A 
Título  Capela e Vicariato Paroquial de Cristo Rei  
Datas de produção 1959-2011 
Nível de descrição  Secção  
Âmbito e conteúdo  Conjunto documental relativo ao exercício dos poderes de ordem do Reitor, 
ou seja a proclamação da palavra de Deus, a santificação dos fiéis e a 
administração dos sacramentos. Integra documentos destinados a registar 
os actos de culto, os sacerdotes que os celebram, as intenções dos fiéis, as 
peregrinações e a administração dos sacramentos do baptismo e do 
casamento. Inclui também documentos de despesa e registos de receita e 
despesa elaborados por D Maria de Jesus Atalaya, entre 1961 e 1992.  
 
 
 
Código de referência  PT-SCR-AA 
Título  Capela  
Datas de produção 1959-2011 
Nível de descrição  Secção  
Âmbito e conteúdo  Conjunto documental relativo ao exercício dos poderes de ordem do Reitor, 
ou seja a proclamação da palavra de Deus, a santificação dos fiéis e a 
administração dos sacramentos. Integra documentos destinados a registar 
os actos de culto, os sacerdotes que os celebram, as intenções dos fiéis, as 
peregrinações e a administração dos sacramentos do baptismo e do 
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casamento. Inclui também documentos de despesa e registos de receita e 
despesa elaborados por D Maria de Jesus Atalaya, entre 1961 e 1992. A 
capela manteve contabilidade autónoma, desde 1960 a 1977.               
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-01 
Nível de descrição  Série  
Título Registos dos sacerdotes que celebraram missa no Santuário   
Datas  1959 - 2011 
Dimensão  0,06 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório  
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Livro  
Âmbito e conteúdo Livro destinado a registar os sacerdotes que celebram missas no 
Santuário, discriminando, as datas, nomes, diocese de origem, 
residência e função. Possui para tal os campos: Dies celebrationis, 
nomen, diocesis incardinationis, domicilium actuale e munus. 
Tem termo de abertura assinado pelo Primeiro Reitor em 25 de 
Outubro de 1959   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-02 
Nível de descrição  Série  
Título Registos das peregrinações    
Datas  1959 – 1978, 1981-1982 
Dimensão  0,03 m 
U. I.- NP 336, 335 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Caderno e 1 Envelope 
Âmbito e conteúdo Inclui um caderno e um conjunto de folhas, dentro de um 
envelope, com a menção de serem cópias de um livro próprio. 
Discriminam a origem dos peregrinos e a datas.  
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-03 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos de despesa   
Datas  1961 - 1978 
Dimensão  0,055 m 
U. I.- NP 232 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta   
Âmbito e conteúdo Colecção de documentos comprovativos das despesas com o culto 
e a ornamentação da capela, ordenados cronologicamente.    
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Código de 
referência 
PT-SCR-AA-04 
Nível de descrição  Série  
Título Registos de receitas e despesas    
Datas  1963 - 1987 
Dimensão  0,055 m 
U. I.- NP 207,208,209,203,202,204 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
6 Livros  
Âmbito e conteúdo Conjunto de livros destinados a serem neles inscritos os registos 
das receitas e das despesas correntes, com o culto e a 
ornamentação da capela. O primeiro livro (NP207) tem termo de 
abertura assinado por D. Maria de Jesus Atalaya   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-05 
Nível de descrição  Série  
Título Registos das celebrações do culto   
Datas  1965 – 1967 
Dimensão  0,055 m 
U. I.- NP 189 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta com ferragens  
Âmbito e conteúdo Folhas destinadas a registar os actos de culto realizados durante a 
semana na capela do Santuário.    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-06 
Nível de descrição  Série  
Título Processos de baptismo   
Datas  1999 - 2011 
Dimensão  0,03 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta   
Âmbito e conteúdo Processos relativos aos pedidos de autorização às paróquias de 
origem, para realizar baptismos no Santuário. São instruídos com 
certificados de matrimónio religioso e civil dos pais, participações 
às paróquias, comprovativos do Registo Civil. 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-07 
Nível de descrição  Série  
Título Assentos de baptismo    
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Datas  1999 - 2011 
Dimensão  0,07 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Livros  
Âmbito e conteúdo Conjunto de livros destinados ao assento dos baptismos, 
celebrados na Capela do Santuário. Têm termos de abertura do 
Pró Vigário Geral da diocese de Setúbal António Manuel Costa 
Marques e do Vigário Forâneo de Almada Horácio de Noronha.    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-08 
Nível de descrição  Série  
Título Processos dos casamentos  
Datas  1999 - 2011 
Dimensão  0,20 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pastas  
Âmbito e conteúdo Processos relativos aos pedidos de autorização às paróquias de 
origem, para realizar casamentos no Santuário. São instruídos 
com atestações da Diocese de Setúbal, certificado comprovando a 
realização da preparação, impresso do Santuário destinado a 
registar os documentos.        
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-09 
Nível de descrição  Série  
Título Assentos de casamentos    
Datas  1999- 2011 
Dimensão  0,03 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Livros  
Âmbito e conteúdo Conjunto de livros destinados ao assento dos casamentos 
celebrados na Capela do Santuário. Têm termos de abertura do 
Vigário Geral da Diocese de Setúbal, Cónego Orlando Leitão     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AA-10 
Nível de descrição  Série  
Título Registos das intenções   
Datas  1979 - 1988 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 23 
U.I.- Quantidade e 1 Livro  
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tipo  
Âmbito e conteúdo Livro destinado a registar as intenções apresentadas nas missas, 
conforme determinava o cânone 843 do CIC1917. Tem termo de 
abertura do Segundo Reitor P. Manuel Pires de Campos, datado 
de 13 de Novembro de 1979   
 
 
Código de referência  PT-SCR-AB 
Título  Vicariato Paroquial de Cristo Rei  
Datas de produção 1978-1999 
Nível de descrição  Subsecção  
Âmbito e conteúdo  Conjunto documental relativo ao exercício dos poderes de ordem do Reitor. 
Integra documentos relativos à administração dos sacramentos do baptismo e 
do casamento, assim como registos de contas correntes               
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AB-01 
Nível de descrição  Série  
Título Processos de baptismo   
Datas  1977 - 1999 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta   
Âmbito e conteúdo Processos relativos aos pedidos de autorização às paróquias de 
origem, para realizar baptismos no Santuário. São instruídos com 
certificados de matrimónio religioso e civil dos pais, participações 
às paróquias, comprovativos do Registo Civil. 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AB-02 
Nível de descrição  Série  
Título Assentos de baptismo    
Datas  1977 - 1999 
Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
2 Livros  
Âmbito e conteúdo Conjunto de livros destinados ao assento dos baptismos, 
celebrados na Capela do Santuário. Têm termos de abertura do 
Vigário Geral do Patriarcado de Lisboa, Cónego José Amaro 
Teixeira.  
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Código de 
referência 
PT-SCR-AB-03 
Nível de descrição  Série  
Título Processos dos casamentos  
Datas  1977 - 1999 
Dimensão  0,30 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
4 Pastas  
Âmbito e conteúdo Processos relativos aos pedidos de autorização às paróquias de 
origem, para realizar casamentos no Santuário. São instruídos 
com atestações do Patriarcado, certificados comprovando a 
realização da preparação e impressos do Santuário destinados a 
registar os documentos.        
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AB-04 
Nível de descrição  Série  
Título Assentos de casamentos    
Datas  1977- 1999 
Dimensão  0,055 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Livros  
Âmbito e conteúdo Conjunto de livros destinados ao assento dos casamentos 
celebrados na Capela do Santuário. Têm termos de abertura do 
Vigário Geral do Patriarcado de Lisboa, Cónego José Amaro 
Teixeira.  
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-AB-05 
Nível de descrição  Série  
Título Registos das contas correntes  
Datas  1979 - 1999 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 23 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Livro  
Âmbito e conteúdo Livro destinado a registar as contas correntes do Vicariato 
Paroquial. Tem termo de abertura do Segundo Reitor P. Manuel 
Pires de Campos.   
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Código de referência  PT-SCR-B 
Título  Reitoria   
Datas de produção 1959-2011 
Nível de descrição  Secção  
Âmbito e conteúdo  Conjunto documental relativo ao exercício do poder de governo do Reitor, 
estruturado em três subsecções, tal como foi definido no Decreto de erecção 
canónica de Maio de 1957. A primeira que reúne os actos de administração 
geral, a segunda as questões da manutenção do Monumento e construção de 
novas instalações, a terceira consagrada à gestão financeira.     
  
 
 
Código de 
referência  
PT-SCR-BA 
Título  Administração geral   
Datas de produção 1959-2011 
Nível de descrição  Subsecção  
Dimensão    
Âmbito e conteúdo  Nesta subsecção reúne-se a documentação que trata da administração do 
santuário a um nível mais geral e que é da responsabilidade directa do reitor, 
tal como as relações com o ordinário do lugar, a apresentação de contas, as 
relações com outras entidades da Igreja, do Estado e da sociedade civil, a 
elaboração de regulamentos internos, a gestão do pessoal.     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-01 
Nível de descrição  Série  
Título Decretos e regulamentos 
Datas  1960 - 2003 
Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta  
Âmbito e conteúdo Colecção de reescritos, provisões decretos, cartas e certidões, 
emanados do Patriarcado de Lisboa e da Diocese de Setúbal, 
concedendo autorização para a exposição do Santíssimo, 
agradecendo a colaboração de padres que deixam as funções, 
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nomeando os reitores, a Comissão Administrativa e o Conselho 
Económico       
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-02 
Nível de descrição  Série  
Título Registos de propriedade 
Datas  1979 - 2004 
Dimensão  0,06 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta   
Âmbito e conteúdo Processos relativos ao registo do Santuário, nas repartições de 
finanças e nas conservatórias do Registo Predial. Incluem cartas 
geográficas, peças desenhadas, requerimentos, certidões e 
correspondência.       
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-03 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência com o ordinário do lugar 
Datas  1979 - 1988 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1  
Âmbito e conteúdo Correspondência dos Reitores com o Patriarcado de Lisboa e com 
a Diocese de Setúbal, tratando dos assuntos da administração 
financeira e patrimonial e das questões relativas ao culto religioso    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-04 
Nível de descrição  Série  
Título Relatórios e contas 
Datas  1959 - 2004 
Dimensão  0,07 m 
U. I.- NP 117 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta   
Âmbito e conteúdo Colecção de relatórios e contas anuais, elaborados pelo 
funcionário responsável pelo sector financeiro e aprovados pelo 
Reitor, para serem remetidos ao ordinário do lugar conforme o 
disposto no cânone 1284§2 nº 8      
 
 
Código de PT-SCR-BA-05 
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referência 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos da Comissão Administrativa 
Datas  1978 - 1997 
Dimensão  0,12 m 
U. I.- NP 174,363,364 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Livro, 1 Pasta, 1 Caixa Francesa  
Âmbito e conteúdo A Comissão administrativa foi nomeada por Decreto de D. 
António Ribeiro de 29 de Abril de 1978, conforme previsto no 
cânone 1183 do CIC1917 e reconduzida por Decreto de 25 de 
Fevereiro de 1988 do mesmo Cardeal Patriarca, “para assumir a 
seu cargo a gestão e o desenvolvimento pastoral do Santuário” Era 
composta pelo Segundo Reitor, pelo P. Albino Mamede Cleto e 
pelo P. Albino Cândido Lopes.  
Inclui uma colecção de actas originais, manuscritas, actas 
dactilografadas, versões preliminares de actas, súmulas e um 
conjunto de documentos de trabalho abordando as questões que 
eram tratadas nas reuniões.        
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-06 
Nível de descrição  Série  
Título Planos e relatórios do Conselho Económico 
Datas  1999 - 2002 
Dimensão  0,00 m 
U. I.- NP 117 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
A documentação partilha a mesma Unidade de instalação que os 
Relatórios e contas 
Âmbito e conteúdo O Conselho Económico foi criado por Decreto de 27 de Janeiro de 
2000, do Segundo Bispo de Setúbal, conforme previsto no cânone 
1280 do CIC1983, “com competências gerais de gestão ordinária 
de todos os assuntos correntes, no prazo de três anos 2000 a 2002” 
Era composto pelo Terceiro Reitor, P. Jaime Silva, pelo Dr. Jaime 
José Rodrigues Ribeiro e pelo Dr. António Manuel Silva Soares. 
Inclui: Relatório das actividades desenvolvidas, relatórios mensais 
das movimentações de tesouraria e Plano das acções a 
desenvolver, submetido à aprovação do Bispo de Setúbal   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-07 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência com entidades da Igreja 
Datas  1962 - 1968 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 73 
U.I.- Quantidade e 1 Pasta  
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tipo  
Âmbito e conteúdo Inclui circulares diversas e pedidos de autorização para celebrar 
missas e para organizar peregrinações.     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-08 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência com entidades civis 
Datas  1979 - 2004 
Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP 350 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta  
Âmbito e conteúdo Correspondência com a Câmara Municipal de Almada, com 
órgãos de comunicação e com departamentos do Estado. 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-09 
Nível de descrição  Série  
Título Processos de comemorações 
Datas  1984 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 337 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Capilha 
Âmbito e conteúdo Circulares e material de divulgação relativo às comemorações do 
25º Aniversário da Inauguração Monumento. 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-10 
Nível de descrição  Série  
Título Processo de exposições e outros eventos 
Datas  2002 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 333 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta 
Âmbito e conteúdo Cartazes e folhetos de Exposições que decorreram no Edifício de 
acolhimento, nomeadamente sobre a vida de Santo António  
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-11 
Nível de descrição  Série  
Título Reportagens fotográficas 
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Datas  1983 - 2002 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP  
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta com argolas. Provas colocadas em folhas plásticas com 
bolsas para fotografias   
Âmbito e conteúdo Conjunto de cerca de trezentas provas fotográficas cromogéneas 
em papel plastificado. Não se conhece o paradeiro da maior parte 
dos negativos. Incluem reportagens sobre celebrações presididas 
pelo Cardeal Patriarca, sobre as comemorações do vigésimo 
quinto e do trigésimo aniversário da inauguração, a visita da 
imagem peregrina de Fátima, os estragos causados por um raio, 
operações de mudança de uma peça de grandes dimensões do 
elevador, fases da construção do edifício de acolhimento e das 
obras de restauro realizadas em 2001.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-12 
Nível de descrição  Série  
Título Processo de publicações 
Datas  1990 - 2006 
Dimensão  0,09 m 
U. I.- NP 89,346 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de argolas com caixa, 1 envelope 
Âmbito e conteúdo Processos relativos á edição do jornal Notícias do Santuário, 
publicação de material gráfico, folhetos, e desdobráveis para 
divulgação do Santuário. Inclui versões de artigos, provas, notas 
de encomenda de exemplares e correspondência com os 
impressores 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-13 
Nível de descrição  Série  
Título Assuntos gerais do pessoal  
Datas  1979 - 2004 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 88, 192 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta de argolas com caixa desmontável, pasta de cartão com 
ferragens   
Âmbito e conteúdo Documentação relativa à regulamentação e gestão do pessoal, 
composta por cópias de legislação civil, instruções e ordens de 
serviço, avisos, mapas de horários de trabalho, listas de 
funcionários, relações de funcionários com os respectivos 
vencimentos e correspondência sobre o valor dos vencimentos.     
 
 
Código de PT-SCR-BA-14 
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referência 
Nível de descrição  Série  
Título Processos individuais do pessoal  
Datas  1979 - 1988 
Dimensão  0,35 m 
U. I.- NP Não entraram no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
4 Pastas  
Âmbito e conteúdo Processos relativos ao pessoal que presta serviço, na reitoria, no 
elevador nas lojas, no bar e na manutenção e segurança  
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-15 
Nível de descrição  Série  
Título Quadros de pessoal  
Datas  1993 - 2004 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP Não entrou no levantamento provisório 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1  
Âmbito e conteúdo Colecção de mapas dos funcionários que prestam serviço no 
Santuário.   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-16 
Nível de descrição  Série  
Título Mapas de folgas e férias  
Datas  1962-1965 (1970) 1993-2004 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 214, 338,  
U.I.- Quantidade e 
tipo  
2 Pasta de cartolina com ferragens de correr, 1 Pasta de cartão 
com argolas  
Âmbito e conteúdo Folhas de férias do pessoal que prestava serviço no Santuário. Em 
1970 foram elaboradas por Francisco Gonçalves Pedro.   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-17 
Nível de descrição  Série  
Título Registos de assiduidade 
Datas  1999 - 2002 
Dimensão  0,08 m 
U. I.- NP 193, 352 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Livro, 1 maço  
Âmbito e conteúdo Conjunto documental destinado a controlar a assiduidade do 
pessoal que prestava serviço no Santuário. Inclui um livro de 
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ponto e um maço de cartões de ponto.   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BA-18 
Nível de descrição  Série  
Título Recibos de ordenados  
Datas  1963-1965 
Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP 215 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Maço 
Âmbito e conteúdo Colecção de recibos mensais dos ordenados pagos ao pessoal do 
Santuário, discriminando o nome, o montante pago e incluindo as 
assinaturas do responsável e do funcionário.       
 
 
Código de referência  PT-SCR-BB 
Título  Administração patrimonial  
Datas de produção 1959-2011 
Nível de descrição  Subsecção  
Dimensão    
Âmbito e conteúdo  Subsecção que integra documentação relativa à aquisição de equipamentos, 
materiais e serviços, á manutenção e beneficiação do Monumento e ao 
planeamento e construção de novos edifícios. Inclui também a 
correspondência com departamentos do Estado e com empresas tratando das 
questões decorrentes das referidas actividades.    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BB-01 
Nível de descrição  Série  
Título Processos de aquisição  
Datas  1971 – 1978 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 191 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta 
Âmbito e conteúdo Certificados de garantia, folhetos técnicos de diverso equipamento 
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BB-02 
Nível de descrição  Série  
 227 
Título Correspondência técnica  
Datas  1963-1978 
Dimensão  0,14 m 
U. I.- NP 74, 75, 73, 76 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
4 Pastas de cartão com ferragens 
Âmbito e conteúdo Correspondência trocada pelo Eng. Francisco de Melo e Castro no 
exercício das suas funções de apoio ao Santuário em questões 
técnicas, com o Gabinete da Ponte sobre o Tejo e com o 
respectivo director José do Canto Moniz; com os serviços da 
Câmara Municipal de Almada; com a Sotécnica Lda e com o Eng. 
Alexandre Bobone. A correspondência tem em anexo peças 
desenhadas e cópias de legislação, sendo remetida para o 
Secretariado do Monumento na R. dos Douradores, que a fazia 
chegar ao Engenheiro Mello e Castro. Os assuntos tratados 
incluem a realização de vistorias, arranjos e reparações no 
Monumento, negociações com a CMA sobre os reservatórios de 
água; parecer sobre a urbanização de propriedades adjacentes aos 
terrenos do Santuário e negociações com o Gabinete da Ponte 
Sobre Tejo, sobre as expropriações e os arranjos urbanísticos 
decorrentes da construção da ponte.           
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BB-04 
Nível de descrição  Série  
Título Processos de obras de reparação e beneficiação 
Datas  1962 – 1973 
Dimensão  0,18 m 
U. I.- NP 342, 341, 121, 343, 344, 123-126, 122, 120 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
11 UI (2 Envelope, 3 capilhas, 5 pastas de cartão com ferragens de 
correr, e 1 pasta de cartão com abas e elásticos)   
Âmbito e conteúdo Documentação composta por peças escritas, peças desenhadas, 
despachos e pareceres do Eng. Mello e Castro, que integram 
estudos e projectos concernentes ao arranjo do sopé e dos terrenos 
adjacentes ao Santuário; ao remate norte da plataforma, à 
construção de uma habitação no pilar do Monumento, assim como 
à remodelação da capela. Inclui também documentação sobre o 
reservatório de água e as relações com os empreiteiros ao serviço 
do Gabinete da Ponte Sobre o Tejo.   
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BB-05 
Nível de descrição  Série  
Título Concurso para a elaboração do plano director 
Datas  1982-1983 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 119, 315-323 
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U.I.- Quantidade e 
tipo  
9 UI (1 atado, 4 pastas 3 brochuras 1 caixa de arquitecto)   
Âmbito e conteúdo Processo relativo à realização do concurso de ideias para a 
elaboração do Plano geral de desenvolvimento da área envolvente 
do Santuário. Inclui cópia do anúncio publicado em 4 de Março 
de 1983, propostas dos concorrentes, compostas por peças escritas 
e desenhadas, listas nominais das equipas projectistas e 
respectivos curricula. Existem duplicados. Por vezes têm em 
anexo brochuras de apresentação, relatórios e contas anuais.     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BB-06 
Nível de descrição  Série  
Título Projectos de obras de construção     
Datas  1984 – 1989 
Dimensão  1,20 m 
U. I.- NP 253-311, 355 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
26 Caixas e pastas de arquitecto,  
Âmbito e conteúdo Conjunto de peças escritas e desenhadas do projecto para a 
construção do Edifício de acolhimento, incluindo, estudo prévio, 
modulação do terreno, aterros e escavações, anteprojecto de 
arquitectura projecto de execução do edifício, traçados gerais, 
água e esgotos, electricidade, aquecimento e gás, rede de águas, 
rede de esgotos, instalações telefónicas     
Nota  Não tivemos acesso a todos os documentos desta série. A 
quantidade de unidades de instalação e respectivos números estão 
incompletos. Existem pelo menos quatro colecções, uma de 
originais e três de duplicados, além de numerosas peças 
desenhadas soltas e amontoadas em caixas. Os originais possuem 
uma numeração sequencial, em algarismos romanos, na lombada 
das pastas, pelo que pudemos verificar a falta de várias pastas.          
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BB-07 
Nível de descrição  Série  
Título Empreitadas de construção  
Datas  1987 – 1989 
Dimensão  0,09 m 
U. I.- NP 355, 366 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Pasta 1 livro  
Âmbito e conteúdo Processo relativo à execução da empreitada de construção da 
Primeira fase do edifício de acolhimento, pela empresa Severo de 
Carvalho. Inclui auto de consignação, contrato de empreitada, 
actas de reuniões de obra e correspondência.    
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Código de referência  PT-SCR-BC 
Título  Administração financeira 
Datas de produção 1959-2011 
Nível de descrição  Subsecção  
Dimensão    
Âmbito e conteúdo  Divisão orgânica que reúne a documentação relativa ao registo e controlo das 
receitas e das despesas e à preparação das contas anuais.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BC-01 
Nível de descrição  Série  
Título Documentos de despesa  
Datas  1959 – 1978 
Dimensão  0,95 m 
U. I.- NP 223,225, 226 e 234-247  
U.I.- Quantidade e 
tipo  
17 Pastas com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Conjunto dos documentos relativos às despesas do Santuário com 
a aquisição de produtos de higiene e limpeza, material de 
escritório, produtos de consumo para o bar, artigos religiosos e 
livros para as lojas e materiais de construção para obras de 
manutenção.      
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BC-02 
Nível de descrição  Série  
Título Registos do caixa  
Datas  1959 – 1979 
Dimensão  0,06 m 
U. I.- NP 194-197 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
4 Livros  
Âmbito e conteúdo Conjuntos de livros destinados a registar as receitas e despesas do 
Santuário e os respectivos saldos. A escrituração foi executada 
pelo administrador P. Domingos Luís Morais.    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BC-03 
Nível de descrição  Série  
Título Correspondência com instituições bancárias 
Datas  1959 – 2000 
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Dimensão  0,05 m 
U. I.- NP 229, 339 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
2 Pastas   
Âmbito e conteúdo Colecção de extractos e cartas dirigidas a instituições bancárias, 
como o Montepio Geral e o Banco Português do Atlântico, 
visando tratar de diversas questões financeiras, controlar os 
montantes depositados e os respectivos saldos     
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BC-04 
Nível de descrição  Série  
Título Balanços e estatísticas  
Datas  1959 – 1970 
Dimensão  0,02 m 
U. I.- NP 228 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 pasta com ferragens de correr 
Âmbito e conteúdo Mapas e gráficos das receitas, despesas e existências, elaborados 
pelo administrador P. Domingos Luís Morais.       
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BC-05 
Nível de descrição  Série  
Título Mapas de receitas  
Datas  1959-1969 
Dimensão  0,07 m 
U. I.- NP 248-250 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
3 Pastas de cartolina com ferragens de correr  
Âmbito e conteúdo Conjunto de mapas, discriminando as receitas mensais e os totais 
anuais, obtidas pela exploração do elevador, das lojas e do bar    
 
 
Código de 
referência 
PT-SCR-BC-06 
Nível de descrição  Série  
Título Bilhetes  
Datas  [1985] 
Dimensão  0,35 m 
U. I.- NP  
U.I.- Quantidade e 
tipo  
1 Caixa  
Âmbito e conteúdo Colecção de maços de bilhetes do elevador do Monumento, 
numerados sequencialmente    
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Código de referência PT-SCR-BC-07 
Nível de descrição  Série  
Título Registos sectoriais  
Datas  1988 – 2005 
Dimensão  0,46 m 
U. I.- NP 198, 179,181,184,201,212,199, 370, 178, 182, 180,186,185,187, 188 
U.I.- Quantidade e 
tipo  
14 Livros e 1 saco  
Âmbito e conteúdo Conjunto de livros destinados a registar as receitas e despesas do culto, do 
bar, assim como os bilhetes entregues aos diversos funcionários, no 
elevador e no parque de estacionamento. Esta série integra seis subséries.         
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ANEXO J 
 
Proposta de elementos de descrição das séries 
 
 
Zona Elemento  Objectivos dos elementos de descrição  
Identificação  Código de referência  Serve para identificar de forma unívoca a unidade de 
descrição  
 Título Designação da série, optando por um título que esteja 
inscrito em várias unidades de instalação e que 
represente devidamente o conteúdo ou por uma 
designação prevista em diploma legal    
 Datas Datas atribuídas e datas extremas   
Contexto  Produtor Nome da entidade produtora  
 Autores Campo destinado a registar o nome dos autores dos 
documentos.    
 História 
administrativa  
Incluir num único texto narrativo, a descrição das 
funções a que diz respeito e os assuntos tratados  
 História custodial e 
arquivística  
Serve para descrever as mudanças de local, que nos 
fundos em estudo não é igual em todas as séries  
Conteúdo e estrutura  Âmbito e conteúdo  Incluir num único texto narrativo, informações sobre a 
tradição documental, tipologia dos documentos, 
marcas selos, inscrições, assinaturas e  iconografia.. 
Condições de acesso e 
utilização 
 
 Informar sobre as condições de acesso aos documentos 
de cada série  
Documentação 
associada  
Originais e cópias  
Registar a tradição documental das unidades 
arquivísticas relacionadas.  
 Unidades de descrição 
relacionadas  
Neste campo devem ser registadas as unidades 
arquivísticas relacionadas, em ordem cronológica.    
Controlo da descrição  Nota do arquivista  
Nome do executante da descrição arquivística, data, 
normas e regras em que se baseou..     
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ANEXO K 
 
Proposta de regulamento 
 
Preâmbulo  
      O Arquivo do Santuário de Cristo Rei é o repositório da documentação produzida e 
recebida pelos serviços do Santuário e pelo Secretariado do Monumento a Cristo Rei, 
durante a campanha de recolha de fundos e das obras de construção do Monumento. O 
Arquivo do Santuário de Cristo Rei, é um recurso para a administração e o 
desenvolvimento pastoral do Santuário, sendo também posto à disposição dos 
investigadores, conforme as normas do direito canónico, as recomendações da Carta 
sobre o Valor Pastoral dos Arquivos e a autorização do Bispo da Diocese. 
      O Arquivo integra, junto de si um museu orgânico, que expõe permanentemente um 
conjunto de unidades contentoras e unidades de instalação dos sistemas de arquivo 
originais e uma biblioteca de apoio e contextualização do meio social, eclesial e 
espiritual.           
Art. 1º O regulamento 
O responsável pelo arquivo é o Reitor de acordo com o disposto no Código de Direito 
Canónico, nomeadamente cânones 535, 562, 1279§1 e 1284§2 nº 9    
Art. 2º O pessoal 
Deve ser designado pelo Reitor, um funcionário com qualidades para acompanhar as 
questões relativas ao arquivo, no mínimo durante duas horas por dia. O funcionário 
deverá receber formação e sensibilização para a arquivística. Para acompanhar as 
transferências e outras questões mais técnicas poderá ser feita uma aquisição de serviços 
a um técnico.  
Art. 3º A Gestão do arquivo 
Nº 1- Os serviços transferirão toda a documentação produzida, durante o período de um 
ano, para o arquivo, no prazo de dois anos, onde será devidamente tratada para integrar 
as séries documentais.  
Nº 2 – No depósito de arquivo têm de existir aparelhos de monitorização de pragas, e de 
medição dos valores de temperatura e humidade relativa, que serão periodicamente lidos 
e controlados e os respectivos valores registados.   
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Nº 3 – Os Registos dos valores ambientais, as requisições de documentos dos 
funcionários e as fichas preenchidas pelos leitores (Art. 6ª), constituirão séries 
documentais de conservação permanente   
Art. 4º Integração de documentação  
O Arquivo do santuário integrará conjuntos documentais relativos á espiritualidade do 
Coração de Jesus Rei do Universo, que lhe sejam propostos ou de que tenha 
conhecimento, depois de parecer de uma comissão de técnicos devidamente habilitados.    
 
Art 5º Condições de acesso 
Os funcionários e todos os investigadores cidadãos nacionais e estrangeiros, com mais 
de 18 anos 
Não é permitido aos utilizadores:  
Praticar actos que perturbem o normal funcionamento dos serviços  
Alterar a ordem dos documentos, nas unidades de instalação. 
Fazer sair do arquivo qualquer documento  
Reproduzir documentos sem autorização  
Levar para a sala de leitura objectos desnecessários e malas ou sacos  
Causar danos aos documentos.   
Art. 6º Horário 
A consulta dos utilizadores externos é feita por marcação, por qualquer dos meios de 
comunicação normalmente disponíveis.  
Art. 7º A Consulta 
Os funcionários devem preencher uma requisição, os investigadores devem preencher 
uma ficha. Estas devem incluir um pequeno questionário sobre os objectivos da 
pesquisa. 
Art.8º A comunicabilidade 
Nº 1 - O uso dos documentos depende do respectivo estado de conservação, e das 
normas aplicáveis pelo direito canónico e a legislação civil 
Nº2 – Podem ser livremente consultados todos os documentos produzidos até Fevereiro 
de 1977, salvo os casos que ponham em causa o direito à privacidade e ao bom nome, a 
determinar pelo Reitor.   
    
Art. 9º Casos Omissos 
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São da responsabilidade do Reitor ou nos casos previsto no Direito Canónico do Bispo 
da diocese.      
Art. 10º Regulamento 
O presente regulamento deve ser do conhecimento de todos os funcionários do 
santuário, e de todos os investigadores, admitidos à respectiva consulta.  
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
